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ANO XXXIX - N• 035 CAPITAL FEDERAL SÁBADO, 28 DE ABRIL DE 1984 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presiden­

te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 5, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 1.008.430.030,00 (um bi­
lhão, oito milhões, quatrocentos e trinta mil e trinta cruzeiros). 

Art. I• É o Governo do Estado de Sergipe, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizado a contratar uma operação de crédito no valor de Cr$ 1.008.430.030,00 (um bilhão, oito milhões, quatrocen­
tos e trinta mil e trinta cruzeiros) correspondente a 203.152,36 ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 4.963,91 
(quatro mil, novecentos e sessenta e três cruzeiros e noventa e um centavOS) vigente em agosto de 1983, junto à CaiXa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de.Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à construção, reforma, 
ampliação e equipamento em vãrías unidades sanitârias e de saúde naquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art .. ..20 EJ;ta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de abril de 19.84. - Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Mpacyr Dalla, Presiden­
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 6, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a elevar em Cr$ 2.415.600.000,00 (dois bilhões, quatrocentos e quinze 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É o Governo do Estado de Mato Grosso, nos termos do item I do art. 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 
1975, modificada pela de n• 93, de li de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, autorizado a elevar o montante de sua dívi­
da consolidada em Cr$ 2.4!5.60Q.OJ)O,OO (dois bilhões, quatrocentos e quinze milhões e seiscentos mil cruzeiros) correspondente 
a US$ 3,600,000.00 (três milhões e seiscentos mil dólares), a taxa cambial de Cr$ 671,00 (seicentos e setenta e um cruzeiros), a 
fim de que possa contratar um empréstimo, de igual valor, junto ao Banco Mitsubishi Brasileiro S.A., destinado ao financiamen­
to de obras do programa de eletrificação do Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de abril de 1984. - Moacyr Dalla, Presidente. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diretor-Geral do Senado Federal 
Impresso s_ob .a responsabilidade da Mesa d_o Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 
ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS Via Superfície: 

Diretor Industrial Semestre ..... ,; ........... ---··· .... ,.,._.Cr$ 3.QOO,OO 
Ano ............ ·- ... ,. ..... .,. . . . . . . . . . . . Cr$ 6.000,00 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 
Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 eXemplares 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos doartA2, i)lciso._VT, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presiden­
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 7, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Betim, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de crédito, no valor de Cr$ 
4.358.397.295,00 (quatro bilhões, trezentos e cinqüenta e oito milhões, trezentos e noventa e sete mil, duzentos e noventa e 
cinco cruzeiros). 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Betim, Estado de Minas Gerais, nõs termos do art. 2• da Resolução n' 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no v~lor de Cr$ 4:358.397.295,00 (quatro bi­
lhões. trezentos e cinêJ.üt":rifã e· oito milhões, trezentos e noverita e sete mil, duzentos e noventa e cinco cruzeiros) correspondente a 
1.031 c6.85,65 ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 4.224,54 (quatro mil, duzentos e vinte e quatro cruzeiros e 
cinqilenta e quatro centavos),vigente em julho/83, j!lnto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de agente financeiro do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à liquidação parcial do débito contraído com a Construtora An­
drade Gutierrez S.A., relativo à implantação de galerias pluviais no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de abril de 1984. - Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr Da lia, Presiden­
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 8, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.312.350.647,00 (um bilhão, trezentos e doze milhões, trezentos e cinqüenta mil, seiscentos e quarenta e sete cruzeiros). 

Art. I• É a Prefeiturá Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da. Resolução n' 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$1.312.350,647,00 (um bilhão, 
trezentos e doze milhões, trezentos e cinqüenta mil, seiscentos e quarenta e sete cruzeiros) corr.Spo.ndente a 310.649,36 ORTN, 
considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 4.224,54 (quatro mil, duzentos e vinte e quatro_cruzeiros e cinqüenta e quatro 
centavos), vigente em junho/83, junto à C~ixà Econômica -Federal, mediante a utilização de recursos do Funçlo de Apoio ªo De· 
senvolvimento Social- FAS, destinada à construção de es.colas de I' grau, naquele Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de. sua publicação. 

Senado Federal, 27 de abril de 1984. - Moacyr Dalla, Presidente. 
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1- ATA DA 48•SESSÃO, EM 27 DE ABRIL DE 
1984 

LI -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N"' 77/84 (n'~ l26f84, na origem), restituindo au­
tógrafos de projeto de lei sancionado.-

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 - Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senado n9 61/84, de autoria 

do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispositi­
vo da Consolidação das Leis do Trabalho, de modo a 
considerar legalmente estável o trabalhador que hou­
ver completado vinte e oito anos de contribuição 
para a Previdência Social, íridependenú:lnC:nte do 
tempo de serviço prestado a uma mesma empresa. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO.- Disputa 
eleitoral para a presidência do Clube Militar. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Violências co­
metidas por policiais militares ao reprimir manifes­
tação de estudantes universitáríos em Brasília. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO, como Líder-- A va1iaÇãO- dOs problemas políti­
cos da atualidade brasileira após a recusa, pelo Con­
gresso Nacional, da Emenda Dante de Oliveira: 

SENADOR NELSON CARNEIRO; como Líder 
- Homenagem a João Mangabeira, por motivo do 
transcurso _do cinqlJentenário da inclusão do manda­
do de segurança na Constituição. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO; como Líder 
-COnsiderações referentes ao assut:itÕ Objeto do <lli­
curso do Senador Fernando Henrique Cardoso. 

SENADOR PEDRO SIMON- Invasão do aun­
pas da Universidade de Brasília por tropas militares. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n9 I 27 f82t que aprova as 
conclusões e recomendações do relatório da Comis­
são Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso­
lução n9 69, de 1978. Votaçio adiada por falta de quo-
rum. 

- Requerimento n9 857f83, solicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, a, 76 e 77- do Regimento Interno, a 

SUMÁRIO 

criação de uma ComisSão especial, composta de 7 
(sete) membros, para, no praz:o de 90 (noventa) dias, 
examinar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa 
brasileira sobre fraudes nos fretes de distribuição de 
derivados ·de petróleo, bem como a extensão de subsí­
dios concedidos ao setor petrolífero. Votaçi:o adiada 
por falta de quorum. 

- Requerimento n9 6/84, solicitando nos termos 
__ do inciso I dú art. 418 do Reginlento Interno, a con­
vocação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves Pas­
sarinho, do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, a fim de que, perante o Plenário. preste infor­
'!lações sobre a crise econômica. e financeira da Previ­
dência e Assístêpcia Social. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Requerimento n9 896/83, solicitando~ nos ter­
mos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento iiltern9, .;1 

CTiação- de um·a COm"fSsão Especial Mista, co~posta 
de 5 (cinco) sen-adores e 5 (ciilcofDeputados: Para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas 
de reorientação de sua política, examinando ainda os 
motivos e causas da fragilidade do modelo da Zona 
Franca de Manaus. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 280/80, determi­
nando que a Ordem dos Advogados do Brasil opine 
sobre a escolha de magistrados que devam integrar 
Tribunais com jurisdição em iodo território nacional. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda a pro~ 
prietários de veiculas de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsí­
dio, nas condições que especifica. Votação adiada por 
falta de quorum. 

I .4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA -De­
cretação das -medidas de emergênciã para Brasflia e 
municípios góianos. TópiCOs da propOsta de emenda 
à Constituição encaminhada ao Congresso N acionai 
pelo Presidente da República. 

SENADOR OCTÃVIO CARDOSO, como Líder 
do PDS - Informações sobre distúrbios ocorridos 
hoje no campt~s da UNB, trazidos ao conhecimento 
da Ca'sa pelos Srs. Pedro Símon e José Ignácio Fer­
reira. 

SENADOR JOSE LINS- Reparos a colo~ç~ 
coi1tidas no discurso proferido pelo Sr, Fernando 
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Henrique Cardoso, na presente sessão. Análise dos 
objetivos das concentrações populares levadas às 
praças públicas pela Oposição, na campanha em prol 
das eleições diretas. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Preser­
vação do patrimônio ferroviário de Petrópolis~RJ. 

SENADOR HELV!D/0 NUNES ....:..- PrejuízoS 
causados à ec_onomiã piauiense pelas águas represa­
das do riacho Santo Antônio, nas proximidades de 
Picos, em decorrência de obra d'arte subdimensiona­
da na BR-407. Apelo ao Ministro Nestor Jost, da 
Agricultura, em favor da comunidade agrícola do 
Piauí. 

SENADOR MARCO MACIEL- Ampliação da 
rede de telecomunicaç_ões nas prioridades do Projeto 
Nordeste. 

SENADOR MAURO BORGES- 249 aniversário 
de Brasília. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do Sr. Aloysio Chaves, proferídó na sessão.de 
23-4-84. 

-Do Sr. Humberto Lucena, Proferido na sessão 
de 26-4-84. 

-Do Sr. Henrique Santillo, proferido na sessão 
de 26-4-84. 

3-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
- N• 5, de 1984 

4-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 
1- N.,s 17 e 18, de 1984 

5--ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE 
DO SENADO 

- N• I, de 1984 

6-ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
- N., 3, de 1984 

7- ATAS DE COMISSOES 

8-MESA DIRETORA 

9- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

10- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 48• Sessão, em 27 de abril de 1984 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 
Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a, Lenoir Vargas, Milton Cabral e Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS E JO MINUTOS, ACHAM'SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADÓRES: -

- Mário Maia- Fábio Lucena-- Raimundo Paren­
te- Aloysio Chaves - Hélio Ou_eiros -·João Castelo 

--José Sarney -_Alberto Silva.- Helvídio Nunes­
Almir Pinio -José Lins- Virgílio Távora- Humber~ 

_to Lucena-:- Milton Cabral- Cid Sanipaio- Guilher­
me Palmeira- Luiz Cavalcante- Lgurival Baptista-­
Passos Pôrto - José Ignácio Ferreira - Moacyr Dalla 

:--N.-elSOn Carneiro- Itamar Franco- Fernando Hen­
rique Cardoso- Benedito ferreira- Henrique Santillo 
- Gastão Müller- Marcelo Miranda- Pedro Simon 
-- Octávíó CardOso.-
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Qa_lla)---: A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob _a proteção de Deus -iniciamos nosSos -trabalhos. 
O Sr. l~>-Secret'ár1o pí"Ocederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚPLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 

N~' 77/84 (n"' 126(84, na origem), de 27 do corrente, re­
ferente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 35, de 198"4 (n~> 
1.656/83, na Casa de origem), que altera o art. 3? __ da Lei 
n~' 1.058, de 19 de dezembro de 1951, que regula o pro­
cesso das contravenções definidas nos arts. 58 e 60 do. 
Decreto-lei n~> 6.259; de lO de fevereiro de 1944. 

(Projeto que se transfom:iou ila Lei nli 7.187,-de 
26 de abril de 1984). 

PARECERES 

PARECER No 134, De 1984 

Da Comissão de_Relações Exteriores, sobre o Pro­
jeto de Lei da C_âm_a_ra n"' 27, de 1984, que "institui o 
H Dia da Solidariedade ao Povo Libanês" e dá outras 
providências". 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

Originário da Câmara dos Deputados, chega a esta 
Comissão o Projeto de Lei da Câmara ri"'27, de 1984 que 
institui o "'Dia da Solidariedade a_o Povo Líganês" a s:er 
comemorado a 22 de novembro de cada ano. 

Na justifícitiva que aCO!Tipanha o Projeto, ressalta-se 
o fato de ser o dia 22 de novembro a data nacional do 
Líbano, quando o seu povo comemora a Independência 
daquele País amigo. 

A intensã- tinigração para o noss-o País, os estreitos 
laços de amizade amalgamados por várias gerações de 
descendentes libaneses, já ser(am compõnentes suficien­
tes para essa demonstração pública de nossos sentimen­
tos. 

TOdavia, é Pela oportunidade do momento que essa 
demonstração tem seu fundamental valor, pois aquele 
País amigo, cr Líbano, -enfi'enca-âificuldades intensas no 
seu território,-que-jUSfificam lhe emprestarmos nosso 
apoio moral, nossa solidariedade, como demonstração 
do nosso reconhecimento pelo muito que deram em be-­
nefício da Pátria que os acolheu_. 

Assim, entendemos ser da maior jusfíÇa a aprovação 
do Projeto .em pauta, razão pela qual opinamos pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 26 de abril de 1984.- Lui~ Via­
na, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Octávio" 
Cardoso -João ·ca]ffiori-- Marco M"ãdel -Pedro Si­
mon - Amaral Peixoto - Lourival Baptista. 

PARECERES N•S 135, 136 E 137, DE 1984 

PARECER N• 135, DE 1984 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre a Emenda n\1 1, de Plenário, ao Projeto de 
Lei do Senado n"' 57, de 1979, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade de as sociedades de economia mista e 
empresas públicas manterem o controle das respecti~ 
vas subsidiárias, nas condições que esiJecllica". 

Relator do Vencido: Senador Lenoir Vargas 
É a seguinte a Emenda n9 t apresentada pelo nobre Se­

nador Henrique SantiUo ao Projeto de Lei n"' 57/79: 

.. Art. J9 Às sociedades de economia, mista .. ~ 
empresas públicas é vedado desfazerem-se de sua 
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participação no capital das respectivas subsidiárias, 
sem anuência Pr~Viã- dO Congresso NacionaL"---

O relatório inicial da matéria' opinava ·pela inconstifu-­
cionalidade e injuridicidade, com bas_e "no caput e no.§ 
l'i'-do_art. 170 da Consti_tuição". 
-Não me parece que a condicionante da anuência do 

Congresso Nacional, para o caso, caracterize; em empre­
sas públicas, uma violação_do texto maior,já que na pró­
pria criação de empresas públicas é possível estabelecer 
cláusulas em que se pretendam determinadas condições 
para seu funcionamento. 

As lindes da livre iniciatiVa e da intervenção do poder 
público s·ão, no caso, muito pouco definidas e Pof"íSso a 
eiva de inconstitucionalidade parece pena excessiva na 
apreciação da emenda. 

Se, afinal, não peca pela pena maiór-a errienda é intei­
ramente desaJustada, como de resto o projeto, ã atuação 

-dinâmica das empresas. -
A mesma liberdade que tem as empresas públicas ou 

de economia mista, para particiPar ou conStituir subsi­
diárias, na forma de seus estatutos, devem ter para 
dissOlvê.Jas ou alienar a participaçãO que tenham nas 
meSffias-õJrganizãçõeS. Tã"nto mais- que esta ãlienação -se­
rã sempre feita em atençãd ao interes_se da empresa que 
embora pública deve competir com outras congêneres. 
Isto sem falar no fato de que a alienação do capital pode­
rá ser feita a uina outra entídade_de caráter públfco Ou 
miStO. -- ---

Estabelecidas as cláusulas que regerão a vida das em­
presas públicas ou mistas, elas entram no livre jogo do 
mercado a desenvolver sua atividade. 

Desastroso será que uma norma posterior atingindo 
indiscriminadamente a todos, ve:nha toldar-lhe os planos 
de atividade com ingerência do Poder Legislativo para os 
atos que deva praticar com o capital maior ou insignifi­
cante de sua participação em Subsidiárias. 

Assim, o parecer é no sentfdo de que, embora constitu­
cional, a emenda em seu mérito, ê_.de toda inconveniente 
e deve_ ser rejeitada. 
- Sala das Comissões,- 28 de maio de 1980. - Aloysio 
Cbaves. Presidente - Lenoir Vargas, Relator -Franco 
Montoro, vencido, quanto ao mérito --Almir Pinto­
Moa\':Yr Dalla - Bernardino Viana, vencido,- com voto 
em sçparado ---:: Ar:naral_Furlan- Nf!lson Çarneiro, ven­
cido, quanto ao mérito- Ac:lerbal J_uxema- Leite Cha­
ves, vencído, quanto ao mérito. _ 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO, DO SR. 
SENADOR BERNARDINO VIANA: 

De autoria do ilustre Senador Henrique SantHlo, tam­
bém autor do Projeto, a Emenda n9 I, de Plenário, dá 
nova redaçã_o __ ao art. 1"' do PLS n"' 57/79. 

2. A redação do art. t 9 do Projeto está vazada nos se­
guintes termos: "Ãs sociedades de economia mista e em­
presas públicas é vedado desfazer·Se da participação ma­
joritária no capital das respectivas subsidiáiías". 

A redação proposta pela Emenda é a seguinte: "Ás so­
ciedades de economia mista e empresas públicas é veda­
do desfazerem-se de sua participação no capital das res­
pectivas_ subsidiárias, sem anuência prévia· do Corlgl"ess_o­
Nacional". 

3. Ã luz do art. 102 do Regimento Interno, cumpre­
nos analisar a Emenda sob os ângulos da constitUcionali-­
dade e da jufídícidade. 

4. .No Relatório do Vencido, dizíamos que o Projeto, 
ao proibir às sociedades de economia mista._ e empresas 
públicas desfazerem-se da participação majoritária no 
capital das respecticas subsidiárias, colide com o dispos­
to no caput e no§ I~' do art. 170 da Constituição, onde se 
afirma que "às empresas privadas compete, preferencial­
mente;-com o estímulo e o apoiOOO -êitado, Organizar e 
explorar as atividades econômicas" (art. 170, caput) e 
que "apenas em caráter suplementar da iniciativa priva-
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da o Estado organizará e explorará diretamente a ativi­
dade econômica" (art. 170, § !~>). 

Lembrávamos, a seguir,ll PND, o qual, em harmonia 
com a proiramática constituCiO-nal,- firnia a dil-etriz da 
exploração da utivid~de econômica pelo Estado apenas 
em caráter supletivo. 

E concluímos que "vedar-se às sociedades de econo­
mia mista e empresas públicas defazerem-se da partici­
pação majoritária no capital das respectivas subsidiárias 
-como pretende-=o Projeto ein Seu art. l"' -::-~partir 
para a estatização da atividade econômica, priilcíJ)io que 
contraria a liberdade de iniciativa e, pois, ó--regime de-­
mocrático, consagrado na Lei Maiói". Dond~ a incons-
titucionalidade_ e a injuridicidade do Projeto~ · 

4. A-Emenda n"' I, -de Plenário, substituindo aVe-­
dação legal pela exigência de aprovação prévia do Con­
g~s_o Nacional, ate~ua, mas -não elimina de todo os 
v~cios apontados na Proposição. 

5. ~nte __ o exposto, concluímos pela rejeíção da 
Emenda_ n"' I, de Plen~~~o, por-inco-nstitudon~_l e in jurídi­
ca. 

Sala das Comissões, 28 de maio de 1980.---:-- Bernardino 
Viana. 

PARECERES Nos 136 E 137, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 57, de 1979, 
que "dispõe sobre a obrigatoriedade de as sociedades 
de economia mista e empresas públicas manterem o 
controle das respectivas subsidiárias, nas condições 
que especifica''. 

PARECER No 136, DE 1984 
Da COmissão de Economia 

Rela~or:_ Senador Luiz Cavalcante 
J:. submetido ao_ exame, quanto-~~ mérito, desta Co­

missão de Economia, o Projeto de Lei do Senado n9 
57/79. 

A proposição dispõe sobre a obrigatoriedade de asso­
ciedades de economia mista e empresas públicas mante-­
rem o controle das respectivas subsidiárias, nas con­
dições que especifica. 

Com efeito, Ci ãrt_. 1"' do PrOjetei-determina que às so­
ciedades de economia mista e empresas públicas- é veda­
do desfazerem-se da participação majoritária ilo capital 
~as respectivas subsidiárias. 

Justificando a sua iniciativa, o autor, o ilustre Senador 
Henrique Santillo, esclarece: 

" ... , taís sociedades de economia mista e empre­
sas públicas são, invariavelmente, constituídas por 
lei, estando preVistO", em todos os casos, que o capi­
tal de cada uma delas_ terâ sempre a participação 

----, _majorit~ria c;lo poder público. 
Isto vem significar, na prática, que, em qualquer 

das dítas sociedades ou empresas, a única possibili­
dade de elas deixarem de ser preponderantemente 

__ públicas é alterar a lei que as constituíu, o Que não­
s.e fará, certamente, sem a prévia aprOvaÇãO do Con­
gresso Nacional, vale dizer, do povo. 

Já o mesmo não se pode dizer das subsidiárias 
dessas_sociedades de economia místa ou empresas 
públicas que, cumprindo finalidade jungida à da so­
ciedade de economia mista ou empresa pública à 
qual estejam vinculadas, podem, entretanto, criar­
se, extinguir-se, alienar-se ou mesmo despublicizar­
se e até desnacionalizar·se ã revelia da lei." 

Posteriormente o autor do Projeto apresentou uma 
Emenda em Plenário tornando-o menos radical, na me­
dida em que condicionou à anuência prévia do CongreS­
so Nacional, a possibilidade de as sociedades de econo­
mia mista e empresas públicas poderem desfazer-se de 
sua participação no capital das respectivas subsidiárias . 

A nosso ver, a propo!lição é desnecessária -e inciónve­
níerite, pois, a sua <i provação implicaria em SériOS õbstâ-
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cu los à eficJêOcia das a:tiv1cfãdes desenvolvidas por essas 
sociedades e empresas. 

As decisõeS ·sabre a manutenção ou não do controle de 
subsidiáriaS -pai esSas entidadeS tênl uril carâter Prepon­
derantemente econômico:finanCeiro e administrativo e, 
como tal, deve cingir-se ao nível de diretoria, sendo dis­
pensável e inoportuna a tutela do Estado para essa finali­
dade. 

Da mesma forma, aprovar a proposição em tela signi­
ficará negar toda uma filO-sofia que permitiu a estrutu­
ração e criação dessas e'ntidades, cujo princípio funda­
mental foi o de suplantar os entraves burocráticos que 
emperravam a atividade econômíca-dci Estado.-

Do exposto, somos pela rejeição do Projeto de Lei ·da 
Senado nY 57/79 e da Emenda do Plenário. 

Sala das Comissões, 7 de outubro de 1981. -José Ri­
cha, Presidente- Luiz Cavalcante, Relã.tor- Arno Da­
miani- Gabriel Hermes ~Alberto Silva- José Lins­
José Fragelli - Bernardino VIana - Benedito Canelas. 

PARECER No 137, DE 1984. 
Da Comissão de Finanças 

Relator do vencido- Senador Guilherme Palmeira 
Visa ·a pi'oPosição em teia, de auioii.a- dO ilustre Sena­

dor Henrique Santiiio, a impedir que as sociedades de 
economia mista e as efnpresas públicas venham a se-des­
fazer da participação majoritâriáno capital das respecti­
vas subsidiárias. 
A douta ComissãO de ConstituiÇão C Justiça, apreciando­
a matéria em 1979, concluiu pela iilconstitucionalidade 
da medida, por maioria de votos. 

Incluído na Ordem do Dia, para discussão em primCi- ~ 
ro turno, com a apreciação da preliminar de constitucio­
nalidade e juridicidade, ofereceu o ilustré autor emenda 
que ameniza os efeltoSCfo-projeto original, ao permitir 
que as referídas entidades da adminístraÇão indireta: -dei­
xem de participar do capital social de suas su_bsidiàdas, 
desde que autorizadas pelo Congresso NaCional: 

Retornando à Comissão de Constituição e JuSilça, 
manifestou-se aquele Colegiado, na oportunidade, pela 
juridicidade da emenda e, no mérito, pela sua rejeição. 

Cabe-nos, nessa oportunidade, examinar a proposição 
à luz das normas que disciplinam o direito financeiro e, 
bem assim os efeitOs de sua a-plicação naS finariças esta­
tais. 

O projetá-em análise viSã-a õl,StãCUITZãf-a ~desesiábili­
zação de empresas cujo patrimôniO perlériça exc1usiva­
mente ao Poder PúbliCo ou àquelas cujo controle acio­
náriO acha-se enfejxado pelo Estado._ 

Em que pese a necessidade de se manter, em alguns se-­
tores vitais para a economia ou mesmo em razã-o de fato­
res estratégicos, a gerência estatal em empresas produto­
ras de bens ou prestadoras de serviços, a experiência ad­
quirida desde a implantação e vertiginoso crescimento 
da chamada administração indireta tem demonstrado a 
sua ineficiência no trato da coisa pública. 

De_certa forma, os desacertos apresentados pela gran­
de maioria das empresas gerenciadas pelo Poder Estatal 
tem sido a causa da grave crise que o País atravessa. 

Com eféíto, a má admTRTsiração Promovida peio Esta­
do no âmbito das relações estabelecidas de natureza pri­
vada tem sido uma constante na vida dos governos. 

Tal fenômeno, diga-se de passagem, não se cinge do 
âmbito nacional, maS tem sido detectado em vários paí­
ses. 

A tarefa empresarial outorgada ao Poder Público, em 
razão das profundas diferenças existentes com a admi­
nistração pública, iSeilta Cstã-de qualquer objetivõ de lu­
cro e torna complexa a gestão daquela entidade. 

Ressalte-se, ademais, que os reflexos dessa ineficiência 
finariceira se faz com inuita IriTen.sidade no âmbito das fi­
nanças públicas, comprometendo-as, não raro, de forma 
significativa. - -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

Pelas razões ora alinhadas, somos pela rejeição do 
projeto de lef~m guest~o, ed8. Emendan~' I, de Plenário 
que lhe foj_ Oferçcida pelo Senador Henrique Santillo. 

Sala da Comissão, 17 de nove~bro de 1983. -Sena­
dor Itamar _franco, Presidente - Senador GuiJherme 
Palmeira, Relator- Almir Pinto- Passos Põrto- Ju­
tahy Magalhães - Octávio Cardoso - Hélio Gueiros, 
vencido com voto _em separado -Roberto Satumino­
lris Célia. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO DO SR. 
SENADOR HELIO GUEIROS: 

Visa a proposiçãO em tela, de at:atoria do ilustre Se~a~ 
dÕr Henrique Santillo, a empedir que as sociedades de 
economia miSta e as einpresas públiCas venham a sedes­
f~_~r~od~ l?~~ticiQação majoritãria no capital'das respecti­
vas subsidiárias. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, apr~cian­
do a matérüi em 1979, concluiu pela inconstitucionalida­
de da medida, por maioria de votos.. 

Incluído na Ordem do Dia para discussão em primeiro 
turno, com a apreciação da preliminar de constituciona~ 
!idade e juridicidadf!, ofereceu o ilustre autor emenda 
que ameniza os efeitos do projeto-original, ao permitir 
que as referidas entidades da administração indireta dei­
xem de participar do capital social de suas subsidiárias, 
desde que autorizadas pelo Congresso Nacional. 

Retornando à Comissão de Constituição e Justiça, 
manifestou-se aquele Colegiado, nessa oportunidade, 
pela j uridicidade da emenda e, no mérito, pela S!Ja re­
jeição. 

A Corníssão de Economia coilcluiu seu parecer pela 
rejeíÇãO __ do projeto e da emenda de Plenário. -- -
~C8.bO:noS, ilesSe passõ, exam1nar a proposição à luz 

das náfmas--que disciplínam o direito firianceiro e bem 
assim oS efeitos de sua aplicação nas finançis estatais. 

O piojC:to em análise tem por objetivo obstaculizar a 
desestatização que, há tempos, vem sendo propalada por 
algumas autoridades do Poder Executivo. 
Sob~o argumento de que as empresas do Estado so~ 

mente têm acumulado vultoso_ deficlt, quer no âmbito 
nacional, quer mediante débitos contraídos no exterior, 
alg_uns setores da administração buscam sensibilizar a 
opinião pública no sentido de corivencê-Io acerca do ma- -

- let'ícío quC trazem ao País as empresas denominadas es­
tatais. 

Não obstante se deva reconhecer que muitas dessas 
en~idades yêm apresentando prejuízos, continuamente, 
não nos parece que os males nacioOaí.S devam ser atribuí­
dos,_ apenas, a essas empresas. 

Em muitos casos, a criação e a manutenção de empre­
sas públicas .ou sociedades de economia mista devem-se à 
cirçunstância de que a própria iniciativa- privada, ante a 
ausência da perspectiva de breve retorno nos investimen­
tos, não se acha estimulada a exercer aquela atividade, 
no~malmente no campo da prestação de serviços públi­
cos. 

Ademais, o que a nosso ver tem ocorrido, com maio.r 
freqilência, é que os desmãndos políticos ou administra­
tivos lev:im a entidade à situação deficitária. O erro, en­
tão, não se encontra na estatização da empresa, mas n_o 
seu gerenciamento-e nos gastos desnecessáriOs e imPro~ 
dutivos autorizados pela sua administração. 

Uma, fiscali?3.ção mais sev_era, wcc;i_iap_te instrumentos 
legais_ mais eficazes, levar-nos-ia à constatação de que 
poucas permaneceriam com seu balanço no vermelho. 

Não fosse o descaso para com a coisa pública e, às ve-­
zes, a utilização do patrimônio do Estado para fins estraM 
nhos ao seu desenvolvimento social ou econômico, a si­
tuação seria outra. 

Àcontec;:e que, em inúmeros casos, a própria AdminiS­
tração Direta se utiliza das es~atais para solver questões. 
inerentes à sua atividade financeira, ao repassar respon-
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sabilidade. e _Ôfll,l_S qu_e não foram contraídos pelas empre­
sas~ 

·Embora possamos admitir, e:m tese, que muitas dt:Sias 
entidades poderiam ser suprimidas ou desestatizadas, 
porque não apresentam uma dosagem de relevância que 
justifique a sua exploração pelo Poder Público, entende­
mos que a grande maioria cumpre com sua finalidade, 
cabendo, tão-somente, um controle administrativo-
financeiro mais se-vei'o e austero. -

Pelas razões or~.alinhadas, somos pela aprovação do 
projeto ora apreciado, na forma da Emenda n~> I apre-­
sentada pelo ilustre Senador Henrique SantiiJo. 

Sala da Comissão, 17 de novembro de 1983. - Hélio 
Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien· 
te lido vai à publicação. 

_Sobr:e a meSa, projeto de lei que vai ser Hdo pelo Sr.1~>­
Secretário. 

_ É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 61, DE 1984 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho, de modo a considerar legalmente est,veJ o 
trabalhador que houver completado vinte e oito anos 
de contribuiçio para a Previdência Social, indepen­
dentemente do tempo de serviço prestado a uma mes­
ma empresa. 

O Congresso Naciorial decreta: 
Art. 1~> O art. 492 da Consolidação das Leis do Tra­

balho, em seu caput, passa a vigorar com a seguinte mo­
dificação: 

.. Art. 492. O empregado que contar mais de-10 
·(dez) anos de serviço na mesma empresa ou que, in­
dependentemente disto, contar 28 (vinte e oito) anos 
de contribuição para a Previdência Social não pode­
rã ser despedido do emprego senão por motivo de 
falta grave ou circunstância de força maior, devida­
mente comprovadas. 
........................ ~.~-.............. ;.~ ., 

Art. 2~> Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3_1'. Revogam~se as disposições em contrário. 

J ustillcaçio 

Quer a. presente proposiçãõ, apresentada em virtude 
de reiViitdicação dos· trabalhadores aposentados ·e pen~ _ 
síoliistãS,--deferminar expressamente na lei que o traba­
lhador alcançará a estabilidade não somente após dez· 
anos de serviços prestados a unia mesma empresa, senão 
que também após vinte e oíto anOs de contribuições para 
a Previdência SO_cial, índependentemente de haver traba­
lhado ou não para uma só firma. 

Trata.:-se de medida das mais justas que, assim, merece 
ser aprovada. 

-Salªd_as SC§s§~,_ 2.7 de_ abril de 1984. - Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO PAS LEIS Dd TRABALH~O 

... ·-· ...... ,.-_ ............ - ~. ·-· .... -'• .. -.......... "'~". 
CAPITULO VIl 
Da estabilidade 

ArL 492. O empregado que contar mais de dez anos 
de serviço ria mesma -empresa não-pÔderá ser despedido 
senão por- motivo de falta grave ou circunstância de 
força maior, dt!vidamente comprovadas. 
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Parágrafo iíniCO. Cónsidera-se Coffio dC Sei-viço-todo 
o tempo em que o empregado esteja à disposição do em­
pregador. 

o 0 0 '-' ~- 0"0 O O,,-;,' ... ~. ~-~..--------~~~-~'kA'~--~-'-" 

(Às Comissões de-ConstitUiÇão e Justlç~ e d"e Le­
gislação Social. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr _Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Henrique 

Santillo, por cessão do nobre Sr. Senador Affonso Ca­
margo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB ~ GO,­
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cabe ao Congresso Nacional, ·comoa:o--c011Junto por 
ele representado, debater sem quaisquer restrições, com 
total abertura, todas as questões que envolvem a vida na­
cional e as próprias instituições republicanas. Assuntos 
proibidos e tabus, ê óbvio, não conitiveni_:om. ã-dei!Io­
cracia. 

Neste momento dlficil da vida brasileira, por exemplo, 
penso ser um dever do Congi-esso Nacional discutir, de 
forma ampla,- o papel a Ser desempenhado Pelas F oiças 
Armadas na vida nacional para a superação- dos nossos 
mais graves problemas. Esse debate, mais do que um de­
ver do Congresso, é um dever de toda a sociedade brasi­
leira. Debate sem restrições, com total abertura, disse­
cando o assunto, aprofundando na anãlise dessa delica­
da e melindrosa questão. 

Diria mesmo que, neste exato momento, existem inú­
meras preocupações relativas à possibilidade desse clima 
de terror implantado na sociedade, nos óltimos dias, não 
ser, infelizmente, uma exclusividade de sua parte civil. 
Há indícios, lamentavelmente-, e isso nos preocupa de­
mais - de que esse mesmo clima estâ sendo levado ao 
meio militar. 

Há fortes indícios de pressões e discriminações de ca­
ráter político sendo exercidas nos meios militares. Isso é 
preocupante, extremamente preocupante! S possível que 
esses fatos se devam à aproximação das eleições diretas 
para a presidência do Clube Militar, instituição seCular 
da vida brasileira, fundada em 1887, com um grito de 
dignidade do oficialato brasileiro, negando-se a ser 
capitão-do-mato, a serem perseguidores de escravos fu­
gitivos ou quilombados. Nasceu, portanto, de um grito 
de dignidade de nossas Forças Armadas; grito esse que 
nãO "foi"ísolado em nossa História, que tem sido muito 
freqüente e tem sido uma repetição muíto freqüente na 
tradição militar brasileira. 

Tem o Clube Militar, hoje, cerca de26 mil sócios que 
vão, em maio próximo, eScolher o seu presidente, entre 
duas chapas: uma, situaciOilista:, eilCabeçada pelo Gene­
ral Tarso Vilar Aquino; outra, oposicionista, encabeçada 
pelo General Antônio Carlos de Andrada Serpa. Durao~ 
te quase um século, foi o Clube Militar o único fórum de 
debates, aberto e livre, onde os militares puderam discu· 
tir os seus próPrioS Problemas e os grandes problemas 
nacionais. Sempre teve o Clube Militar papel destacado 
na História brasileira, depois da sua criação, alêm da sua 
participação ativa na luta pela libertação da escravidão 
negra no Brasil. Teve, também1 ·participação preponde­
rante no episódio da Proclamação da República; teve 
partiCipação grande e ativa na História Republicana bra­
sileira, culminando, a meu ver, num ponto ~e alto desta­
que n·a campanha que acabou assoberdando a sociedade 
brasileira como um todo: "o petróleo é nosso" comanda­
da por grandes homens brasileiros, por grandes militares 
e civis, dos quais destaca-se o General Otto Barbosa. No 
entanto, a verdade é preciso que seja dita sem preconcei­
to: o movimento de 1964 esterilizou-o, transformou~o, 

DIÁRIOJJO CONGRESSO NACIONAL(Seçãoll)-

no diZer do jornalistã Rlly LOPes. -em Útiió Pubiicido 
no jornal Folha de S. Paulo, num mero clube beneficente, 
recreatiVo, num mero clube lítero-musical. Esse clube 
deixou de ser aquele fórum de debates; onde os militares, 
cidadãos como civis, debatiam as questões brasileiras 
sem preconceitos, para tratar-se de mais uma inSfituiÇãci 
manipulada pelo Governo, pelo regime. Coffio jâ disse, 
agora, em maio, rar-se-á a -eleição, depois de 20 anos de 
·eleição disputada, para a diretoria desse clube militar. 
Essa eleição, pela importância que a ela se deve dar, afe­
ta a socíedade brasileira como um todo e não apenas a 
soci~ô.ade militar, e- não apenas oS meios militares. Já 
disse que ela será disputada por duas chapas: uma repre­
sentante, ineqUivocamente do regime, apoiada ostensiva­
mente, hoje, pelo Sr. Ministro do Exército, General Wal­
ter Pires; a outra de oposiçãõ, representada pelo GCneral 
Andrada Serpa, que tem percorrido o PaíS de norte a sul, 
de leste a oeste, levando a sua mensagem, a sua proposta 
de democratização do PaíS. t p~ssí~~l_a~é_9_!le eo~samC?~L 
nUm OU noutro pont-o diScordar da proposta do General 
Andrada Serpa. De uma coisa, -rio eritanto, ninguém 
pode discordar: é o fato de ele ter a coragem e a dispO­
sição de luta para percorrer o Brasil, quantas vezes soli­
tariamente, e levar às platéiãS brasileiras, ·ao-s estudantes, 
aos trabalhadores, aos intelectuais e aos militares a sua 
proposta de salvação naciOnal, cfe defesa da soberania 
nacional, sobretudo. Sua proposta tem se baseado prin­
cipalmente em poritos que gOstaria de citiir a seguir, ·que 
em grande parte coincidem in totUm com a proposta das 
oposições b rasíleiras para a salvação do PaíS: 1 ~ - para 
a solução da dívída externa, o General Serpa aponta a 
moratória unilateral; 

2"- prega o rompimento imediato com o Fundo Mo-
netáfio Internacional; -
-- :r~- prega a necessidade do controle -da remessa- de 
lucros pelas empresas multinacionais, eXiStentes no Bra­
sil; 

4"- Prega a necessidade de conformação dessas mes­
mas empresas estrangeiras aos verdadeiros interesseS na­
cionais; 

5~ - Prega o fim desse modelo econômico exportador 
que está aí à serviço de iilstrumento à espoliação brasilei­
ra; 

6"- Prega a necessidade imediata da manutenção da 
reserva de mercado, para as empresas genuinamente bra­
sileiras no setor de informática; 

7~- Prega a criação de um figurino próprío- para a­
tecnologia no Brasil, em todos os campos do nosso de­
senvolvimento econômíco; 

8" - Prega a necessidade da independência energética; 
9'1- Prega a descentralização administrativa, econô­

mica e financeira; 
I O - Prega a necessidade das eleições diretas para a 

Presidência da República imediatamente, e a convo­
cação de uma Assemblêia Nacional Constituinte livre e 
soberana. 

São pontos c_oiilCidentes coin a luta oposicionistã,.-coni 
o programa do PMDB e com os programas dos partidos 
verdadeiramente democráticos. E coincidentes, estou 
certo, a essas alturas, com os pontos de vista defendidos 
por aqueles parlamentares do PDS que, hoje, compõem 
o grupo pró-diretas e que estiveram, há pouco mais de 24 
horas, no Congresso Nacional, votando a favor da 
emenda Dante de Oliveira. Gostaria, neste mõmentO; de-­
destacar aqui, com muito prazer, com honrã para mim, 
as posições de três Senadores do PDS que assomaram ã 
tribuna naquela data para declararem enfaticamente sUa 
posição: os nossos eminentes Senadores Lui~ Cavalcan­
te, João Calmon e Martins Filho. 

Portanto, Sr. Presidente, essas pressões, essas discrimi­
nações, que ao meu ver também possibilitam a criação 
desse mesmo clima de terror que existe ria sociedade civil 
e nos meios militares, se devem, certamente, à aproxi­
mação dessas eleições, que sãO íniportantes. 
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-Gostaria" até de ler breve trecho de um artigo assiriado 
pelo ilustre jornalista Evandro Paranaguâ, publicado no 
Jornal de Brasília, que diz o seguinte: 

Em realidade, a Política~ esta de "P" maiúscu­
lo -que notabilizou o Clube Militar e conferiu-lhe 
na História do Brasil um lugar que ninguém conse­
guirá tirar-lhe, foi a responsável por seu engajamen­
to __ em Causas como a abolição da escravatura, a pro­
clamação da República, a luta pelo monopólio esta­
tal do petróleo, o debate que antecedeu a Revolução 
de 64, com as opções que então se colocavam para 
os destinos do País, O militar, por vocação, partici­
pa na primeira linha de defesa da nacionalidade, 
conceito mais abrangente que a vi8ilância de suas 
fronteiras contra o agressor externo ou a manu­
tenção da segurança interna. Não é, pois, um ·con­
templativo, muito menos um aliemido. Isto fica por 
conta das individualidades-, pois o homem não é fei­
to em linhas de montagem padronizadas, mas sem­
pre podem acontecer os defeitos de fabricação. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é pela possibilidade 
desses possíveis defeitoS de fabricação que constitui um 
dever do Congresso Nacional, hoje, em nome do conjun­
to da sociedade que ele procura representar- não ape­
nas um direito, mas um dever -discutir, aprofundar o 
debate_ do papel das Forças Armadas no processo brasi­
leiro. Não se admitem tabus, assuntos proibidos não po­
dem conviver com o processo democrático. Leio, a pro­
pósito da possibilidade dos defeitos de formação, peque­
na nota publicada hoje, no "Informe J.B." (Jornal do 
Brasil), que diz: 

"0-Geiler~l Newton Cruz, Conlin:dante Militar 
do Planalto, ê geralmente tido, nos meios militares, 
como um oficial preparado, até mesmo brilhante. 
Em época recente, antes de tornar-se nacionalmente 
conhecido, dizia-se que o General Newton Cruz po­
deria alinhar-se, com os Generais Golbery do Couto 
e Silva e Octãvio Costa, entre "as melhores cabeças 
do Exêrcito." 

Valha-me Deus; valha-nos Deus! 

"São, naturalmente, julgamentos subjetivos; a 
Nação treina oficiais dO Exército para a guerra, e fe­
lizmente nenhum dos três precisou provar-se em 
campos de batalha, pelo menos enquanto generais." 

No entanto, se pode haver divergência quanto à~ 
quele alto conceito, quanto a um ponto há consen­
so: o General NewtOn Cruz não está - nem pode 
estar ,nem deveria estar - preparado pará a função 
_de polícia. Executor das medidas de emergência, o 
General Exofbitou, foi imprudente, agiu de forma 
imoderada e atrabiliâria." 

Imagine-se a c~ma: o Oe_n_eral Newton Crq_z, far~ 
dado, encanecido, brandindo o seu rebenque, no 
meio da rua, aos impropérios, a intimidar uma pas­
seata de automóveis a buzinar, "se tive"rem cora­
gem". 1:. penoso, triste pensar que um General do 
Exército, "para não ser desmoralizado diante do seu 
quartel", decida ir comandar pessoalmente ope­
ração que ficaria melhor entregue aos PMs do trân­
sito. 

Mas o General Cruz não pode conter-se diante 
de uma oportunidade de mostrar a sua famosa dis­
posição para a briga, seja com um repórter ("peça 
desculpas"), seja com estudantes, deputados. agita­
dores ou mesmo uma passeata de mais de l 00 auto­
móveis. Mesnlo que esteja envergando a farda de 
General do Exêrcito do Brasil. As atitudes descome­
didas com que parece comprazer-se em público não 

-~ sâo as que se.espera de um oficial superior do EXér-
cito. 

O-Exército é uma institUição que precisa ser pre­
servada, não podo ser exposta desta forma. 
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Acho mesmo, Sr. Presidente, que essas eleições do 
Clube Militar propiciarllo discutir-se os motivOs pelos 
quais as Forças Armadas, como institUiçãO; não Pode!-âO 
sair denegridas nesse episódio que dura 20 anos nO Pak 
Aos olhos da opini::ío pública, hoje, estão denegridas,_ t 
um fato, não se trata de um julgamento pessoal de minha 
parte, é uma constatação. Aos olhos da opinião pública, 
infelizmente, estão dcnCgridas. Creio mesmO qUê desses 
debates em torno da disputa do Clube Militar, ao con­
trário de servir de causa de pressões de discriminações no 
seio das Forças Armadas, deveriam ser preservadoS e es­
timulados até mesmo para se abrir o tumor e eVitar-se 
que a instituição pudese continuar denegrida aos olhos 
do povo brasileiro. Não é isto o que -esTá ocorfendo, 
Existem pressões e discriminações, No dia 24 próximO 
passado, .por exemplo, foi preso por quinze dias o Coro~ 
nel da Ativa, Cavalariano A ri Canavó. E por que foi pre-­
so por qumze dias, transfendo para o Quartel-Generiil 
da Terceira Brigada de Infantaria motorizada de G'oíâ-:.- -
nia, o Sr. Coronel Ari Canavó? Aparentemente, porque 
permitiu que o seu contracheque ãe [evereíTO. Oficial da 
Ativa que é, fosse publícado anonimamente em algurls 
jornais do País. Este contracheque do mês de fevereiro 
trazia na sua parte inferior a seguinte frase: "'Não deixe a 
política desvirtuar o nosso Clube Militar". 

Para alguns pode parecer insólito que o Congresso 
queira discutir coisa como essa, mas parto do princípio 
de que é seu dever. Tratar~se, na verdade, de um eufemis~ 
mo de um farisaísmo inadmissível. Quem conhece o pro~ 
cesso, está por dentro das discussões que se fazem hoje 
nos meios militures br:.rsileiros, sabe que isso aqui é uma 
tom;.~da de posição clara, por parte do Ministro do' Exér­
citto, a favor de uma das candidaturas, a do General 
Tasso Vilar de Aquino, porque o que o General Serpa, 
cabeça da outra chapa, prega é a necessidade do Clube 
Militar discutir, sem eufemismos, õ grande problerria da 
democratização do País, que passa - segundo ele e se­
gundo nós- iilevitavelmente petas eleições diret<ls pam 
Presidente da República, jã. Isso, na verd<lde, não im~ 
porw, porque se defendemos nossas po5ições e se as con~ 
sidcrumos como posições colocadas ao lado das aspi~ 
rações de pelo menos a quase unanimidade do povo bru~ 
silelro, devemos também respeitar as outras posições, as 
posições que lhe são contrárias. Aqui e alhures, aqui na 
sociedade civil c lá na sociedade milhar - lá nos esta­
mentes militares. 

O que nüo se pode admttir ê que, sob eufemis_m__o_s, Co~ 
ronéis ou Oficiais da Ativa sejam pressionados, coagidos 
e presos, porque publicamente se colocam ao lado de 
uma das candidaturas que, por coincidência, não é a âo 
regime. É o caso do Coronel A ri Canavó, que logo após 
ter-se visto preso, fez publicar O segUinte manTfesto: 

"Brasileiros: 
A revolução de 1964 há muito deixou com as 

obrigações assumidas c_om o povo brasileiro~ -·-
A sociedade encontra~se desiludida e desespe~ 

rançada de dias melhores. 

"Na economia os escândados aparecem cada vez 
com mais freqiléncia nas manchetes dos jornais, e a 
impunidade prolifera. 

"Nas Forças Armadas, tra[dos e humilhados per~ 
plexos ao desenrolar dos acontecimentos e as afron~ 
tas à nossa soberania. 

"O povo, pobre, faminto e desempregado 
encontra~se à beira do desespero. 

Pequenas e médias empresas nacionais, esteios 
do emprego interno, estão sendo levadas à falência 
ao mesmo tempo em que se conspira para abrir to­
talmente o mercado interno à ,espoliação estrangei­
ra. 

"Urge,- portanto, que nos mantenhamos unidos 
para enfrentar corajo~amente as crises_ que_s~ anun~ 
ciam negras no horizonte e que ponhamos um sole-­
ne ba:.ta à corrupção e aos demandas desde poder 

Uegítimo e minoritária, que tanto tem ofendido o 
poVo e as suas Forças Arinadas, 

"Não há que tergiversar: o poder tem qi.le ser de­
volvido sem mais t:.~rdur ao povo brUs-ileiro, median~ 
te a realização de eleições diretas para a Presidência_ 
da República. 

·~Cab~~~os como brasileiros e patriotas preServar 
a _herança legada por nossos antepassados e entregar 
para os nossos filhos um Brasil melhor do que aque-­
le que recebemos", 

O Sr. José Lins- Pt!rmite V. J::xti- um apãrte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouvirei Y. Ex• a 
seguir, -

O Corl)nel Ari Canavó encontra~se no Quartel~ 

General da 3' Brigada _d<l Infa_o_tar_ia _ Molorizada de 
Goiânia_, preso de forma íncomunicá.vel. 

Por minha intercessão, o Doutor Olavo Bervó? Presi­
dente da Regional da OAB de Goiás, há três dias tenta 
avistar~se com o Coronel, não conseguindo. Isso nos 
preocupO!, isso deve ser motivo de preocupações ao Con~ 
gresso NaCtoril;!l e ao conjunto da sociedade brasileira. 
Queremos as nossas Forças Armadas, é claro, unidas, 
como tradicionalmente têm sido ao lado dos interesses 
verdadeiramente _nacionais.. Tem sido essa, até 1964, a 
tradição de nossas Forças Armadas, a tradição dos nos~ 
sos meios militares, a tradição do Clube Militar. A tra~ 
dição do Clube Militar era marcada pela campanha do 
"Petróleo é nosso", marcada pela campanha antiescra~ 
vagista, pela Proclamação da República, pelas campa­
nhus nacionalistas deste último século. A tradição do 
Clube Militar, não é marcada, como tem sido nos últi­
mos 20 anos, como entidade, como um grêmio de caráter 
ljterário, de caráter beneficente, de caráter recreativo 
como tem sido. Não, tem sido forum de debates abertos 
e livres, onde os militares, enquanto cidadãos brasileiros, 
discutem, aprofundam o d~bate sobre as grandes ques~ 
tões nacionais, sem preconceitos. Até 1964, não se prega~ 
va no seio do Clube Militar nenhwna intervenção das 
Forças Armadas no processo político brasileiro como 
instituição, não. Prcgava~se a necessidade de se manter o 
foro livre paru que os militares tivessem um anfiteatro de 
discussões dos problemas brasileiros, enquanto cidadãos 
brasileiros, 

O Sr. José Lins - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço Y. Ex•, com 
muito prazer, nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Henrique Santillo, 
quanto à opiniãO de V. Ex• sobre o General Newton 

·-cruz, posso apenas acrescentar que não é fácil, de Um la­
do, manter a autoridade e a responsabilidade e, de outro 
submcter~se a provocações, do interesse de classes mino­
ritárías-; qucse aproveitam~ dos jovens para nns êscusOs. 
Jó houve tempo, não me refiro a estes dias de agora, em 
que os jovens foram jogados como iscas de provocadores 
para desmoralizar as autoridades. Embora V. Ex', como 
todos nós, não desejemos a violência, nem de um lado, 
nem de outro, V. Ex' há de convir que há provocações. 
Quanto ao problema do Clube Militar, V. Ex• sabe que 
muitas organizações pfofisSionais de classe não admi­
tem, n-os seus estatut"oS, a discussão sobre probleffias 
políticos. Isso não significa proibição aos seus membros 
de fazerem política, Há ambientes próprios, aonde qual­
quer um pode fazer Política, V. Ex' sabe que poHtica não- -
Se fUz sem paixão, e rião convém, de modo algum, que es~ 
Sa-s paíxões sej:,~m levada~ a um clube, como o Clube Mi~ 
litar_.Por_fim tenha V. Ex' a certeza de que as Forças Ar­
mad_as estão e continuarão unidas porque realmente elas 
têfn- um destino- o de servir à Nação acima de todas es­
sas controvêrsias momentâneas. Era só o que tinha a di­
zer a V. Ex' 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO- Agradeço o apar· 
te de V. Ex• e respeito, como disse ant_eriormef1te, 9 seu 
ponto de vista. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não diria que es~ 
tou penalizado, porque, a meu ver, desculpe--me V. Ex', 
esse conceito de que grupos minoritários são usados 
como instrumento, de que jovens são usados como ro­
bôs, é fruto de uma conceituação autoritária da soc~eda­
de. 

O Sr. José Lins- É fruto de uma tática, nobre Sena~ 
dor, 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - ~ fruto dessa de­
formaçüo de vinte anos por que passa a sociedade brasi~ 
leira. Mas, respeitou posição de c;J.da um aqui. Vez por 
outra, penalizo-me com elas, é um direito que tenho e 
que deve ser respeitado. 

Ouço o nobre Senador Passos Pôrto, 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Henrique San­
tillo, conta um eminente humorista brasileiro de que só 
haverá democracia no Brasil no dia em que os militares 
se convencerem de que a sua carreira termina no Minis­
tério do Exército e não na Presidência da República, Is~ 
to, de uma certa fõrm-a, dito de uma maneira irônica, 
simboliza as vicissitudes do processo democrático brasi~ 
leiro. É que ao longo dos anos, na vida republicana os 
partidos políticos, sobretudo os· de Oposição, sempre­
procuraram cercar os quartéis c fazer deles o instrumen­
to de conquista de poder. Fui da UDN, partido acusado 
pela maioriu de então; ele era de oposição, de que vivia 
cercando os quartéis, estimulando as Fofças Armadas a 
intervirem no processo político brasileiro. Hoje estou 
convencido de que a nós o trabalho deve ser no sentido 
de encaminhar a discussão, o debate e a via política bra­
sileira através do Congresso. Toda vez que começamos a 
incentivar ou participar de debates que envolvem proble­
mas da intimidade, da economia das F orças Armadas, 
de uma certa forma estamos fazendo uma incitação a Um 
pronunciamento. O Clube Militar é uma instituição civil, 
instituição que re::tlmente pode discutir os assuntos que 
constam dos seus estatutos. Tenho a im-Pressão de que fá 
deve ser proibido o debate, sobretudo, de partido politi~ 
co. Pode. ser que se possa fazer política, mas partido polí~ 
tico,não, dC modo que é um problema da economia in~ 
terna da instituição, e creio que não serâ este o caminho 
que podercmõs ra:zef ajudando o processo político brasi~ 
!eira, tentando fazer para cá problemas da economia in­
terna das corporações militares. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nobre Sena~ 
dor Henrique Santilto, comunico a V. EXf que o seu tem­
po está ultrapassado. 

O SR;_HENRIQUE SANTILLO- Vou encerrar, Sr. 
Presidente, com muito prazer, depois de o_uvir o aparte 
do nobre Senador Passos Pôrto. Afinal,foram neces~ 

sá_!jos longos 20 anos para que S. Exf viesse !lOS d~r-esta 
lição magnífica. Longuíssimos e difíceis 20 anos. A 
UDN de_S, Ex', nã9 poucas vezes, foi às portas dos 
quartéis para pregar e incitar o golpe, condenado por 
nós dUrante 20 anos, desde o princípio, desde o primeiro 
instunte, desde o primeiro segundo e até hoje. Claro. 
Mas, trata-se, Sr. Presidente, de eufemismo inadmissível 
dizer-se, por exemplo, que os militares bras'ileiros têm os 
seus assuntos, tem os seus problemas, que lhes são pró­
prios, _que sã() tnternos e próprios apenas às suas corpo­
rações e que _o_ Congresso Nacional neles não pode cru 
não deve intervir. Não se trata de uma verdade. Isto está 
em dissonâncía com a realidade polítíco~social do País. 

Cabe ao Congresso Nacional, é dever do Congresso 
Nacional, mais qUe direüo, é dever do Congresso Nacio­
nal, discutir o papel que as Forças Armadas devem re-
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prescntar no processo brasileiro. Cabe a nós, represen­
tantes da socciedade, no seu conjunto, representantes da 
sociedade civil c militar do País. Nós não-·samos repre-­
sentantes apenas da sociedade civil, __ nós __ s_omos civis no 
sentido estrito,somos representanteS d<~ sociedade civil e 
militar, ambas no sentido escrito, ou seja, da sociedade 
como um todo, da cidadania como um todo. Claro, e te­
mos_ o dever, mais do que o direito, de discutir comam­
plitude, com abertura, sem preconceitos e tabus, tanto o 
papel das Forças Armadas no Brasil, como o papel de 
todas as instítuiçôes republicanas. Truta-se de um dever 
dos parlamentares, um dever meu enquanto parlamen­
t:.lr, um dever de V. Ex• _enquanto parlamentar com as~ 
sento nesta Casa. Por isto trago este problema aqui, por 
isto trago minha::, preocupações, que não são apenas mi~ 
nhas, que, se estou cerlo, são de todas as oposições brasi­
leiras e da esmagadora maioria do povo, preocupações 
relativas a perseguições e pressões que estão se fazendo 
no interior mesmo das Forças Armadas, por motivo de 
carátt!r político. Isto é muito sério, isto nos envolve a to­
dos, e não apenas as Forças Armadas, isto nos envolve a 
todos como sociedade _brasileira, como membros, como 
cidad~os br'dsi!eiros. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Itamar Franco- Sr.-Presidente, Peco a palavra 
pela ordem, para uma comunicação inadiável à Casa. 

O -SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jtamar Fanco, para uma comu­
nicuÇiio. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
uma comunicação.) - Sr. Presidente, Srs .. Senadores: 

Tomamos agOra, Sr. Presidente, conhecimento do se­
guinte fato: Hoje, por volta da tarde, a pretexto de dis~ 
solver uma passeata de estudantes da Universidade de 
Brasl1ia, elementos sem identificação atiraram bombas 
de gás na avenida L 2 N arte, na altura da Quadra 606, e 
dispararam tiros no rumo d<~ nlultldão. No- meio do tu­
multo, formil.do com o corre-corre, -clementos que surgi­
ram de vários veículos, também sem identificação, inva­
diram o Centro EducaciOnal da Asa Norte e, de arma em 
punho, explodiram um<~ bomba de gás lucrimogêo entre 
as crianças._ 

Segundo o relato da diretora da Escola, J<~ci Mat=ini 
Gibnzo, naquele momento encontravam-se cerca de 300 
alunos, sendo os mais velhos com idade de 12 anos. O 
pânico foi geral. Várias crianças foram pisoteadas, âlgu­
mas necessitando de atendimento médico. Todas sofre­
ram irritação nos palhas e algumas tiveram problemas 
respiratórios. 

Este fato, Sr. Vresidente, Srs. Senadoi-es~-i:fã m-aior gra­
vidade, não pode contiriuaf. Espemmos que as autorida­
des maiores da República exijam dos Seus subordinadOs 
o respeito à lei, em particular, do cidadão indefeso _e, jâ 
agora, de crianças inocentes. Era a comunicaÇão que- _ 
queria trazer ao Senado dã República nesta tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência 
agradece a comunicação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador.Fernando Hen­
rique Cardoso, que falará como Líder, S. Ex• disporá de 
20 minutos. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB - SP. Como Lfder, pronuncia o seguinte dis~ 
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Desejo, nesta tarde, discutif aJguris -áoS -problemas 
políticos da atualidade, especificamente a questão que 
ora se propõe do que fcizer, -tantO pai-a a-OPOsição quan­
to para o GoVerno, depOiS dõ:l votação, ocorrida esta se­
mana, na questão da Emenda Dante de Oliveira. 
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Infelizmente, como aqui acaba de declarar o nobre Se­
nador Itamar Fmnco, entre as intenções proclamadõ:ls e a 
prática, nós ainda estamos muito distante. 

As tropeli<~s a que assistimos quando da votação da 
Emenda Dante de Oliveira, desnecessárias, absusiv<~s, 

continuam a repetir~se na própria Capital da República. 
A tal ponto, que, o:;onstrangido, correspondia a mim es­
crever na Folha de S. Paulo o artigo da página 2, e tive 
que d<.~r o título "Brasília, cidade sitiada" ao meu comen­
tário, no mesmo di<~ em que nós votávamos, no Congres­
so Nacional, a Emenda Dante de Oliveira. E não o fiz 
como figura retóric<.~: era verd<~de. Cada um de nós, ao 
chegar ao Congresso, ou ao sair dele, sentiu embamços 
absolutumente desnecessários, as tropelias, e até a vergo­
nh<l mesmo, mormamente para mim que, como -toda a 
gente sabe, tenho r<~ízes militares, de ver oficiais e solda­
dos dO meu País para-nc:f(l-automóveis, nas ruaS princi~ 
p<~is da Capital da República, incomodando pessoas, 
cri<.~ndo tumultos, porque buzinavam, como se a buzina 
dõ-tsse -na· Cóilsciência âeles. 

Neste dima a Oposição tem tido - perdoem-me os 
Senadores do PDS, ou melhor a parte do PDS que ainda 
ins'1ste em manter-se numa atitude reacionária - uma 
extrema compreensão, uma rara compreensão, de, ape­
s<.~r de wdo, apesar de que poderíamos perfeitamente 
apenas denunciar, "um comportamen-to trrepreensfvel: 

_apenaS votmilbs. Votamos porque quisemos mostrar que 
há em marcha neste País, há em curso nesta Nação, um 
sentimento novo. E não nos p<~receu que tolher esse sen~ 
timento novo, por causa do cerceamento efetivo de liber~ 
dades, que valesse mais do que manter um comport<~~ 
menta institucionalizado. 

A própria sociedade compreendeu isto. E se ontem 
houve algum distúrbio em São Paulo e em outras partes 
do País, certamente esse distúrbio não. partiu das forças 
politicamente organizadas. Todas elaS condenaram os 
provocadores, que até se co~preende que existam na si­
tU<~çào atual, dada <1 expectativa imensa com que o País 
<~guardou a decisão do Congresso que, infelizmente, não 
c-orrespondeu ao que a maioria queria. 

Q~- guelquer forma, esperei que o tempo diminuísse os 
efeitos da emoção e da decepção, causados pela recusa 
d<.~ Emenda D<~nte de Oliveira, para dirigir-me a este Se~ 
nado sobre o momento político. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Po_is não. 

O Sr. Humberto Lucena - Antes que V. Ex• inicie 
propriamente o seu discurso, eu gostaria de aduzir algu~ 
mas pal<~vras à comunicação do Senador Itamar Franco, 
que foi objeto de comentário de V. Ex_• Além da inVãsão 
da escola do Centro de Ensino da Asã. Norte, usando-se 
bomb<~s de gás lacriinogêlteo, o que levou 16 cria~ças a 
se hOspitaliZarem, no Hospital Pfesidente Médici, há 
vários estudarites; dizem atf q_u_e o President~ __ da UNE, e 
jornalístas presos. E, além disso, a UOi~ersidade de 
Brasília não só foi" ilov"amCmte cercada, como invadida 
por tropas militares, por ordem do General Newton 
Cruz. fsso caracte_fíz-a-U.ffia situação_ de violência iilstitu­
cionalizada, como bem diz V. Ex•,_e ~ aproy:c::i~o a op·or­
tuniaaâe pãra renovar o apelO v-eemente que fiZ Ontem 
ao Sr. Presidente do Congresso Nacional, e à Liderança 
do Governo nesta C<~sã~ no sentido de reivindicar, urgen~ 
temente, a imediata revogação dessas medidas de emer­
gértcia em Brasília, se se quer realmente criar um clima 
de_ diálogo dentro do Congresso NacionaL 

O SR .. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Faç'?: minhas as palavras do meu eminente Uder. Eu ia, 
mais adiante, fazer uma consideração exatamente neste 
mesmo sentido. 

De qualquer maneira, dizia eu, que, sem querer negar 
a evidência de que houve uma frustração nacional, a par~ 
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ti r do result<.~do da voataçào desta semana, eu acho que é 
o momento para uma reflexão otimista. Nós não canse~ 
guimos, por certo, os 2/3 necessários- pam mudar a 
Constituição, mas, creio que se formou uma poderosa 
maioria parbmentar que deslocou o eixo polftico da Câ­
mara. 

Hoje. - e_ ninguém duvida disto - há dois partidos 
claroS no -CoUgresso da República: os que desejam mu­
dar de fato as instituições; pftra atehder aOs anseios po­
pulares, e os que tudo fazem para que as regras fundadas 
no tempo do arbítrio permaneçam intocadas. 

Eu não atribuo ao PMDB, ao meu Partido, o mono­
pólio da virtude, e menos aind<~ o do "mudancismo", se 
posso empregar esse tipo de expressão tão a gosto dOs 
tempos <~tu<~is, de inventar palavras. Nem faço a injustiça 

_de atribuir ao PDS o ingrato monopólio do "cónserva­
don~mé-~-Nã~. Há muitos no PDS que tom:uam ao pé 
da letra e Se deixaram levar pelo emb<~lo das palavras 
contid<~s no preâmbulo feito pelo Presidente Figueiredo 
à Emenda, que, em breve, vamos discutir sobre a ordem -
política brusileira. Pena que entre o preâmbulo e a pro­
post<:~ exista o mesmo abismo que existc_entre o f:stado e 
<1 sociedade. E são tantos os do PDS que assumiram essa 
posição, que tiver<~m até o privilégio de se expressar nos 
debates do dia 25, com voz de liderança própria~ fato 
raro nos-Anais d<~ nossa R~púbiica. Mas era umã evidên­
ci<! tão fõrte que, de alguma manei"ra, ficou claro àqueles 
que estavam assistindo à sessão do Congresso, que era 
necessário que alguém falasse, até mesmo para permitir 
que, no futuro, o PDS subsista q,omo Partido, que al­
guém falasse e_m nome da mudança e não em nome do 
conservacionismo. Eu acredito que mesmo entre os que 
deram voto ao nio, de costas para a opinião públíca, 
existem também os que querem mudar. Se_eú não tiveSse 
ess<.~ crença, eu não teria a crença, que mantenho, de que 
nós v<~mos conquist<~r as eleições diretas já, e atra:ves do 
modo institucional, através do Congresso Nacional. 

E apraz, também, registrar que não foram apenas dU-­
zentos Deput<~dos do PMDB, a totalidade dos Deputa~ 
dos do PMDB, duzentos, compareceu e votou de manei­
ra absolutamente homogênea, sem que-para isso houves~ 
se esforço de ·mobilização especial, tal a consonância da 
B<~ncada da Cámara dos Deputados do PMDB com o 
anseiO pOpular. E não foi diferente o comportamento do 
PT, nem do PDT, e o próprio PTB, que alguns duvida­
ram que foss.e capaz de manter~se coeso neste episódio, 
apenas com uma deserção conhecida a esperada, tam­
bém somou dO lado d<~queles que disseram sim à Emen­
da Dante de Oliveira. 

Por tudo isso, e porque se constitui num novo centro 
de gravidade política no Parlamento, nós vamos voltar à 
lut<~ com confiança redobrada pelas eleições diretas já, e 
com uma convicção firme: o Colégio Eleitoral está mor­
to. 

Matou-o a votação do dia 25, ao mostrar que os mu­
dancistas formam a maioria esmagadora -da Câmara. 

Morreu esse Colégio sob o influxo de uma opinião 
pública que não o aceita. Morreu de morte natural, por 
car-comid-o. Em seu lugã.r, nasceu na Câm-ara um senti­
mento que, sabendo-se majoritário, abre mão da possibi~ 
!idade de eleger, pela via escusa do Colégio Eleitoral, um 
Presidente seu, mas exige, por isso mesmo, que o Gove"r­
no e as Lideranças do PDS não tomem esse gesto de sin~ 
ceridade política como se fosse uma: capitulação. 

Digo~o, claramente, se quisérmos trilhar os caminhos 
que têm sido trilhados há tanto tempo, nós teríamos a 
possibilidade de o fazer. Basta ver os resultados da vo­
tação da Emenda Dante de Oliveira. Basfa estar alento 
aos desdobramentos da política:-n-aCiOil.ãL Não nos seria 
difícil, no próprio Colégio Eleitoral, escolher um candi­
dato nosso e ganhar. Abrimos mão desse ~minha. Mas, 
ao abrir mão desse caminho e ao insistir, como o_fare­
mos daqui por diante, em que é preciso restabelecer o fio 
entre a Nação e as formas democrãticas instituídã.s, é 
preciso que os que, hoje, sendo Minoria, detém o Go_ver-
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no, não se,esqueçam deste fato: de que nós temos a maio­
ria e temos a possibilidade, dado que o Colégio Eleitoral 
morreu, de enterrá-lo, usando-o para fazer funeral do 
próprio regime. -

O Sr. Octávio Cardoso- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pois não, Senãdor o-ctávio Cardoso. 

O Sr. Octávio Cardoso- Estou ouvindo; com muita 
atenção, o pronunciamentO de V. Ex•, como V. Ex• bem 
o merece, um dos parlamentares mrus brilhantes mais es­
tudiosos desta Casa, mas acho que V. Ex• está simplifi­
cando muito algumas posições. PrimeirO, V. Ex• vê na 
'decisão do Congresso Naciánal -aPenas a formação- de 
dois Partidos: um que pretende mudança e o outro que é 
imobilista. Eu acho que V. Ex• simplifica demais porque 
a votação se processou em torno de um projeto bastante 
simples 'que é a Emei:tda Dante de Oliveira. E, nesse pro­
jeto, é preciso recoilhecer, mUitos parlamentares do meu 
Partido se comprometeram a com ele votar. Entretanto, 
desde o momento em que o Presidente da República 
apresentou uma proposta de emenda constitucional mais 
ampla, houve uma revisão de posições e o númerõ de 
correligionários que apoiaram ·as eleÍções, atraVés da 
Emenda Dante de Oliveira, foi óastante menor do que o 
esperado pelo próprio gnipo e pelas Oposições. Assim é 
que houve um fato isolado na fixação de posições e hou­
ve um fato novo na reversão de alguns posicionamentos. 
Como acho, também, que V. Ex• simplifica muito ao di­
zer que o Colégio estâ morto: Eu acho que os parlamen­
tares que preferiram votar com a OpOsição, além do mo­
tivo próprio-de quererem as eleições diretas, fíilham tam­
bém os seus posicionamentos regiona"i~- os seus posido-­
namentos locais, já haviam antecipado uma posição a fa­
vor da emenda, da qual não podiam recuar. Mas eu pen­
so que o Congresso se ·põSTcioriiCaso ii"cãso:·segunao a--­
natureza da matéria que está em discussão. Eu penso que 
V. Ex• não poderia, dado o brilho que caracteriza V. EX~. 
simplificar tanto as posiÇõeS reCéfn-ocOrild3.s no con­
gresso Nacional. Muito- obrigado a V. Ex• 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO:_ Eu 
agradeço o aparte de V. Ex•, nobre Senador pelo rio 
Grande do sul e, naturalmente, não cabe a mim avaliar o 
tamanho da avaria no barco do PDS._ V .. Ex• terá possi­
velmente outra avaliação sobre o rombo ocorrido e pode 
até conformar-se de terem sido apenas 55, apenas a quar-
ta parte, os que dissentiram... -

Concordo com V. Ex' As posições, por sorte, hoje va­
riam de tema para tema, razão pela qual assiste a nós, da 
Oposição, a esperança de que na discussão que_ fare~os 
do projeto do Presidente da República, com ·as emendas 
que vamos apresentar, a maioria seja realmente suficien­
te para obtermos os)f_J e restabeleceremos a ligação en­
tre elites e o povo. 

O Sr. Octávio Cardoso - Permite-me V. Ex• outro 
aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pois não. 

O Sr. Octávio CardOso- A expectativa não é só de V. 
Ex• Nós temos também uma expectativa de que possa­
mos chegar a bom termo nas negociações que a proposta 
enseja. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Vejo que o Senador pelo Rio Grriride do Sul, meu homô­
nimo Senador Cardoso, quem sabe possa chegar até a 
votar pelas "diretas já". 

De qualquer forma, retomando o fio da meada, o fato 
de sermos majoritários, comO sOfllOs democratas, ao in-
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vés de estabelecer uma estratégia oportunista que passa­
ria pelo colégio, nós preferimos o jogo limpo e aberto de 
.um diálogo, nos termos em que o colocou o Presidente 
Ulysses Guimarães e que não diferein do que, em entre­
vistas recei1fes, apesar de comentários eril outra direção, 
foi reafirmado pelo Governador Tancredo Neves, inos­
trando que, hoje, o PM DB, Bancadas, direção partidária 
e governadores, estão unidos em torno das idéias princi­
pais, das idéias-fOrça que levarão este País a uma verda-
deira d-effiocr.acia. ·· 

DiálOgo com a Nação e, portanto, com o Governo, na 
m-edida em que este não se isole do País, é um fato nor­
mal na vida demQcrática, mas que espécie de diálogo e 
com que propósito e a partir de que foro? 

Reafinno o já dito aqui: certamente não ·pode ser o 
diálogo a partir de tropelias, como as mencionadas, de 
inv_asões reiteradas à Universidade -di Brasília, da tellta­
tiva de fazer crer que tudo que não seja aceitação com­
pleta do que aí está passa a ser suspeito, porque levaria o 
regime a riscos insuportáveis. 

Cabe-me, preliminarmente, iechaçar a coflotação se­
mântica que vem sendo dada à palavra negociação. De 
fato, na imprensa e na expressão de representantes do 
conservacionismo a '"'negociação" passou a ser palavra 
vazia, sem qua!quer ponto concreto e _sem que se defina 
quêm negocia: lnsinua~s_e, mas não .se_explicita. Deixa-se 
aflOrar a intefpreÚtção de ciue as Oposições estão prestes 
a capitular, a render-se e a aceitar as eleições indiretas, o 
Colégio Eleitoral e, no limite, candidatos antipopulares. 

Recuso de plano, qualquer diálogo, negociação, en­
tendimento, ou que nome tenha, que implique em vender 
-fazer uma negociata- a mobilização popular, a tro­
co de migã.lhãs de participação num governo de coalizão, 
ou em alguma outra forma de transição que exclua a moR 
bilização popular e que exclua aquilo que foi, de fato, o 
móvel de toda essa mobilização. 

Recuso, também, a implícita visão bélica que vê na 
rendição a prê-condição para que o vencedor, por sua 
benevolência, conceda depois a demoçracia. Não se pode 
acertar qu-e o POVo brasileiro seja tratado como se fosse o 
Japão de Hiroito, que massacrado pela bomba atômica, 
renasceu democrático a golpe das botas dos soldados 

_norte-americanos. Negociação a partir de uma rendição, 
não é negociação, é capitulação e nós não aceitamos ... 

O Sr. José- Lins - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Coiri multo prazer, nobre Senador JÕsé Lins. 

O Sr. José Lins- Devemos entender que a condição 
sine qua non para que a Oposição aceite algum- diálogO é 
q-ue o PbS ·abra mão das eleições indiretas?. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- V. 
Ex' bem o disse. 

Tampouco é aceitável a idéia de uma negociação que 
signifique um compromisso entre as elites. O acordo de 
elites tornou-se insubsistente num país que despertou 
suas populações para a política, graças à ação dos Parti­
dos, das entidades.da sociedade civil e dos meios de co· 
muiticações de masSa. 

De q_ue yaJe_r_La_ um acordo entre dez ou vinte cavalhei­
ros, diante de uma greve ou de uma demonstração de rua 
feita por centenas de milhares de pessoas? Ruiria, a pri­
meira dificuldade que, ocasionalmente, o movimento so­
cial produzisse. Ou, então, daria lugar, celeremente, à re­
pressão e ao golpe. Não é por aí, portanto, que passam 
os caminhos da democracia. 

Como então sair do impasse? 
O PMDB e os demais Partidos de Oposição não têm 

___ outro caminho Se não o de procurar, e logo, a sociedade 
civil para, juntamente, com os Partidos construirmos um 
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foro que legitime o diálogo, dê-lhe os marcos e permita 
que os pontos neCessários para o avanço democrático te­
nham nitidez e (arma. 

-Não P-roponho o assembleísmo, que também pode ser 
antidemocrático e até golpista, mas proponho que se 
aperfe_içoe e se formalizem os instrumentos de represen­
tatividade da sociedade civil para que, num centro único 
de informàçõeS~ partidos e entidades c-om a OAB, a ABI, 
SBPC; a CUT, a CONCLAT a CNBB, a~ efltidades re­
presentativas dos professores primários, secundários, 
univerSitáiícis, de nl&Jicos; dos jornalistas; dos engenhei­
ros e empresâr10ii discutam os tóPicos do avanço demo­
crático. 

Certamente, se cada entidade se cada partido, inclusi­
ve os que não têm, ainda, sua legalidade reconhecida, 
participarem tumultuadamente desse rorum, não por 
seus delegados instituídos, mas por meros aderentes, es­
tarão dadas as condições para que o assembleísmo, que 
tumultua, mas não indica os caminhos claros e legítmos 
do que· fazer, imPeça um avanço. Se, entretanto, houver 
delegação responsável e representativa e se a essas enti­
dades somarmos vozes expressivas, como as de Sobral 
Pinto, de Dom Hélder Câmara, de Chico Buarque de 
Holanda, de Fernanda Montenegro, de Carlos Drum­
mond de Andrade, de Celso Furtado etc., teremos cons­
truído um Conselho Nac.Íonaf para a Democracia que 
respaldará os partidos, aos quais caberá, p·or -certo, refe­
rendar, individualmente, as opiniões e tomar as decisões 
políticas nesta etapa da luta democrática. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Comunico a 
V, Ex' que o seu tempo já esgotou. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Es­
tou terminando. 

Certamente, um mecanismo desse tipo foi instituído 
na Espanha com resultados conhecidos. A agenda demo­
cratizadora não é tarefa fácil de ser estabelecida. Partire­
mos da vontade constituinte que brotou nas ruas. Em 
vez de atos institucionais, proclamados pela tropa em reR 
beldia, como em 1964, temos, agora, as_emendas consti­
tucionais que devem recolher o clamor da Nação. 

Aceito o princípio das eleições diretas para a sucessão 
do General Figueiredo, resta tudo mais para ser feito. 
Nós não-desejamos-dar carta branca a quem quer que se­
ja, As prerrogativas do Congresso e os controles do Exe­
cutivo pelo Legislativo deverão ser ampliadas, inclusive, 
_no que diz respeito ao controle dos orçamentos fiscal, 
moiietário, e daS erUpreSãs estatais. Existem inumeráVeis 
emendas nesse sentido, existem emendas de controle que 
vão atê a instituição do -parlamentarismo e que devem 
ser objeto de análise. Mas em qualquer caso, tanto a fi­
gura:- dO"Pi'6Sídente, 8.Ceitâvel para o País, ~á de_ ser de al­
guém des.compromissado com o continuísmo, como seja 
ele que-m venha a ser eleito, do PMDB ou de outro parti­
c{o, ou sem partido, não o queremos com os poderes di­
tatoriais que a atual Constituição atribui ao primeiro 
Magistrado. 

Está na Ordem do Dia, também, o reequilíbrio da Fe­
deração. Há inúmeras emendas restabelecendo a divisãO 
de poderes e restabelecendo, especialmente, o equilíbrio 
orçamentárío entre os municípios, Estados_ e União. Sem 
dúvida alguma, este é outro tópico que precisa ser discu­
tido e permite um avanço. 

Estas modificações institucionais são todas da maior 
importilncia, rilaS Oào resume a elas os nossos pontos 
para o avanço democrático. Se não houver uma modifi­
cação .substantiva, de base e de fundo, na política econô­
mica e social, frustraremos o País. O PMDB e os demais 
partidos de Oposição insistem neste ponto e sobre eles as 
evasivas são constantes. Insistimos na necessidade e ago­
ra mesmo o Senador Henrique Santillo mencionou que 
militares também assim pensam - de uma moratória 
que permita ao País respirar. Insistimos na necessidade 
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de uma redefinição da política econômica pãfa ã retoma--­
da do crescimento. Insistimos. na n~ce$sidade de acabar 
com a atual política salarial, que é uma política salarial 
que tolhe possibilidade, a sobrevivência dos trabalh_a_d_o­
res. 

O Sr. Passos Pôrto - V. Ex• permite um aparter 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Pediria que 
não houvesse mais apartes, pelo fato de estarem inscritos 
vârioS-or-adores e mais um Líder. O tempo do oradores­
tá esgotado, ultrapassado em cinco minutos. 

O Sr. Passos Pôrto- Sr. Presidente, permita V. Ex• 
um ligeiro aparte ao Senador Fernando Henrique Car­
doso, para me congratular com o discurso que S. Ex• es­
tá fazeildo e pela sua oportunidade. (Assentimento do 
Presidente.) Acho, nobre Senador, que, entre os frutos 
da Emenda Dante de Oliveira, apCsar de não termos 
atingido o coeficiente constituciõnal, encontra-se, em 
primeiro lugar, o de que a sociedade brasileira se subme­
teu a uma deliberação_do Congresso Nacional. Voltou o 
Congresso Nacional ã ser o poder legífímo de canali­
zação das aspirações, das lutas e das vicisSitudes da so­
ciedade brasileira. E, em segundo, é fato _de que se abre, 
através da Emenda do Senhor Presidente da República, 
a oportunidade para uma miniconstitUiilte, onde devem 
entrar, justamepte, essas aspirações que V. ~x•,_agora, 
está consignando no seu discurso, porque de nada vale­
ria ao País eleger um Presidente da República nos moi~ 
des e na forma como está estabelecido no texto constitu­
cional, se não fizermos a democratização daqueles capí­
tulos que vão diretamente ao encon"tro âos iiiteresses da 
economia, da Sociedade e das finanÇas do PaiS, de-ffiodo 
que acho que é agora que estamos abrindo a grande pers­
pectiva brasileira. Não seria aberta através, pura e sim­
plesmente, da aprovação da Emenda Dante de Oliveira, 
mas a abertura que estamos fazendo, agora, é sobre um 
projeto amplo e abrangente, do Senhor Presidente da 
Repóblica, sobre o qual todos podem apresentar qual­
quer emenda, porque ele altera todos os dispositivos 
constitucionais e permite o d_ebate e o diálogo em torno 
daquilo que é fundamental ao processo democrático, 
porque nada vale fazer-se eleição direta para Presidente 
da Repóblica, se continuarem os estrangulamentos na 
sociedade brasileira com dispositivOs q-uenao lhe permi­
tem a democratização. A minha opinião está com V. Ex• 
neste ponto, e é com ele que eu quero justamente me coil_­
gratular, porque agora eu tenho impressão que nós esta­
mos marchando para aquilo que é o fundamental, que é 
a democratização da sociedade brasileira em todo os 
seus setores. Este é o meu aparte. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pois não. Agradeço a V. Ex• o aparte e, para sei breve, 
direi ainda que há um outro ponto essencial nessa agen~ 
da democratizadora. &te diz respeito à vida sindicaL Já 
houve um avanço suficiente no BraSíl, Para- que nós não 
continuemos atrelados a uma legislação sindical que é de 
inspiração fascista e que limita a possibilidade dOs traba­
lhadores realmente se organizarem livremente no País. 

Há, portanto, toda uma agenda que foi reiterada pelas 
oposições e qUe encontra eco, como veja·aqui, na pala­
vra do Senador Passos Pôrto, entre setores do PDS. 
Sobre esses tópicos--esüiinos dispostos a discutir, seni -
abrir mão daqu'ilo que é próprio,-como o mandato popu­
lar nosso. como firmeza nossa, que é 11.""contínuidade da 
luta pelas eleições diretas já. Estamos, portanto, díspos­
tos a certo tipo de diálogo, mas não com as forças do 
continuísmo e, menos ainda, e não me refiro específica­
mente a ninguérri nêsta Casa, com os que se acomoda­
ram com o expediente de corrupção que envergonha o 
País. Este é um outro ponto, com o qual as oposições 
não podem transigir e nem os homens de bem transigi­
rão, qualquer que _seja o seu Partido. Nesta fase de 
avanço dcmocrútico, nós precisamos, de uma maneira 

a6SOiUtamente firme, atacar aquilo que é hoje um cân­
cer, que avançou demasiado no aparelho de estado brasi~ 
!eira: a corrupção. 
~--Mas nós não poderemos, de maneira alguma, dialo­
gar, ou que nomes_e dê, com quem represente medidas de 
emergência, com aqueles que, a pretexto de evitar o que 
alguns chamaram de baderna no País, que não houve, 
conseguiram fazê-la. Há uma pré-condição para qual~ 
quer avanço democrático no Brasil: é que se cancelem, jâ 
as medidas de emergência. Não é -poSsível adotar uma 
política de ambiguidade, em que se propõe à Oposição o 
diálogo e, ato contínuo, na prática, como hoje, faz-se 
com que as tropas sej~m u~ilizadas para impedir a mani­
festação livre de estudantes, de trabalhadores, de quem 
quer que seja. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Eu renovo ao 
ilustre parlamentar ,o apelo, para que termine o seu dis­
curso, porque temos uma alentada agenda de oradores 
que desejam usar da palavra nesta sessão. O tempo de V. 
Ex9 já está ultrapassado em dez minutos. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Eu 
só queria; para terminar, dizer o seguinte: até hoje, o que 
tenhó visto e ouvido sobre riegoCiação, são rumOres, que 
não sei de onde surgem, e que aparecem na Imprensa, 
que são ouvidos pelo rádio, e às vezes, pelas televisões. 
Rumores que envolvem a muita gente-, até a mim, e não 
passam de rumores. Rumores que, às vezes, eu até sus­
peito de quais sejam os seus objetivos. Não vi até agora, 
realmente, nada mais do que tentativas do "crê ou mor­
re". Assim como há pouco o Senador José Lins m!!- per­
guntava se para nós, da Oposição, só tem sentido o 
diálogo para avançar--a-democracia a partir das eleições 
diretas já, eu pergunto: e aos Srs. do Governo, só tem 
sentidO o diálogo, s.e for para votar sim às eleições indire­

. tas? Não ouvi, até agora, nenhuma proposta concreta 
sobre nenhum dos pari tos aqui mencionados. Pediria até 
que se instituíssem quem pode falar, não pela imprensa, 

_ não por rumores, ma~_ formalmente, e quem sabe pudes­
sem vir de participar disso que chamei hoje de Conselho 

_ N acionai para a democracia, para verem como brota, 
realmente, na sociedade, uma vontade constituinte, e -
quem sabe?- como parte que são deste País, fossem ca­
pazes até de convencer a sociedade civil de que têm ra~ 
zão; até agora, não conseguiram. Mas sem que haja uma 
disposição efetiva e não meramente verbal, de avanço 
democrático, as OposiÇões não vão aceitar uma nego~ 
ciação política como se fosse_ apenas um cochicho ao ou­
vido do príncipe. Elas continuarão entricheiradas onde 
estão, na vontade da maioria da população. Nós quere­
mo_s_. sim, avançar passos _n-o rumo à democracia, esta­
mos dispostos a constituir- pelo menos assim penso­
um movimento pelR Democracia, que junte ã: SOCiedade 
civil com os partidos. Mas nós, de maneira alguma, esta­
mos dispostos a fazer com que tudo isso ocoira como se 
fora simplesmente uma manobra, e nos transformar em 
instrumentos, em joguete da política que não é nossa, 
mas de outrem. 

Achamos_que temos os nossos interlocutores, os Presi­
dentes dos nossos Partidos falam por nós, têm a dele­
gação reiterada de todos nós, temos como fazer-nos ou­
vir. Esperamos que haja sinceridade efetiva da parte do 
GOverno, para-qüe haja credibilidade; que daqui para a 
frente qualquer pt'oposta seja clara, feita em público, fei­
ta com transparência, com nitidez, ponto por ponto. E 
que em cada ponto a argumentação usada não seja uma, 
em conversa privada; e outra, na discussão pública. Mas 
·que venha límpida e íntegra, para que a sociedade possa 
julgú-la e quem sabe avalizá-la. 

Termino, Sr. Presidente, saltando algumas partes do 
discurso que tinha preparado, para dizer o seguinte: é 
certo, que hoje existe uma vontade constituinte tão forte, 
que até mesmo aqueles que sempre denegaram impor­
tância maior ao tema da Assembléia Nadonal Constl-
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tuínte,- propõem emendas que têm quase o alcan-ce de 
uma minirreforma constitucional. Mas isso nào substitui 
uma Assembléia Nacional Constituinte. Não substitui, 
porque nehum de nós foi eleito com esse mandato: Te­
mos, sim, a capacidade, como fizemos, de aprovar o~ até 
de brecar modificações na Constituição; mas nós nãO te­
mos a clareza, não recolhemos no debate, nos comícioS, 
na votação que recebemos, de um mandato definido 
sobre que tipo de CóiistHUição queremos para eSte País, 
e não haverá democracia sem isso. As oposições estão 
dispostas~ sim, a avançar, mas acredito que este avanço 
passa pela convocação de uma Assembléia Nacioil:al 
Constituinte, e até certo ponto é fenleráriõ propor fO-r­
mas de Governo, propor mecanismos de mandato, pro­
porª- reeleição de Presidente da República, contra toda a 
tradiÇão RepubliCana, sem que tenhamos ouvido quem 
quer que seja no País a este respeito. 

FiCo, põ['tãntó, com a proposta feita Pelo Presidente 
do meu Partido, em memorável discurso· realizado esta 
semana, na qual diz que para a reordenação jurídíca do 
País é necessário que os que venham a ser eleitos, em 
1986, o sejam com o mandato expresso de refazer a 
Constituição. E me parece que esses pontos são funda­
mentais-para que balizemos qual é o caminho da demo­
cracia. Não está portanto a Oposição, e menos ainda o 
PMDB, como muitos querem fazer crer à opinião póbti­
ca, entrincheirada na intransigência; ao cOntrârfo, -estâ 
entrincheirada em princípios, está entrincheirada na 
crença de que não é possível o avanço democrático sem 
contar, efetivamente, com a sociedade e com a mObili­
zação popular, da qual não abriremos mão. Não ãceita­
mos a idéia de que ou se negocia, ou se mobiliza. Não é 
assim. Sem mobilização popular, o diálogo é vazio; sem 
que nós realmente falemos em nome de alguém ou de 
muitos, que estão por trás do que nós dizemos, as nossas 
palavras. transformam-se em mero acordo de elites, que 
se vai desfazar ao primeiro embate com uma sociedade 
que hoje é tão vigorosa. Nós preferimos ficar, entrinchei­
rados na sociedade do que corrermos o risco de capitu­
lar, mesmo q1:1e tenhamos tido a mais alta motivação, 
nos corredores palacianos. 

Era o que eu tínha a diz_:er. (Muito bem! Palmas pro­
longadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Conci:do"a- pa­
lavra, como Líder do PTB, ao nobre Senador Nelson 
CarneirO. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuníca 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Este ano, o mundo jurídico recorda a inclusão, no tex­
to constitw:;iOilal de 1934, portanto há meio século, do 
instituto do mandado de segurança, obra e sugestão de 
João Mangabeira. 

Há quarenta anos, na Faculdade de Direito da Bahia, 
ele paraninfava a turma de bacharéis que tinha como pa­
trono Rui Barbosa, de quem ele foi o mais dedicado e 
brilhante discípulo. Há vinte anos, a morte o retirava do 
meio dos vivos. 

Na Bahia, hoje, sua memória ê recordada e a sua obra 
ê exaltada. Tem o Congresso Nacional depoimentos da 
maior Valia, da maior autoridade, sobre esta grande figu~ 
ra que foi João Mangabeira. Ocupou a tribuna desta 
Casa o eminente Senador Paulo Brossard, que deixou 
nos Anais um testemunho amplo, minucioso, brilhante, 
da atuação heróica e brava de João Mangabeira. Tam­
bém o nosso eminente colega Luiz Viana Filho, ao estu­
dar o homem e o político, recordou lances da vida da­
quele que seria, no Brasil, o primeiro a sustentar a neces­
sidade da fundação de um partido realmente socialísta. 

É impressionante recordar, Sr. Presidente, que forma­
do aos 17 anos pela Faculdade de Direito da Bahia, ele 
não conseguia obter o cargo de Promotor Público, por­
que o então Governador Luiz Viana, o achava extrema-
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mente moço. Depois, - e me valho do testemunho de 
Luiz Viana Filho- foi de pÚa Hhêus e, como dizia, 
pobre e só. Agora, me valho do testerriunho de Hermes 
Lima, ao recordar aquele julgamento que tornou famoso 
na importante cidade baían3.. Era um réu miserável que 
ele defendia. Hermes Lima conta: 

uo promotor replica- aquele moço que iniciava 
a carreira- o advogado de defesa sempre de-me­
mória, lhe indica páginas, lhe corrige nomes, lhe si­
tua depoimentos. Nessa ~tura, ninguém pensava~ 
mais no réu. Era a revelação de um orador, a afir­
mação de um advogado, a descoberta de um talento 
que toda Ilhéus vinha de. A cidade não falou, du­
rante dias seguidos, de outra coisa." 

Mas, uma feliz coincidência levaria, em 1906, o Go~ 
vernador José MarceJino à cidade de Ilhéus, e João Man~ 
gabeira, o jovem João Mangabeira, foi destacado para 
saudá-lo. João Marcelino iria a Minas Gerais e ao Rio --­
de Janeiro com uma grande comitiva, maS a or<ição de 
João Mangabeira foi tão brilhante que o governador Jo-
sé Marcelino o incorporou em sua comitiva, e João 
Mangabeira foi o grande orador não só em Minas;como 
no Rio de Janeiro. Aí se inicioU a sua fulgurante carreira 
politica, da qual uma das passagens, setn dúvida, mais 
emocionante que tive a oportunidade de acompanhar foi 
quando o poder ditatorial o retirou da Câmara dos De­
putados para, juntamente com os Deputados Abguar 
Bastos, Otávio da Silveira, Domingos Velasco e o Sena­
dor Chermont, sofrerem uma longa detenção. Do fuÕ.do 
do cárcere, João Mangabeira impetrou sucessivos 
habeas--corpus, lembrando aquela mesma posição que 
Rui Barbosa, o seu mestre, havia assumido em defesa 
dos brasileiros que, no tempo do Marechal Floriano, 
eram excluídos da vida potitica enviados para o eXílio, 
para as torturas e as incertezaS de Cucul. M3S nãO--quero 
me furtar, ao recordar a presença de João Mangabeira 
na vida pública brasileira, de deixar de incluir nos a:nais 
esta sua afirmaç[o que dia a dia se tOrna mais oportuna: 

••os nossos partidos políticos -dizia Mangabei­
ra- continuam- a olhar para urrl mulldo -que pas~ 
sou, e a repetir os velhos progrimas, aS--velhas ma~ 
nobras, os velhos equívocos. Nenhum partido, po­
rém, exclusivamerltê político, conseguirá, hoje, im­
pressionar e muito menos arrastar as massas. G"u OS 
partidos levantam e sustentum questões sociaiS, 
problemas sociãis, ou o povo lhe dará as costas, 
numa indiferença merecida." 

João Mangabeira, Br. Presidente, pertencia a uma 
família privilegiada. Seu irmão, FranciSco Mangabeira, o 

cuja memória foi recentemente exaltada, nesta Casa, 
pelo nosso eminente colega Jorge Kalume, saiu, médico 
recentemente formado, poeta, para a Amazônia e parti­
cipou das lutas pela conqUista do Acre, -e ali morreu víti­
ma das doenças contraídas.. Seu outro irmão- - com 
quem quase todos convivemos, foi o inolvidável Octávio 
Mangabeira. E na Constituinte, em 1934, Por fdíZ -com~-­
cidência, ali se encontravam os três Mangabeira: na au­
sência de Fr"aricisco Manga"Oeira há muito falecido, esta­
vam, além de João e Octavio, Carlos Mangabeira que 
cedo emigrara para o EStado do Rio Grande do Sul, que 
na sua cidade de Bagé conquistara- não só ã prifeítura 
como o direito de representar o povo sul-rio-grandense 
no Congresso· Nacional. 

Para evocar, neste dia em que a Bahia lembra João 
Mangabeira, foi que pedi ·a pãJaVra para que, nós que 
acompanhamos e vivemos a lu-ta daquele grande brasiÍeí­
ro, não possamos esquecê~ lo neste dia. (Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Senador Octávio Cafdoso, que falará 
como Líder. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE ;(REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. . 

O SR. PRESIDENTE (AimiJ;' Pinto)- Concedo a pa­
lavra a!> nobre Senador Pedro Si_mon, para unia comuni­
?aç~~- i~~_diável. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Para uma co­
municitçào inadiável. Sem revisão do orador.)- sê: Pre­
Sidente, junto cOm parlimentares;-Com -Deputados, esti~ 
vemos há poUcos instantes na Universidade de Brasília. 
Parece mentira mas quando se imagina vã, e a Imprensa 
de hoje publicava que o dia era tranqífilo, amanhecia em 
paz, absolutamente normal, os estudantes se reuniram 
no campus da Uni-versidade e, em meiO à reunião, apare­
ceram as tropas d~ Polícia invadifam o cãlnpus da Uni­
versidade, e bateram em estudantes, prenderam estudan­

-tes, Pfenderattdornalistas, apreenderam as mãquinas fo­
tOgráficas dos jornalistas, levaram presos osjornaHStis e 
levaram preso, inclusive, -o Presidente da União Nacio­
nal dos Estudantes, que não se sabe, a esta altura, onde 
está. -

É profundamente estranhável esse tipo de procedi~ 
_menta, Sr. Presidente. Se os estudantes estão reunidos, 
e.stavam debatendo internamente algo que se poderia 

_discutir, debater, a nível de reitor de universidade, se ele 
tivesse tranqüilidade para isto, mas que terminaria por 
encerrar a reunião _e_ os estudantes voltuiam tranqilila­
mente às suas__ casas. Por que os militares dentro do cam· 
pus da universidade? Por que os militares invadem a uni­
versidade? Por que os militares prendem os estudantes e 
prendem o Presidente da União Nacional? Até numa 
provocação- dos militares aos_estudanteS em prendendo o 
Presidente da UNE, querendo que tenham uma contra­
prestação dos estudantes pelo Brasil afora: .;_Está preso 
o nosso Presidente, nós temos que reagir e temos que fa­
zer uma manifestação." Poder~se-ia dizer: - mas os es­
tudantes não deveriam se r_eunir ali no campus da univer­
sidade. Eu até não discuto, mas, iam~se reunir onde? 

-Em uma atítude normal dos estudantes estarem reuni­
dos, entrarem as tropas, entrarem os camburões, a dis~ 
solveram a reunião, prenderem os estudantes, prenderem 
o Presidente da UNE, lançaram bombas de gás lacrimo­
gêneo, _davam tiros para o ar. Por quê? 

Qual é _o significado, qual é a razão, qual é o motivo? 
Eu não sei, Sr. Presidente mas me parece que o Gene~ 

ral Cruz não ficou satisfeito em ver Brasília amanhecer 
tranqüila. P<.trece-me que o General Cruz, em lendo os 
jornais de hoje c os jornais dizendo. que a Capital_está 
trunqüila, está em ordem, que os estudantes retornaram 
as aulas, o Congresso está funcionando normalmente, 
parece que isso o deixou agitado, o deixou irritado em 
busca de um fato no sentido de criar_ um fato noio- para 

_perturbar aquilo que absolutamente não existia. 

O Sr. Mário Maia - Permite-me uma ligeira inter-
venção; ilobre Senador Pedro Simon? -

O SR. PEDRO SIMON - Ouço V. Ex•. 

O Sr. Mário Mãia -A solução é a queeu}á pedi aqui 
nesta Casa; submeter o General Ci'uz a um exame de sa­
nidade mental. 

O SR. PEDRO SIMON- --EU não vou a 1:antÕ, mas 
eu iria a outro fato, já que V. Ex.i a ele se. refere.-

Eu imãSinava, Sr. Presidente. que, pelas normas mi!i­
!ares, o General Cruz tínha que ser obrigatoriamente_ 0 

executor das. medidas de emergência. A grande verdade é 
que ele não tem nada que ser o executor. t: porque o Ge­
neral Figueiredo indica. Porque o General Figueiredo 
poderia indicar qualquer um outr:o General que não o 
General Cruz. Logo, o General Figueiredo é co­
responsável pelo que o General Cruz Está fazendo. Por-
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que poder-se-ia diZer, mas ê a primeira vez, ele estã sur­
Preend-endo, está- se revelando. Não. Um homem que 
.afirma que a suá. alegria será o di"a que conseguir fechar o 
Congresso Nacional, não me parece que seja um homem 
que tenha investidura para o cargo em que ele está inves­
tido. 

Sr. Presidente, eu quero formular u:m protesto e quero 
dizer a V. Ex' que eu acho que a Mesa do CongÍ'esso po­
deria e deveria tomar providências no sentido de buscar 
saber o_~de ~tá o Presidente da União Nacional dosEs­
tudantes e dete_f?1inar, QU solicitar, ou tentar conseguir a 
imediata soltura do Presidente da UNE e dos estudantes 
que com ele fÕram presos. Os repórteres da equipe da 
Manchete, parece que já foram soltos, parece, eu não 
posso afirmar, mas o presidente da UNE está preso. E, 
se amanhã, Sr. Presidente, sair uma manchete nos jor­
nais do Brasii"Preso o presidente da UNE em Brasília", 
vão se reunir centenas de assembléias de-estudantes em 
todas as faculdades brasileiras, no sentido de fazer a mo­
bilização, justa, dos estudantes para exigir a soltura do 
Presidente da sua entidade. 

Se isso._ quer o General Newton Cruz, será que iSso ê o­
que nós queremos, Sr. Presidente? b o que nós deseja~ 
mos,? 

Por essa razão, no momento em que eu vejo, Sr. Presi­
dente, em que se falava, e o nobre Líder do Governo di~ 
zia, com muita autoridade, que existem pessoas queren­
do desestabilizar o Governo, eu lhe perguntaria: será que 
o General Newton Cruz não é uma dessas pessoas qae 
deseja desestabilizar o atual Govérno? Será que ele pres­
tou algum serviço ao Governo com essá medida? Serã 
que ele somou para o Governo, que ele diz representar, 
com essa medida? 

Eu trago o protesto mais veemente da Bancada do 
PMDB, pela atitude dos militares com relação à invasão 
da Universidade de Brasília. 

E lâ me diziam Sr. _ecesidente,_ os repórter fotogr~ficos, 
de u-rn modo eSpeCial, porque eles diZem que são_os que 
mais perdem, poique, de um modo especial, a polícia vai 
em cimtr-das máquinas fotográfiCas, porque ris màquínas 
fotográficas revelam o que está acontecendo e são os pe­
gos em primeiro lugar. 

Em segundo lugar, levam as máquinas, como está 
acontecendo, e não devolvem as máquinas, muitas vezes 
propriedude dos jornalistas e fotógrafos que nãO têm 
condições de comprar outra. b o que aconteceu hoje, lá, 
Sr. Presidente, onde as máquinas fotogrâficas foram 
apreendidas e_ os fotógrafos vinham-nos pedir socorro 
porque não sabiam o que fazer para recebê-las de volta. 

Sr._Presidente, ã.<.:ho que a providência da Mesa do Se­
nado no sentido de buscar a soltura dos estudante, to­
dos, e claro, mas salientando a do presidente da união 
Nacionãl dos -ESiudãrites, -é algo que me parece ess_encial 
neste momento, e, de nossa parte, acho que, a essa altu­
ra, o clima de intranqili!idade que existe no País, o levan­
tãmento d~s medidas de emergêt"!cia para, até, como diz 
e_defcnde muito bem o meu Partido, se possa iniciar 
qualquer bus<.:a de entendimento, é algo indispensãvel e 
que consideramos fundamental. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mílton Cabral)- Anotado o 
pedido de V. Ex•, encaminhá~lo-ei ao Sr. Presidente, Se­
nador Moacyr Dalla. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
-Jorge Kalume - Altevir Leal - Eunice Michiles -

Claudionor Roriz - Galvào Modesto - Alexandre 
Costa- Martins Filho- Marcondes Gadelha- Ader­
bal Jurema - Marco Maciel- João Lúcio- João Cal­
mon - Roberto Saturnino - Alfredo Campos- Mau~ 
ro Borges - José Fragelli - Affonso Camargo - Le­
noir Vargas 

O SR- PRESIDENTE (Milton Cabral)- Estã finda a 
Hora do Expediente. 
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Passa~se á 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. 1~'-Secretár:io. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 52, DE 1984 

Nos termos do_art._l9_8, alínea "d", do Regimento In­
temo, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
a matéria constari.te _do item n'i' 2 seja submetida ao Ple­
nário em I~' lugar. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1984. - Itamar Fran-
co. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Em votação 
o requerimento lido. 

Os Srs. Se.riadofcs que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco - Peço a verificação da votação, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mitton Ca 7ral)- Vai-Se-prO­
ceder à verificação solicitada. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de número, a Presidência irá 
suspender a sessão_ pelo tempo a isso destinado e fará 
acionar as campainhas, a fi[n de-que os Srs. Senadores 
que se encontram em seus gabinetes dirijam~se ao -ple­
nário, se assim o entenderem. 

Está suspens-a a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 30 minutos, a sessão é rea~ 
berta às 16 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Está reaber· 
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder a verificação requerida. 

O requerimento _está prejU.dícado. 
Em conseqCiência, as matérias--da pauta, itens n9s I a 6, 

coQstituída dos Projetos de Resolução n9 127 J82; Reque~ 
rimentos n9S 851'/83, 6/84 e _896/83; e Projetos dei LeT do 
Senado nO?s 280/80 e 21/83, todos em fase de votãÇâO, 
deixam de ser submetidos a votos, ficando sua apre~ 
ciação adiada para a próxima sessão--ordinária 

O SR. PRESIQENTE (Milton Cabral) - Hâ orado~ 
res inscritos. Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador 
José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA PRONUN· 
CIA DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO l'_OSTE· 
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (L~noir Vargas) -_Tem a pala-_ 
vra o nobre Senador Octávio Cardoso. 

O SR. OCTÁVIO CARJlQSO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins, por cessão do Sr. 
Senador Fábio· Lucena. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palaVra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON -CARNEIRO (PTB- RJ, Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não foi das mais felizes a medida tomada no Governo 
Castelo Branco, pelo General Juarez Távora, Ministro 
dos TransporteS, eliminando, de plano, os_ chamados 

--"raffiais deficitártós" d3 -Rede F'eáoviáriã 'Federal, como 
se fosse função de empresas públicas de transporte dar 
lucros ao Estado, esquecido o seu papel econômico~ 
social, 

Acontece que esses ramais fe"rroviârios serviam a cen~ 
tenas de cidades, que baseavam nesse tipo de transporte 
tanto o escoamento da sua produção como o transporte 
de passagdros das classes menos afortunadas. 

Na medida em que se agrava o custo da gasolina e do 
óleo diesel, mais onerosa se torna a carga sofrida pores~ 
sas populações, no atendimento à necessidade de loco~ 
moção, quando, nas condições de hoje, a tarifa, por pas­
sageiro ou carga transportada, é pelo menos dez vezes 
superior, se utilizado o caminhão ou o ônibus, ademais 
incrementado o _consumo dos combustíveis, que c_onti­
nuamos a importar para atendimento a pelo menos-um 
terço das ne_c_essidades nacionais. 

Por isso mesmo, multiplicam-se os protestos dos mu­
nicípios prejudicados e, nesse sentido, a Câmara Munici­
pal de Petrópolis aprovou, por unanimidade, requeri­
mento de autoria do Vereador Antônio Elias da Cruz 
Gonçalves, nõ dia 3 do co-rreriteçpedtrldo o retorno dos 
trens àquela cidade, assunto que vem sendo entusiastica~ 
-inente debatido pela imprensa petfopolitana. 

Assinala o documento ser do conhecimento geral a di­
ficuldade enfrentada pelos governos municipais, no qUe 
tange -ao en-contro de soluções para o transporte de mas­
sas, apelando-se para e!evados, trens subt_errâneos e me~ 
trôs -de superfície, Cujos Custos, na -desapropriação de 
áreas e na instalação de cabos e galerias, é cada vez mais 
elevado, in viabilizado o empreendimento, por atingirem 
'até cinqaenta por cento das despesas totais. 

Ora, Petrópolis, até o fim do século, alcançará qui­
nhentos mil habitantes e, conhecida sua caprichosa topo­
grafia, é fácil convir como se tornãi'ão dificeís os trans­
portes locais e intermunicipais, impondo-se, desde logo, 
fundamentos para a futura construção de pré-metrôs, ou 
soluções outras de transporte de superfície. 

Se não se pode restaurar a ferrovia que sempre serviu a 
Cidade, nem seria admissível alienar seu antigo leito, im­
perativas se tornam providências do Legislativo e do 
Executivo, visando à adoção de medidas concretas que 
protejam um patrimônio legado às atuais gerações pre­
téritas. 

Por isso, concordamos com a sugestão do esclarecidQ 
vereador petropolitano, no sentido de que a Rede Ferro­
viária Federal Sociedade Anônima desista da venda des­
ses imóveis, que resultaria num insignificante reforço de 
caixa, conservando como 'eStá o leito da ferrovia. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELV[DIO NUNES (PDS ~ Pl. Pronuncia O 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
-- Decorridos cinco anos consecutiv_os de seca e com os 
primeiros meses de 1984 de chuvas intermitentes, eis que, 
a partir da segunda semana de março próximo passado, 
o inverno, que se antecipara no Sul do Estado, passou a 
cobrir toda a geografia do Piauí. Assim é- Que, inClusive 
nas faixas Hmítrofes com o Ceará, Pernambuco e Bahia, 
vale dizer, de Pio IX a São Raimundo Nonato, chuvas 
continuadas passaram a banhar as terras ressequidas do 
meu Estado. Chuvas temperadas, sem exageros, sem 
aguaceir-os, serrrexcessos, mas quejá.encharcaram o solo 
piauiense, sedento ao longo de um lustro . 

.t bem verdade que populações ribeirinhas, principal­
nielite ôos rios P"arnaíba,- Poti e Lorigá, em Teresina, 
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União, Luzilândia, Parnaíba e outras cidades, foram 
-ãiingidas por enchentes. Casas deStrUídas, populações 
deslocadas. t a dolorosa repetição dos problemas das 
famílias pobres, praticamerite sem lar e sem terra, em 
permanente luta pela sobrevivência, porque é exatamen­
te à beira dos rios que ·encontram condições mais "favo~ 
r á vejs de moradia. 

Fato particular registro na cidade de Picos-, provocado 
_ _pelo riacho Santo Antônio,_ que nas-ce -noS limjtes de __ 

Fronteiras e São Julião. Raros os anos em que produz 
enchentes •. Digo mesmo que poucas vezes as águas 
cobrem todo o seu leito, isto é, levam a correnteza das 
nascentes à foz. Mas quando tal ocorre, nas épocas de 
chuvas. copiosas, o Santo Antônio cobra respeito-e não 
pede licença para passar. 

Ocorre que ligando Picos a Petrolina, passando por 
Jaicós e Paulistana, existe a BR 407. Dez quilômetros 
distante de Picos, exatamente no lugar Varzinha, passa o 
riacho Santo Antônio, sobre o leito do qual os constru­
tores daquela rodovia edificaram pequena bateria de 
bueiros. 

1:. que em geral, pelo menos em termos de Piauí; ã en­
genharia esquece o passado e despreza a memória local. 
Em decorrência, quase sempre as obras d'arte são c-ons­
truídas sem observância do volume das águas, medido 
nas épocas invernosas abundantes. O resultado não po­
deria ser mais desastrado. Nos períodos de chuvas copio­
sas os bueiros, os pontilhões e as ponte subdimensioila­
das não oferecem vazão suficiente e as- pistas das estra­
das, bem compactadas e coroadas de fita asfáltica, pas­
sam a funcionar como autênticas barragens. E as águas 
acumuladas, cobrindo, invariavelmente, extensas áreas a 
montante provocam a destruição das plantações e de ga­
dos, algumas vezes de vidas humanas. 

FOi o que infeliz mas exatamente aconteceu na tarde 
do último sábado nas vizinhanças de Picos, na dita Sa­
mambaia, localidade em que as plantações, constituídas 
de grandes partidas de milho, feijão e algodão, além de 
outras, foram totalmente destruídas pelas águas do ria­
cho Santo Antônio, barradas no lugar Varzinha pela es-­
trada BR 407. 

Centenas de pequenos proprietários, de gente humil­
de, de famílias pobres, de pequenos agricultores, cujas 
áreas das glebas de que são proprietários, em média não 
ultrapassam a casa dos vinte hectares, ficaram sem o 
produto do inverno, do esforço despendido durante me-­
ses, com a agravante da perda completa da safra agrícola 
nOs -p-recedentes cinco anos de ·seca. 

O pior ê que a produção jâ estava assegurada, ·as fru­
tos da semeadura aguardando a colheita. As águas repre­
sadas cobriram as plantações e, cobrindo-as, sepultaram, 
mais do que as expectativas e as esperanças, a segurança 
ea certeza da alimentação durante os longos meses de es­
pera do inverno vindouro. 

Calamidade_ restrita, localizada, envolvendo, porém 
_r-eSpeitáveis direitos de gente, em sua quase totalidade, 
carente, entendo que os prejudicados não podem supor­
tar, passivamente, os sofrimentos _que nã_o provocaram, 
os prejuízos que lhe forem impostos. A causa dos males 
deve--se à inexistência de passagem apropriada, alnpla, 
_r)da BR 407, das á_guas do Santo Antônio. A culpa, por­
tanto, recai sobre o Governo federal, que, espontânea ou 
judicialmente, deverá ressarcir os danos que, por negli­
gência ou incompetência de seus_ agentes, provocou. 

De outra parte, Sr. Presidente e Srs. Senadores, desejo 
também focalizar, na oportunidade, assunto que deve 
merecer reflexão e imediatas providências do Ministério 
da Agricultura. 

Expressiva é a produção de alimentos, este ano, em 
todo o Piauí. Mas, infelizmente, os preços dos cereais 
não es~ão acompanhando a realidade dos cursos de pro­
dução. Assim é que, por exemplo, o saco de feijão com 
dnquenta quilos, que até fevereiro último alcançou 
preço elevado, variável, entretanto, a partir de março, 
entre sessenta a setenta mil cruzeiros, caiu recinteniente 
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para vinte e cinco mil cruzeiros, com tendência para ~­
aviltamento completo. 

Os preços dos gêneros e utilidades, em geral, c·reScem a 
cada mês, a cada semana; enquanto isso todo o dia dimi­
nui a capacidade aquisíiivã-dO' agricultor piauiense. 

Lembro-me de que quando fOram praticamente retira­
dos., através do processo gradual de elevação dos juros, 
os incentivos às atividàdes agrícolas, o Minitéríõ da 
Agricultura defendeu a medida com a peremptória afif­
mação de que justos preços seriam pagos aos produtores, 
tempestivamente e em âmbito nacional, através do deno­
minado esquema de preços míniinos. 

Sabem todos que o Decreto-lei n~ 79, de 19 de de­
zembro de 1966, íOStituíu ••nOrmas para a fix."ação de 
preços mínimos e execução das operações d-e--financia~ 
menta e aquisição de produtos agropecuários". 

Estabeleceu de início que "a- União garantirá-os Preços 
dos produtos das 3tividades 3grícolas, pecuária ou extra~ 
tiva ... " (arL I~'), atr3vés da compra dos produtos, pelo 
preço mínimo fixado, e da conce.Ssá6 -d-e finánCiamento,­
com opção de venda (art. 4~>). 

Ao depois, determinou que os preços-básiCoScsérãQ-TI,:---­
xados por decreto do Poder Executivo (art. 5~>), que a 
Comissão de Financiamento da Produção- CFP é o ór~ 
gão incumbido de dar execução às normas legais pertiM 
nentes (art. 9~>) _e que as _compras e financiamentos serão 
realizados diretamente pela CFP, ou mediante_cOntratos, 
acordos ou convênios com o Banco CentraJ, Banco do 
Bmsil SA, Banco Nacional de Crédito Cooperativo, 
Bancos oficiais federais, Bancos oficiais regionais, Ban~ 
cos oficiais dos Estados (art. 13 e também o art. 2», IV, 
do dec. n~> 77.092. de 28-01-76), e outras entidades públi~ 
cas e privadas. __ 

Por último o DecretO-h>' 89.533, de 9 do mês em curso, 
que fixou preços mínimos para tinã.nciamento e aqui­
sição de- produtos de origem agrícola, atribuiu, no que 
diz respeito às regiões Norte e Nordeste, safra de 1984, 
tendo em vista a realidade nacional, baixos preços, ainda 
que corrigidos, para o milho, o feijão e o ã.lgõdãO.- -

e bem verdade que não podem ser tachados de avil­
tances, .mas estão longe de guardar compatibilização à 
espiral inflacionária que a todos atormenta. _ 

Sofre, portanto, o pequeno agricultor, acossado pela 
insatisfação do preço e pelo temor da burocracia ban­
cária. De outro lado os agentes financeiros, qu3.se sem­
pre com deficiência de pessoal e de armazéns apropria­
dos, não estimulam a realização de tais negócios. 

O siStema dos preços mínimos, todavia, preciSa ser 
acionado imediatamente. Aliás, já devería estar operan­
do. A procrastinação será negâ~lo, importará im desser~ 
viço à comunidade a,&rícola d-o Piauí. -

Sr. Presidente e Srs. Senadores .. Dirijo-me, agora, aos 
Ministros do Interior, d-65 Transportes e-da Agricultura. 
Que as populações atingidãs pelas enchentes sejam so~ 
'corridas: que os estragos e rupturas nas pistas das estra~ 
das, depois de avaliados para efeitõ de indenização, se~ 
jam prontamente recuperados, assim como construídas 
obras d'arte de maior envergadura para evitar a repe­
tição de fatos lastimáveis como os há pouco_ verificados 
na fazenda Samambaia, em Picos; que, finalmente, os 
preços mínimos sejam uma realidade, para esiãbilizar 
confiança e restituir aos agricultores a segurança indis­
pensável à execução das taiefas cio desgastante e duro 
trabalho no campo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE- (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma nação que aspifa ao âeSeiivOlvimento PfêiiO-ern=-­
tegrado precisa atentar para o setor das -telecOffiuniM 
cações, pois ele desempenha papel destacado na conse­
cução da unidade e integração do País. Podemos, feliz~ 

-mente, ·afifmar que o Brasil co[u;egmu avançar-enorme­
mente n.este setor, superando nas últimas décadas o está~ 
gio pré-íri~dustrial em que· se encontrava, no -rol das 
nações capazes de ostentar um sistema moderno e eficaz, 
habilitado a interligar seus mais distantes rincões e a 
cOmunicar~se com as demais nações. 

Com efeito, vínhamos assistindo a evolução sempre-
---cedentes nesse particular,- inCillsive com disseminação 

dos beneficios oferecidos pela tecnologia moderna, apli~ 
cada às telecomunicações, entre as comunidades de to~ 

-_das as- regiões_ do País. As sedes municipais brasiteiras fo~ 
ram, erii sua totalidade, interligadas pelo sistema nacio~ 
nal de telecomunicações_- conquista concretizada ainda 
ein 1982, quando se _comemorava o Ú)~> aniversário da 
-ins~itu__i_ção 9~ TELI:.SRÁS - ao meslno tetnpo em que 
se ampliou a oferta de serviços de telecomunicações às 
vnus e povoadOs do interior, colocan-do ao alcance do 
homem do campo um instrumento vital para seu desen­
volvimento e_promoçào social. 

Mafs não se fez, nesse campo, face às graves restriçõe~ 
IinanCçiras a que as emPresas de telecOmunicações estão 
subme"fídas nos últimos anos. 

Ê esse um esforço que, pelos êxitos obtidos e pela deci~ 
Sívb importãncia de que se reveste, não pode ser compro­
metido no momento em que se abate sobre a nação bra­
sileira. a grave crise econômica que ora enfrentamos. 
Cabe considerar, em primeiro lugar, que a gigantesca 
malha de telecomunicjlç_ões, que tanto sacrifício custou 
construir e iinensos benefícios vem prestando ao País, 
não se Pode coftdenar ao abandono e à deterioração, sob 
pen:.l de retardar irremediavelmente o desenvolV-imento 
Iutciõnal e comprometer seu futuro. 

Além disso, o processo que o Brasil desencadeou, com 
tanto êxito, há de ser continuado e aprofUndado,- nesse 
campo, mediante- ampliação- da-- rede de telecomuni~ 
cã.sões pelo interior do País, com atenção sobretudo para 
as reiiões que, como o Nordeste, encontram~se defasa~ 
das em sua marcha para o desenvolvimento. 

Permitam que reporte, a propósito, o esforço que vem 
desenvolvendo a Telecomunicações de_ Pernambuco 
S.A., que. sob a lúcida direção de seu presidente, Gildar­
te Giambastiani, vem obtendo expressivos sucessos na 
interiorização dos serviços telefônicõs.- BaSta referir, 
para ilustrar esses êxitos, que em apenas dois meses 168 
nO-vas lacaHdádes passaram a ser ateildidas por esses ser~ 
viços, o_q_ue_representa 13%-de uin total de 1.263 novos 
postos previstos em proj~to recentemente aprovado pela 
Superintendêncía do OeSenvolvinlento do Nordeste para 
o Estado; ressalte~se que até o final do corrente ano, se­
gundo informou o presidente na reunião do Conselho 
Deliberaüv~ da SUOENE, deverão completar-se 30"0 
novas localidades atendidas por telecomunicações. 

Propôs, na oportunidade, o presidente Gildarte GiamM 
bastia.ni, que naquele colegiado representa o Ministério 
das ComunicaÇõ_es, que o chamado Projeto Nordeste, 
que o GOVerno Federal está iniciaridOlla região, através 
da SUDENE, coloque as- telecomunicações, ao lado dos 
igualmente decisivos setores -de energia e_ tra~sporte, en­
tre as prioridades do empreendimento~ 

Considerando ser o Projeto NÕrdeste iniciativa-de vul~ 
to, sobre a qual repouSam grandes esperanças de efetivas 
mudanças na estrutura econômica da região- uina vez 
que se trata de empreendimento destinado, sobretudo, a 
atender ao pequeno e médio produtor rural nordestino, 
numa atuação que busca integrar as atividades dos dlver­
~os órgãos e' entidades voltadas para a promoção do de­
senVoJvuíu!nto regional - faço um apelo aos ministros 
Mário" Andreazza e Delfim Netto para que seja incluído 
entre as prioridades da programação o igualmente valio­
so inStrUmento ein que se ConStituem as telecomuniM 
cãçõe.S. 

Observa Giambastiani, com cujo concurso tive a hon~ 
ra de contar, e_m meu _governo em Pernambuco, nas mes~ 
ma~ funções que_ ora exer~ com brilhantismo e eficiência 
-que as telecomunicações conformam, juntamente com 
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os setores de energia e transporte, tripé fundamental 
para o desenvolvimento, que deve ocorrer de forma h~r~ 
mônica e integrada para atingir o objetivo básico do ProM 
jeto Nordeste - que é, em última análise, o objetivo 
maior de toda a ação de governo -, qual seja, o bem­
estar do homem. 
- Estar-~se:á, dessa forma, Sr. Presidente, Srs. Senado­

res, agindo em coerência com o grande esforço despendi­
do, sobretudo na última década, pela nação brasileira, 
aprofundando as conquistas já obtidas e estendendo ao 
hoffiem do campo, em especial aos humildes lavradores 
do sertão nordestino, os beneficios que o progresso jâ co~ 
locÕu à disposição dos brasileiros de outras plagas. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

_ 0 SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de segunda-feira a seguin~ 
te 

· ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 
127, de 1982, de autoria da C.o_missão Parlamentar e In­
quérito, que aprova as conclusões e recomendações do 
relatQ_rio da Coriliss-âo Parlamentar de Inquérito instituíw 
da pela Resolução nQ 69, de 1978, tendo 

PARECERES, sob n~>s 1.090 a 1.092, de 1983, das Co­
missões: 

-de ConstitUição e Justiça- JQ pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto e da Emen~ 
da. _de P~en~rio, -~o~ du_as subemendas que apresenta: 2Q 
pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade 
do substitutivo da Comissão de Minas e Energia; e 

-de Minas e Energia, favorável, Õos termos do subs­
tituti v9 que oferece. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 857, de 
1983., de autoria do Senador Itamar Franco, soliCitarido, 
nos t_ermos dos arts. 75, a, 76 e 71 do Regimento Interno, 
a criação de_ uma Comissão especial, composta de 7 (se­
te) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, examí~ 
nar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa brasileí­

- ra sobre fraudes nos fretes de distribuição de derivados 
de petróleo, bem como a extensão de subsídios concedi~ 
dos ao setor petrolífero, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, da Comis­
são de Constituição e Justiça, favorável 

3 

Votação, em turno úníco, do -Requerimento n~> 6, de 
1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do inciso I do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor Mi­
nistr9 Jarbas Gonçalves Passarinho, do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, a fim de que, perante o 
Plenário, preste informações sobre a crise econômica e 
financeira-da Previdência e Assistência SocíaL 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 896, de 
I 983, de autoria da. Senadora Eunice Michiles, solicitao~ 
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Reglmcnto In­
terno, a criação de uma Comissão Especial Mista, com­
J?()Sta_de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para' 
no prazo- de 90 (nOventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas de 
reorientã.Ção de sua política, examinando ainda os moti~ 
vos e causas da fragilidade do modelo da Zona Franca 
de Manaus. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 
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5 

Votação, em primeira·turno (apreciação preliminar d-a 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto_d_e_ Lei do Senado n~' 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, de_terminando_que 
a Ordem dos Advogados do BrasH opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais Com juris~­
diçãó em todo O território nacional, tendo 

PARECER, sob n~' 634, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de,_com voto vencido do Senador JoSé Ignãcio Ferreira. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação Prelimlnã:r da 
constituCionalidade, nos termos-do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 21, de_!983, 
de autoria do -sen-ã:dár--Henrrque-sanrmo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsldio, nas con­
dições que especifica, tenOo 

PARECER, sob n9 710, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE 23-4-84 E 
QUE. ENTREGUE ]"REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE-

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -_-Sr. Preside_ote 
e Srs. Senadores: 

O nobre Líder Senador Humberto Lucena, coadjuva­
do por vários Senadores da Oposição, fez uma verdadei­

, ra catilinária contra o Governo, acusando-o de se utili­
zar de um dispositivo constitucional claro para prevenir 
possível perturbação_ da ordem pública e o pleno funcio­
namento do Congresso Nacional, a fim de criar dificul­
dade e exercer constrangimentos sobre os que pretendem 
votar a Emenda Dante de Oliveira... 

Fez..se, na realidade, uma verdadeira inversão dos fa­
tos. Não censuram_os o_movimento .. que o _PMDB e ou­
tros Parttdos encetaram em prol da realização de eleições 
diretas no Brasil; não criou o Governo nenhum impedi­
mento, não erigiu nenhum o_bstáculo à _realização dos 
comícios públicoS que se multiplicaram nas capitais e nas 
cidades do interior do Brasil. _Não há, de iniciativa do 
Governo, nenhuma medida que direta ou indiretamente 
p·ossa ser invocada como um obstâct,dQ adrede prepara­
do para impedrr ou fr:UStrarõ-s movimentos populares, as 
concentrações populares, políticas, os comícios que fo­
ram realizados em vários pontos do PaíS. 

Mas, ao lado dessa determinação da direção_ dos prin­
cipais partidos da Oposição; criou-se um grupo que foi 
sendo arregimentado, que foi sendo ativa_do, gue foi sen­
do acionado com uma técnica _indiscutíVel, conhecida 
porque repetidas vezes utilizada pelos radicais -de esquer­
da, que pretendeu desvirtuar os objetivo$_ desse movi­
mento. Os fatos são sobejamente conhecidos, mas para 
desvirtuar esses objetivos montou-se um plano inteligen­
te, um plano quase diabólico, que pretendia_leyar_ gra­
dualmente a todos os parlamentares e a todos os setores 
envolvidos na decisão da Em~nda :Qan_te_de Oliveira, a 
um clima de coação, de constrangimento inadmissível. 
Não partiu do PDS a divulgação desses fatos, nem das 
notícias que se agassalham em jornais que rtão têm mani­
festado a simpatia ou preferência pelo Governo Federal. 
Na realidade, estão em váriOSjorriais notíCias de fatos in­
contestáveis, tão inconstestáVC:iS-que não foram retifica-
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dos, que não sofreram contradita, e esses fatos todos é 
que vieram mostrando, pouco a pouco, como na realida­
de essa trama estava sendo urdida, até chegar o dia da 
votação da emenda Dante de Oliveira. 

Apenas para respigar este_ assunto, eu me referirei a 
uma notícia publicada em uma coluna do Jornal de 
Brasília, "Decálogo", com esta redação: 

'"VAI SER NO CORPO-A-CORPO" 

Que se cuidem os deputados e senadores do PDS 
que estão defendendo a eleição indireta e os seus in­
teresses pessoais, porque vai começar a operação 
corpo~a-corpo. 

Será uma Pressão por todos os lados. Todos eles 
terão os seus endereços e telefones publicados. O 
-põvo será induzido a mandar cartas e dar-telefone­
mª;;_. Seus passos serão seguidos. Farão comícios -re­
lâmpagos e panfletagens onde estiver _o indireto -
em lugares públicos e até nas respectivas residên­
cias. 

Serão chateados até m1:1darem d~ p~sição. 

Esse fato realmente começou a ocorrer: telefonemas a 
residências de parlamentares, a presença em gabinetes, 
com insistêp.cia, com exposições feitas iltima -rín8Uagem 

-muitas vezes agressiva, dura, indelica·da - freqüente­
_ mente insólita, raiando pela indelicadeza, pela grosseria. 

Conhecido Deputado Federal deu entrevista à impren­
sa, que foi divulgada também no jornal O L_iberal, do Es­
tado do Pará. Refiro-me às declarações do Deputado 
Artur Virgífio Neto. Diz ele: 

Este é o_ trabalho que o deputadO Artur Virgílio 
Ne.to (PMDB-AM) começou a executar ontem, ao 
envia-r para os diretórios e comitês do seu partido 
em todo o pais, bem como para sindicatos, entida­
des estudantis e órgãos de classe, a relação dos tele­
fones de cada um dos parlamentares do Estado res­
pectivo, com as instruções de c_omo exercer a pres­
são. 

Com cerca de dez mil cartas que começou a -en­
viar a todos os Estados, Artur Virgílio quer que os 
defensores das diretas usem o telefon(! para fazer 
pressão contra os congressistas. Por isso está en­
viando os números telefônicos da residênci~- escri­
tório,' gabinete em Brasília de cada um, além dos te­
lefones de seus parentes mais próximos, em alguns 
casos. A técnica é faZer com que os congressistas 
sintam a pressão dentro de casa, na rua e onde esti­
verem, para que votem a favor da emenda constitu­
cional que restabelece as eleições diretas paTa PreS:i: 

- dente da República. 
·Além dos telefoneinas, ele a:pêla para que sejam 

usados também a abordagem nas ruas, clubes, ba­
res; restaurantes, praia_s, piscinas, reuniões sociafs, 
bem como a citação constante, em publicações, con­
versas ou discurso, dos nomes dos que insistem em 
manter o compromissO Com as atuais regras do jo­
go. 

Verifico, Srs. Senadores, que não há mais privacidade, 
não há mais respeito ao lar, não há mais o direito de pen­
sar, de manifestar opinião livremente neste Congresso ou 
em qualquer outra parte. Em locais de lazer, de diverti­
mento, de distração, são pessoas incitadas, estimuladas a 
prõCUrãr, de qu-e forma não -se sabe~ de maneira deHcaôa­
ou de forma grosseira, parlamentares, para provocá-los, 
com intuifo de criar incidentes ou agressão pessoal, por­
que se lhes quer retirar o direito de examinar e decidir li­
vremente no Congresso, uma questão submetida a mais 
alta apreciação desta Casa. 

Mas, passado algum tempo, vejO, ein oUtro jornal, no 
Correio Braziliense, de 16 de abril, notícias oriundas de 
São Paulo: 

São Paulo - Os senadores e deputados federais 
de todos os partidos terão seus passos vigiados a 
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partir da próxima semana, a fim de que não esca­
pem da votação da emenda Dante de Oliveira no dia 
25, para votar o restabelecimento {las el~içõ~,;_s_ dire­
tas à presidência ainda este ano. Comissões do PDS 
(Grupo Pró-Diretas), PMDB, PT, PDT e PTB, esta­
rão fazendo levantamento de onde estão seus parla­
mentares, inclusive o !torãrio do vôq,n_o qual viaja­
rã.m a Brasília, segUndo informou _o líder da banca­
da do PMDB, deputado Freitas Nobre. 

Sr. Presidente _e_Srs. Senadores, este clima foLs_e gene­
ralizando, não mais na rua, não mais apenas no recesso 
do lar, na casa do parlamentar, não mais no clube social, 
nào mais num -cinema, num teatrO, mas em todas as par­
tes s;_estava estímulando esse tipo de abordagem que po­
deria se transformar numa agressão nunca vista e Sem 
precedente~ na História parlamentar brasileira. 

A pressão Jegftima sobre os parlamentares pode ser 
exercida, mas, esse tipo de coação, de constrangimento, 
esse patrulhamento, essa coação de natureza psicológica, 
essa caracterização de um movimento coletivo, dirigido 
com este propósito, é absolutamente inadmissível. 

Ocorreram, Sr. Presidente e Srs. Senadores, recente­
mente, no interior desta Casa, episódios desagradáVeis; 
qúe não desejamos que se repitam;- effi beneficio nã~ do 
PDS, mas em beneficio do Senado da República, em be­
nefício desta instituição. Nada mais normal- diria até 
Jegítirrio que comissões cheguem aos gabinetes dos Sena­
dores ou dos Deputados e apresentem determinadas rei­
vindicações, defendam determinadas posições vincula­
das a assuntos submetidos ao Congresso Nacional. Mas, 
usar de linguagem violenta, usar de linguagem agressiva, 

_ usar -de tlnguaiem indelicada, de linguagem grosseira, 
que impede o revide é, sem dúvida alguma, um constran­
gimento que não podemos admitir que se estenda à pes­
soa dos Parlamentares. 

Vejo na publicação, que é u'm hebdomadário dessa úl­
- tima semana, José, o relato do debate, da discussão, ou 
das palavras, diria melhor, - não houve nem debate, 
nem discussão -mas da maneira como se dirigiram ao 
Deputado Nelson Marchezan, no recinto do seu gabine­
te, pessoas que lhe pediram audiência para transinltir de­
terminadas reivindicações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que se pretendeu, real­
mente, criar esse Clima quase que irrespirável no País, 
dentro do Congresso, está patente. Está patente pelas de­
clarações de Parlamentares, de pessoas indiscutívelmente 
COnhecedOraS desta Cãs-a:-Põr isso mesmo H, com grande 
tristeza, as declarações do nosso ex-colega, o eminente 
"Professor Paulo Brossard, que honrou esta Casa como 
Líder e como parlamentar, pelos seus pronunciamentos~ 
pelos seus debates, pela sua conduta lhan!:l, pela sua fi ria 
educação, li, com tristeza, essas declarações que lhe são 
atribuídas, publicadas no Diário de Pernambuco: 

''Se a Emenda Dante de Oliveirã. abortar por 
causa dos biônicos, será uma reprovação abusiva e 
não haverá quem garanta nem mesmo pela integri­
dade física desses Senadores. Advertiu ontem o ex­
Senador Paulo Brossard, ao comentar que, apesar 
da emenda do Governo tei como- únicO -objetiVo 

- --ãbortar a aprovação da emenda que restabelece a 
eleições diretasjã, ele acredita na sua passagem Peh 
Câmara Federal." 

O Senador Paulo Brossard não ia afirmar que há um 
risco iminente à integridade física dos parlamentares, se 
S. Ex' não tivesse informações absolutamente positivas, 
procedentes, informações consistentes e sólidas, a respei­
to desse fato. A sua conduta nesta Casa demonstra que 
S. Ex• nunca avançou nenhuma informação, sem que es­
tivesse_ seguro do que dizia, com dados e elemento~_para 
poder comprová-las a qualquer momento. 

Portanto, esta é uma declaração que comprova tam­
bém o que acabo de evidenciar ao Senado: que o clima 
que se criou, o clima de intirilióã:Ção, o cHma de pressão, 
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o clima de constrangimento, o clima de patrulhamento, 
o clima de coação de natureza psicológica, poderia e 
conduziria, quase que inelutavelmente, também, à agresM 
são, que poderia pôr em risco a integridade física dos 
Srs. Parlamentares. 

Isto é que o PDS sempre conderiõ-U, sempre se opôs, 
sempre bradou contra estes fatos; nos nossos reiterados 
pronunciamentos na Liderança nesta Casa, nos debates 
sustentados com os eminentes colegas da Oposição, 
timbramos em dizer que este era um caminho perigoso, 
era um caminho que deveria ser evitado, porque dess_a 
forma, sob ameaça, sob constrangimento, so!> __ c:oação, 
dentro desse clima de patrulhamento, de perseguição, 
nós não chegaríamos a nehum resultado positivo, em be­
neficio do Congresso e eln b-eneficio do regime democrá­
tico neste País, porque não cederíamos, absolutamente, a 
tais ameaças, a tais imposições, a tais coações. 

O Sr. Humberto l.Uceill.- Permite V. Ex• um apartef 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Com muito prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex•, data venla, é que 
distorce a realidade dos fatos. Se houve pressão pa~a in­
timidar, foi de -Cfma pal-a balxO,-nobre Sertador Aloysio 
Chaves, sobre a classe política, a opinião pó.blica e, parti­
cularmente, sobre o Congresso; longe de garantir, o_ que 
o Governo fez, com a decretação das medidas de emer­
gência, foi constranger o CongressO Nã.cional. A crise, 
como disse no meu pronunciamento de hoje, foi áfada 
artificialmerite, de algum tempo a essa parte. Foi ffieticu­
Iosamente montada a partir de um discurso do Senhor 
Presidente da RepúbUca, condenando a campanha pelas 
eleições difetas~ V. -Ex' disse que o Governo ã-g-arantiU. 
Nós não nos queixá"mos·que tenhâ- havido qualquer arbi­
trariedade nos comícioS: Mas,-não desconhecemos aspa­
lavras candentes com que o Senhor Presidente da Re­
pública condenou a mobilização popular pelas diretas já, 
a ponto de chegar a cons~derá-la uma grave perturbação 
da ordem. Em seguinda, o Senhor Ministro do Exército, 
no dia 31 de março, em sua Ordem do Dia, também ba­
teu na mesma tecla. Fez sentir à Nação que se tratava de 
uma campanha perigosa, e que a Oposição estava.ínci­
tando as massas na praça pública, desfraldando bandei­
ras de partidos clandestinos, etc .... DepOis; tivemos de. 
clarações outras, como as do General Rubem Ludwig, 
da maior gravidade. S. Ex' o Sr. Chefe dO G8binete Mili­
tar da Presidência da Repúblca, chegou a comparar a 
agitação dos dias atuais com 1964, fazendo uma clara 
ameaça, talvez até de nova edição de ato ÍJ?Stitl:l_cional e, 
por isso, recebeu do advogado Sobral Pinto, que é o 
maior defensor dos direitos civis e -políticos dOs brasilei­
ros, uma carta que deveria ser transcrita n~~_A.nais do 
Congresso Nacional, e- Vou fazer -um requeriinento -neste 
sentido. Portanto, tudo isso foi feíto para, justamente, 
criar o clima propício para a decretação das medidas de 
emergência, até que veio a nota, na véspera da decisão 
presidencial, da Secretaria de Comunicação Social da 
Presidência da República, em face da visita das Iidê:: 
ranças das mulheres ao Congresso Nacional, 
ameaçando-nas com as medidas que seriam decretadas 
no dia seguinte. Então, eu não creio que V. Ex•, que é, 
como disse, há pouco, um jurista, Um cultor do Direjts>_ -~ 
Constftuc1onal, um liberal, vá a tribuna para, com esses 
fatos menores, tentar justificar medidas excepcionais 
como essas, não só no Distrito Federal mas também em 
dez cidades de Goiás. V. Ex• não nega que o Governo 
exorbitou. Ainda hoje ouvi, com mUito praZer,- nUffi de­
bate na Rádio Jornal do Brasil, o Senador Çarlos Chia­
relli, do Rio Grande do Sul, condenar veementemente o 
decreto presidencial, dizendo que era um verdadeiro ab­
surdo, que era uma violência com a qual ele não poderia 
concordar, por representar um constrangimento para o_ 
Congresso Nacional. E mais do qUe isso, nobre Senador 
Alovsio Chaves, V. Ex• fala sobre toda essa questão rela· 
Ciooada com pressão sobre Congressistas, pressão que 
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no.s pare~e legítima. V. Ex• não deve estar bem lembra­
do ... 

ó SR. ALÕYSIÕ CHAVES - Legítima porque não 
eS.tá atingind~O o Partido -de V. Ex• nas pessoas dos paria-· 
mentar_es _do PMDB e dQ resto da Oposição. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• não deve esquecer a 
tampa~ha. pelo divórcio no Brasil e da proposta de 
em-enda constitucional que o aprovou. Houve uma pres· 
são tremenda, de toda a sociedade brasileira. sobre os 
Congressistas; Cada um de nós era procurado d!ariamen­
te. 

O SR. ALÓYSIO CHAVES - MoaS nU:ncã c~egou a 
esses_limítes~ 

O Sr. Humberto Lucena - Chegou! nobre Senador. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Recorri a depoimento 
de diversos parlamentares da Oposição. Nunca se criou 
esse clima, como agora foi criado, -de man_eira artificial, 
nesta campanha das eleições diretas. 

O Sr. Humberto Lucena- A Igreja, como V. Ex• não 
desconhece, tem uma imensa autoridade neste País. 

_ O SR. ALOYSIO CHAVES - Eu faço justiça, não 
por V. Ex~, não pelo seu Partido, pelo alto comando do 
seu Partido, mas pelos que estão ... 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• concede o aparte? 
Então dei~e que ep conclua. 

-O SR. ÁLÓYSIO CHAvES- Eu dou o ~parte, mas 
se V. Ex• fica fazendo discurso paralelo eu tenho direito 
de colocar algumas _considerações. 

O Sr. Humberto Lucena- Não! Eu apenas estou con· 
testando as afirmações de V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHA V~S- EXãtamente por causa 
desSa exigüidade de tempo eu ouvi V. Ex• e vim para a 
tribuna responder, mas não me furto ao Prazer de lhe 
cõríceder um aparte. Mas, também, não posso deixar que 
o tempo do meu discurso seja tomado_ pelo discurso pa­
ralelo de V. Ex• 

O Sr. Hum-berto Lucena- Parece que V. Ex• não quer 
me dar o direito de aparteá-lo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Estou dando o direito 
de apartear. V. Ex' está aparteando. V. Ex• está fazendo 
um di~curso paralelo no qual aborda várias questões em 
que preciso, naturalmente, intervir. 

O Sr. Hwnbe-rto Lucena - Não! Eu estou apenas 
lembrando a V. Ex• episódio recente como o da emenda 
do divórcio. A Igreja, com o seu enorme prestígio 
ameaÇou, inclusive, a todos os Congressistas de ex~crá­
los perante a opiníão pública, se votassem a favor do di­
vórciO. Até !Sso-liouve, nobre Senador. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- E V. Ex' aprovou? 

o·sr.llumberto Lucena.:...... Eu não qonÚ:stei o direito 
de a Igreja se contrapor à emenda diyorcista_ 

. O SR. ALOYSIO CHAVES- Mas, V. Ex•, na oca­
sião, achou justo esse tipo de pressão? 

O Sr. Humberto Lucena- Achei. Achei que a igreja 
estava no papel dentro de uma democracia. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V._Ex' está se contra­
dizendo porque agora, está citando esse fato corno exces­
so. 
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O Sr. Hu~berto Lucena~ Não! Estou citando para 
dizer que acho legitimo e que não provocou medida, de 
exceção. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não há excesso legíti­
mo, parta de onde partir! 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Quando o Senador 
José Lins apresentou um projeto em favor dos biomédi­
cos, o Poder Legislaqvo encheu-se durante um mês, de ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Mais de um mês. 

O Sr. Humbtirto LUcena - ••• farmacêuticos e biomédi­
_cos de todo o Brasil, visitando todos os gabinetes ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu os recebi e V. Ex~ 
-também,' mas jamais, em tempo algum, mesmo remota­
rn_e_ot_e, houve uma situaçãO como a atual. 

O Sr. Humberto Lucena - ... ninguém protestou, nobre 
Senador, contra a pressão. 

0--SR~ ALOYSIO CHAVES- Jamais, nem remota­
mente, houve uma situação como a atual! 

O Sr. Humberto Lucena- Esse argumento não cor­
responde à realidade dos fatos. E, para finalizar o meu 
aparte a V. Ex•, pelo que V. Ex~ está expondo, então o 
Congresso Nacional está sem garantia para funcionar? 
Então V. Ex• contesta as palavras do Senador Moacyr 
Dalla, Presidente do Congresso Nacional, que declarou 
à Imprensa que tomou todas as medidas ao seu alcance 
para garantir a ordem e a tranqillidade no dia da vo­
tação? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• está procurao~ 
do, agora, tirar uma ilação que não honra a posição de 
V. Ex•, como Líder ... , 

O Sr. Humberto Lucena- Mas como, nobre Senador 
Aloysio Chaves? 

O SR. ALOYSIO CHAVES •.• Porque eu não me 
opus, nem censurei a decisão do Senador Moacyr Dalla; 
apenas a decisão do Senador Moacyr Dalla reflete a sua 
posição dentro do Senado, como Presidente do Senado, 
e eu estou mencionando um quadro geral nacional, que 
se criou em todo o País, com relatos publicados em dife­
rentes Estados a respeito desse esquema de coação, de 
co-nstrangimento, que Se criou efetivamente em relação a 
Senadores e Deputados do PDS. 

O Sr~ Humberto Lucena- Cabe à Mesa do Congres­
so, presidida pelo Senador Moacyr Dalla, garantir o fun­
cionamento da Legislativo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Todos nós sabemos 
disso, mas c.abe também a nós e cabe a mim, como Lfder 
do PDS, e cabe a todos os Deputados e Senadores do 
PDS repudiar esse clima, esse clima de intimidação que 
se pretende criar sobre o nosso Partido. 

O SI-. Humberto Lucena- V. Ex• deveria estar aí era 
repudiando as Medidas de Emergência, em coro com 
todo o Congresso Nacional. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Nós não aceitaremos, 
Senador, o clima de intimidação que se está criando no 
Pais; V. Ex• fique certo que nós não aceitaremos. Se V. 
Ex•s enverdarem por esse caminho, nós não chegaremos 
a nenhum resultado satisfatório . 

Nós precisamos evitar esses excessos e trabalhar num 
clima de entendlmento, de compreensão, de respeito mú­
tuo, no qual se resguarde sobretudo, agora e sempre, a 
soberania do Congresso Nacional. 

O Sr. Humberto Lucena- Eu lamento que V. Ex• te­
nha. a coragem de defender medidas coercitivas dessa na­
tureza dentro do Congresso Nacional. 
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O Sr. José Lins --Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE Lomanto Júnior - Eu peço 
aos Srs. Senadõres que só aparteiem com a permissãO do 
orador. 

O Sr. Mário Maia- Eu estou na fila do aparte, nobre 
Líder. 

O SR. ALOYSIO CHAVES -Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, nesta Casa vem se observando este procedi­
mento: a Maioria, com toda a tolerância, ouve as acu­
sações, os insultos, mUitas vezeS as diatribes lançadas 
contra o Governo~ lançadas contra o seu Partido, contra 
a situação. Dentro do Regimento, aparteia-se- ou se re­
serva de responder como faço no momento. Quando fala 
o nobre Líder da Oposição, -ele é orquestrado pelos seus 
colegas em apartes de louvor para acrescentar novas acu~ 
sações, para apreSentar novos fatos, para pfiúar Um~ qua~ 
dr_Qainda mais negro do que aquele que eles presumem 
existir. 

O Sr. Mário Maia- Não apoiado quanto à orques~ 
tração. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Quando nós dentro da 
limitação do tempo ocupamos a tribuna para refutares~ 
sas acusações. -v. Ex•s tudo fazem para impedi-lo. V. 
Ex•s disseram barbaridades inconcebíveis e muito maio~ 
res, inclusive com relação ao Governo, com relação às 
autoridades militares. (ouve--se_ não apoiado). 

O Sr. Mário Maia - Barbaridades são as verdades 
que o povo está vendo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES--:. Não apoiado é __ o que 
V. Ex•s disseram íõdevidamente, aqui neste recinto. 

Sr. Presidente e_Srs. Senadores, estou pronto a ouvir 
pacientemente a contradita de alguns colegas, embora 
divirja de suas colocações, mas não_ posso aceitar-am ter~ 
venção intempestiva que visa- sufocar a voz da Maioria e 
impedir que o líder do Governo responda, como é do 
seu dever, as objurgatórias dos-noss-os opositores; nem 
tampouco que o iri1peça de trazer ao conhecimento da 
Casa fatoS de graVíáade iridiscutiYel, nesta fase tào C_on~ 
turbada da vida nacional. 

Ninguém ignora, "Sr._ Presidente e Srs. Senad~res, que 
os comícios, as manifestações de ruas promovidas em 
torno das eleições dir~tas foram sendo, pouco a pouco, 
dominadas por grupos agressivos da extrema esquerda, 
(não apoiado!) organizados e que não pouparam sequer 
os governadores dos Estados onde esses comícios foram 
realizados, como não pouparam o Presidente do PMDB, 
não pouparam as figuras mais representativaS da Opo­
sição. 

Eu podei:ia aqUi- apresentar 5, 6, 8 Ou quantoS fõSSeíri 
necessârios, recortes de jornais onde esses fatos est~o rio­
ticiados. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O Sr. Mário Maia- Permite um aparte, nobre Líder? 
Eu estive em vários cOmícios e quero_ dar o meu depoi­
mento. 

O SR. ALOYSIO_CHAVES- Reserva-me para ou­
vir, oportunamente, o depoimento de V. Ex• 

O Sr. Mário Maia- Agradeço_ a V. Ex f Com paciên­
cia esperarei. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Mas quero, Sr. Presi~ 
dente, referir-me ao fato recente, acontecido ainda na úl­
tima sexta-feira da semana passada: dependência desta 
Casa do Congresso foi ocupada para uma manifestação 
não autorizada. Sobre a rampa do Congresso colocaram 
grandes instrumentos eletrônicos, aparelhos de som. A 
plataforma de concreto foi torriada por pessoas no seu 
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primeiro piso; a cobertura também ficou tomada de pes­
soas que vieram para essa manifestação:- desfraldadas 
bandeiras do Partido Comunista do Brasil e do PCB 
sobre a vidraça, à frente do Congresso Nacional. AqUi 
esüíõ as fotografias publicadas pelos jornais, desta CaPi­
tal, Sr. Pres.idente. E o que dizer da fotografia da Capa da 
Manchete a última edição? A fotografia mostra dezenas 
de bandeiras do PCB e do Partido COmunista do Brasil, 
só no primeiro plano. Partidos que não têm existência le­
gal. 

Em todos os comidos essas bandeiras. 
O Sr. Mauro Borges - Permite V. Ex• um aparte, 

nobre Senador? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - .. ~tomaram a frente 
desse movimento, procuraram desvirtuá-lo", dando a im­
pressão que era uma manifestação da esquerda radical, 
para pertubar o movimento, o debate em torno das 
eJeições diretas e criar este clima, Sr. Presidente, de de­
sassosseg_o,_ clima de intranqíiilidade a que acabo de me 
refefi~. -- -- -·- - -

O Sr. Fávio Lucena- V. Ex• permite um aparte nobre 
Líder? Quero saber de V. Ex• se V. Ex• permite ou n-ão o 
aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Eu não permito o 
aparte porque V. Ex~ o pede de maneira insólita. E em 
conseqi.lência Vou Concluir o meu discurso, pedindo aos 
meus nobres colegas ... 

O Sr. Mário Maia- E a mim, V. Ex• permite o apar­
te? 

O Sr. Fávio Lucena- Eu_não aceito a forma como V. 
Ex• se dirige-a miin. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - ... que não me apar~ 
teienu V. Ex•, não se diríja a inlm--usando linguagem de-
sabrida... -

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O Sr. Fábio Lucena- Não aceito a forma como V. 
~x~ se dirige a mim!.Sempre o re_sP,çitei! Não aceito a_sua 
falta de educação! Não aceito a forma como V. Ex• se di­
rige a rn_im! 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex•, quando sediri~ 
ge a mim, usa sua linguagem desabrida! V: Ex• tem a ir­
responsabilidade de dizer o que quer e bem entende mas 
não prova o que diz! 

(Trocam~se apartes simultâneos) 

O Sr. Fábio Lucena- Eu não aceito a forma como V. 
Ex• se dirige a mim! 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- (Fazendo 
-soar a campainha.)- Nobre Senador Fábio Lucena, V. 
Ex~_ só pode apartear com a permissã_O do -orador. 

O .Sr. Fábio Lucena- Eu perguntei se ele me concedia 
o_u __ não o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Está com 
a palavra o nobre Senador Aloysio Ch~ves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu não aceito o aparte 
de V. Ex~ 

O Sr. Fábio Lucena - nem eu aceito a sua falta de_ 
educaçp.o! 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não_aceito o aparte de 
v. Ex~r 

Sr_ Presidente, voltando_ ao_ tema a _que me referia. 
Aqui está, Sr. Presidente, uma publicação recente: José: 
"O Triunfalismo une a Oposíção". E aqui se relata, Sr. 
Presidente, o que se tem passado nos últimos comícios e 
essas manifestações da esquerda radical, pretendendo 
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perturbar e desvirtuar esses comícios. Isto está relatado 
num depoimento isento, não é um depoimento que tenha 
partido ou emanado de Deputados ou Senadores do 
PDS e tantos outros depoimentos como este, Sr. Presi­
dente, poderia apresentar aqui para mostrar que, real­
mente, essas minorias desvirtuaram, em grande parte, 
esse movimento e procuraram criar esse clima de intran­
qíiilidade, de desassossego ... 

--- - -

O-Sr. Mário Maia- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Líder? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Na forma do Regi­
mento, vou concluir meu discurso sem apartes. 

O Sr. Mário Maia- V. Ex• não dâ mais apartes? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não, porque fui com­
pelido pela maneira como fui interpelado pelo Senador 
do Amazonas, Fábio Lucena, a não lhe dar o aparte. 

O Sr. Mário Maia- Muito obrigado pela sua lição de. 
democracia! 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Nobre Se­
nador Mário Maia, ao negar o aparte ao Senador Fábio 
Lucena, S. Ex• naturalmente vai negar a todos os demais 
Sena_dores. 

O Sr. Mário Maia- Naturalmente não estâ negando 
agora-, dizendo que n~ga, e agradeço ·a delicadeza dane· 
gatória do aparte~ 

Ó SR~ P.RESIDENTE (Lomanto Júnior)- Este é urri 
assu_nt? inteiramente _regim~ntal. 

O -SR. ALOYSio" CHAVES- A indelicadeza não foi 
-minha, ela partiu, infelizmente, do Senador Fábio Luce­

na que_ se dirigiu logo a mim numa linguagem desabrida, 
il_ld~licada para me solicitar o aparte. 

O Sr. Fábio Lucena -Na opinião de V, Ex•, nobre 
Líder, 

O Sr. Mário Maia- Mas não partiu de mim, nobre 
Líder. 

0-_SR .. -ALOYSIO CHAVES- E eu não aceitô esse 
tipo de procedimento, porque não o adoto em relação a 
nenhum colega. 

O Sr. Mário Maia - E V. Ex~ generalizou para com 
os demais colegas. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Para ficar sUbmisso ao 
Regimento da Casa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, as medidas de emergên­
cia d_ecretadas pelo Senhor Presidente da República, com 
base nas informaÇões recolhidas pelo Governo de todos 
os seus setores, não criam nenhum constrangimento ao 
Congresso Nacional, o Congresso Nacional não está im­
pedido de decidir livremente a respeito da Emenda Dan­
te de Oliveira ou de qualquer outra emenda; nada impe­
dírá a rriãnifeSfação de vontade, nada impedifã a -deCla­
raç~o de voto dos Srs. Parlament~res da Oposição e do 
PDS; pelo- contrário, restaurou-Se o clima neciessãrio 
para que, sem passionalismo, essa matéria venha a ser 
discutida, debatida pelo Congresso Nacional de forma li­
vre e soberana. Em que- pergunto eu- estão coactos 
ou impedidos de deliberar ou votar os nobres Senadores 
da Oposição, ou os nobres Deputados da Oposição? Não 
há absolutamente, nenhuma coação, Sr. Presidente. A 
coação que se armava, esta é que foi eliminada, afastada, 
por uma medida cautelar adotada no momento adequa~ 
do pelo Governo Federal. 

Sr. Presidente, V. Ex• vai-me advertir da Iimitáção do 
meu tempo ... 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Mesa 
adotará o mesmo comportamento que adotou para com 
os outros líderes. 

O SR. AW YSIO CHAVES - Agradeço a V. Ex• 
Sr. Presidente, eu não gostaria de deixar sem uma refe­

rência, especial o discurso fêito -pelo eminente Líder do 
PDT, aliás, já esclarecido pelos apartes que, pÓr sOiici· 
tação da liderança, apresentaram os Senadores do nosso 
Partido, notadamente os Senadores Carlos Chiarelli, 
Virgílio Távora e JOsé Lins. - -

Nós sabemos, Sr. Presidente, que a instalação desses 
sistemas de eletricidade, -íntêrligados, abrangendo vái'fas 
cidades, com uma superfície íSUai Ou superior a muitos 
países da Europa, constitui um problema técnico com­
plexo, intrincado, no qual dificilmente pode ser afastada 
de maneira definitiva- a possibilidade de um acidente ou 
de um erro humano. 

Não me vou reportar aos exemplos apresentados duas 
vezes em Nova Iorque, não por 40 minutos, mas por 
mais de três horas, nem o que ocorreu em Israel, na Eu­
ropa, na Argentina, mas temos conhecimento de que os 
equipamentos mais modernos, mais sofisticados, usados, 
hoje, inclusive, para conquista espacial, nos quais se pro­
cura o máximo de garantia para preservar a vida huma­
na, para garantir a vida humana, também têm apresenta­
do falhas, que levaram à perda não só de equipamento 
valioso como, em algumas circunstâncias, de vidas hu: 
manas, que todos deploram. 

É impossível eliminar a possibilidade de erro em tudo 
o que sai das mãos do homem, em tudo em que entra o 
fator humano, pela sua natureza contingente, pefas sua 
falhas, pela sua imperfeição. ~possível que tenha havido 
um erro ou uma falha desta natureza, porque não salta 
ao entendimento, à compreensão de uma pessoa media­
namente esclarecida, o interesse do Governo em Causar 
prejuízO tãO ãlto, tão elevado, que-atingiu não só o patrí~ 
mônio municipal e estaduar como, em alguns setores, o 
patrimônio federal; de setores que estão controlados 
pelo Governo do Estado de Minas Gerais, como a CE­
MfG; setores de São Paulo, que são controlados pelas 
Centrais Elétrícas do Estado de São· Paulo, que tem em 
seu corpo técnico de diretoreS- e eng-enheirOs capazes de 
apurar, em toda a extensão, em toda a profundidade, a 
causa de incidentes desta natureza. 

A nota preliminar explicativa, que foi considerada fra­
ca, estou certo de que ela será completada na medida, 
também, em que se ultimarem essas verificações de natu­
reza técnica, que estão sendo promovidas por determi­
nação da ELETROBRÁS. Tão JOgo tais conclusões, tais 
resultados sejam obtidos, eu estou certo,_ a ELE­
TROBRÁS vai encaminhá-los ao -PDS, ao Governo, ao 
Congresso Nacional e, aqui, serão apresentados para co­
nhecimento de todos os Srs. Senadores. 

Eu não quero, Sr. Presidente, deixar a i-mpressão, ain­
da que de maneira vaga ou incompleta, de que ao meu 
Partido, neste momento, interessa acirrar os debates, le­
vara discussão ao paroxismo que cria uma incompatibi­
Hdade entre a razão e os fatos e, sobretudo, ciue cria u~a, 
incompaÜbilidade com o diâlogÕ parlamentar. -

Nós continuamos abertos ao entendimento, estamos 
firmemerite persUadid-oS-dr!-que com a colaboração de to~ 
dos, sem exclusão de nenhum partido político, nós pode­
remos aproveitar esta oportunidade para obter uma so­
lução ínstituCioilaf que- resporida aos-a-riSe"ios da socieda­
de brasileira e permita consolidar o regime democrátic_o 
no Brasil, completando esta fase de transição histórica. 

Esta ê a nossa responsabilidade, este é o grande desa~ 
fio que está colocado, neste momento, para todos nós. -
Precisamos parar um pouco para fazer a nossa reflexão, 
fazer a nossa avaliação, fazer, enfim, um jUlgamento cor­
reto dos fatos, das intenções e dos propósitos que ani~ 
mam todos nós, para não cometermos um erro histórico, 
irreparável, qual seria o de perdermos a maior oportuni­
dade que já se abriu, neste País, desde 1964, para o en~ 

tendimerito, para uma solução constitucional no âmbito 
do_ Congresso Brasileiro. 

Este caminho estã aberto, não há obstáculos que pos­
s~ impedir O pr_osseguimento da nossa jornada. Se nós, 
realmente, nos dermos as mãos, afastando os excessos 
que possam ser praticados de um lado ou de outro, con­
denando os radicalismos que possam surgir, venham de 
onde vierem, estou certo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que realizaremos a obra maiõr reclamada pela sociedade 
brasileira, baseada no congraçamento de todos os brasi~ 
Jeiros+ Lançaremos as bases sólidas de uma nova socie­
dade, superando a crise econômico-financeiro que nos 
empobrece e inquieta e consolidando ao mesmo tempo o 
regime democrático, com institUições estáveis. Sociedade 
aberta, pluralista, livre, democrática, como está no pro­
grama do nosso Partido e ê o grande anseio - o mais 
le_gítimo a!lseio - do povo brasileiro. 
~o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem! Pai~ 

mas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 26-4-84 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Por mais que procure, não encontro as palaVras ade­
qUadas para caracterizar a frustração imensa que tomou 
conta de todo o povo brasileiro na madrugada de hoje, 
diante da infeliz decição do Congresso-Nacional de rejei­
tar a Emenda Dante de Oliveira, que restabelecia de ime­
diato as eleições diretas para Presidente da República._ A 
Nação ínteírã- mobilizou:Se na maior expectativa; houve 
vigília em todas as capitais e em -tOdas as grandes cidades_ 
deste País; o povo concentrou-se nas praças principais, 
acomP-anhando -passo a passo, em meio às dificuldades 
que a censura trouxe aos meios de comunicação de mãs­

-sa, todos os lances daquela sessão histórica do Congres­
sõ Nacional. Portanto, não poderia o povo senão se de­

·cepcionar diante do resultado daquela votação, de vez 
que vínhamos de uma campanha que levou às ruas em 
todo o Pais milhões e milhões de brasileiros, como bem 
acentuou no seu discurso de hoje o -nobre Senador Josê 
Ignácio, em comícios e passeatas, de maneira ordeira, 
pacífica, tranqtiila, porque a opinião pública estava 
como está c6nVencida de que só através da escolha do 
Presidente da República, pelo voto popular, nós podere­
mos alcanÇar as grandes e substanciais mudanças que 
poderão transformar a face deste País no que tange à 
política institucional, à economia e à-Sociedade. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, diante do quadro que 
se criou agora, a Comissão Executiva Nacional do 
PMDB reúne-se, amanhã pela manhã, para reavaliar a 
situação e certamente aproveitará a oportunidade que 
fõi criada pela remessa ao Congresso Nacional c;!.e uma 
proposta de emenda constitucional do Senhor Presidente 
da República, que prevê eleições diretas para o Chefe da 
Nação em !98_8, para apresentar a sua emenda substituti­
va, que será um documento não apenas do PMDB, mas 
~e ___!e~os os Partidos de Oposição, ouvidas as entidades 
da nossa·sociedade civil, e com base na sugestão do Gru­
~o Piá-Diretas do PDS, na Câmara dos Deputados e no 
Senado Federal, numa homenagem especial, sincera e 
inadiável a ess~ grupo de parlamentares que tiveram· a 
coragem de, ontem à noite, sintonizarem como o povo -
brasileiro, votando a favor da Emenda Dante _de Olivei­
ra. 

Não posso deixar mais uma vez de enfatizar um aspec­
to que parece fundamental nessa questão, o de que a pró­
pria emeilda- da que o Senhor Presidente da República 
enviOu a_o Congresso Nacional foi fruto da campanha da 
sociedade brasileira, pelas eleições diretas. Há um ano 
quem falasse em eleições diretas para Presidente da Re­
pública, neste Senado ou na Câmara, seria de logo a par~ 
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teado para ouvir Que não havia nenhuma previsão. Tal­
vez no ano 2000. Mas, já agora se divisa 1988. Nós a que­
remos já, queremos acompanhar os anseios populares. E 
este aliás há de_ser o princiupal ponto da emenda substi­
tutiva da Oposição e do grupo pró-diretas do PDS à pro­
posta governamental. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Permite·me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Josélgnácio Ferreira- Nobre líder Humberto 
Lucena, estou acompanhando com muita atenção o dis­
curso de V. Ex•, que revela e expressa aquele clima que 
ficou produzido pelos fatos de ontem em contraste com 
os de anteontem e:ffi toda a Nação. Na realidade, o gran­
de objetivo da mol!ílização do povo nas Praças, nas ruas 
em tod-o o País foi alcançado. Um governo autoritário, 
arrogante, armado de todos os poderes," que monopoliza 
todas as propostas, veio buscar o diálogo agora de forma 
concreta pela priõleíra vez. Sem imposições apresenta 
uma _emenda; ?liás, sobre ela devemos tecer conside­
rações, porque se a aprovarmos como ela está, então, é 
melhor não termos luta pelas diretas. Ainda que essa 
emenda fosse aprovada com ,;diretas, já", ela nos causa 
tanto prejuízo qUe é de se perguntar se vale a pena. Mas, 
o que é Importante? Ê -o gesto do Governo pela primeira 
vez, não só estendendo as mãos para a negociação de 
forma abstrata, sacando no vazio e apresentando mãos 
como figura d_e retórica; pela primeira vez o Governo 
aparece disposto a negociar, e mobiliza recurso de hu­
mildade para se apresentar diante do poder nacional 
aqui eXpressado, com a rep_resentatividade que o Con~ 
gresso Nacional tem, e busca a negociação. Es~e foi o 
maiorTruto de toda a mobilizaç_ão que fizemos nas ruas. 
F~icito V, Ex• As forças do Governo estão desarvora~ 
das; quando falo em Governo, gostaria de falar naquilo 
que expressa e reflete a vontade da Nação toda, mas as 
forças, exatamente do aparelho de poder, que estão con~ 
tra o interesse nacional, contra a vocação nacional, cida~ 
dania brasileira, essas forças estão pela primeira vez ago~ 
ra desarvoradas, divididas, exorcizadas pela Nação bra­
sileira e acuadas. Nós não queremos confronto, mesmo 
assim, queremos construir algo de sólido, que decorra de 
uma negociação alta, feita por protagonistas que efetiva­
mente representem o interesse das partes. Espero que V. 
Ex•, juntamente com os demais mentores do nosso parti­
do, tenha uma influência marcante nesses momentos tão 
dificeis que estamos vivendo e que se obtenha o fruto de­
sejado, o avanço desejado e buscado nas praças, pela voz 
das praças em todo o País, nesta oportunidade em que o 
Governo pela primeira vez, de forma concreta, se apre­
senta perante a Na9ão, desejoso de negociar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço a inter­
venção de V. Ex•, nobre Senador José Ignâcio Ferreira, 
que vem ao encontro das palavras que estou pronuncian­
do neste instante~ 

Sr.· Presidente, Srs. Senadores, fala~se em diálogo, em 
entendimento. São palavras que dentro de um parlamen­
to, dentro de uma instituição política, como o Congresso 
Nacional, deveriam ser plenamente aceitáveis em tempos 
normais. A mim me parece que O primeiro passo_ neste 
instante a ser dado é conseguir o desarmamento dos 
espíritos. Foi com esta consciência que ouvi o importan­
te discurso que hoje pronunciou aqui o eminente Sena­
dor Amaral Peixoto, num apelo à classe política de um 
modo geral, sem _nenhuma distinção de cor partidária. 
Não compreendo como se possa insistir em diálogo, em 
entendimento, quando estamos submetidos ainda às me­
didõ:!s de emergência na área do Distrito Federal e de dez 
municipios goianoS, medidas de emergência que foram, 
evidentemente, uma violência inqualificável, do sistema 
dominante de poder, pois não se fazia mistério, em abso~ 
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luto, que elas fossem decretadas para que se realizassem 
ontem as sessões do Congresso Nacional; que deveriam 
a presenciar a Emenda Dante de Oliveira. Pelo contrârio, 
longe de garantir o Congresso, elas o constrangeram, 
como deixou bem claro no seu aparte, o nobre Senador 
Henrique Santillo. Nós_ estamos cientes das arbitrarieda~ 
des que vêm sendo praticadas ao longo desses últimos 
dfas pefo Sr. General Newton Cruz;- exeCutor das medi­
das de emergência na ârea do Distrito Federal e dos mu­
nicípios goianos. Tive_oportunidade de denunciar várias 
delas. Agora, lembro-me de mais uma, a invasão _da sede 
da Federação Nacional dos Jornalistas, em Brasília, de 
modo brutal, por forças, que eu diria, quase invisíveis, 
deixando até transparecer, como lembrava recentemen­
te, o nobre Senador Roberto Saturnino, Líder do PDT, 
que as forças paramilitares, que foram durante muito 
tempo um poder paralelo neste Pais, começam, dentro 
do contexto deste autoritarlSrrio remanescente que ales­
tá, a ressurgir. Nós temos o exemplo do Riocentro. E 
ainda hoje não ~-abem_os o resultado do inquérito feito. 
Não sabemos quais os respOnsáVeis, não sabemos de ne­
nhuma punição. Agora, voltam a acontecer fatos da 
maior gravidade, e não só em Brasília, mas em São Pau­
lo, e em outros Estados, com a invasão de sedes de em­
presas jornalístiCas, tudo isso colocando a Nação em 
sobressalto. 

Então, quero signifieãr, neste instante, ãcis SrS. ReJJre­
sentantes do PDS e do Governo nesta Casa, que ê da 
maior urgênciã-que se reivindique, através das lideranças 
oficiais do Seithor Presidente d_a República, a revogação 
imediata -dessas medidas de,~emergência, como condição 
de desarmamento dos espíritos, porque elas só vieram 
radicalizar o processo político. 

A violência gera violência. Esta é uma regra conheci­
da. Na verdade, Sr. Presidente, Srs: Senadores, se quere­
mos o diálogo e o entendimento, dentro do Congresso 
Nacional em torno de teses que _cada partido defende, 
vamos criar um clima propício para isto, Vamos restau­
ra_r a plena I_iberda~~ de ação de ~'?dos_os brasileiros, va­
mos assegurar os direitos e garantias individuai~ e so~iajs 
sem discriniTnãções de qualquer ordem, inClusive, -ideoló­
gica. Do contráriO; não poderemos nos-dar ao luxo de 
dizer que pretendemos fazer do Brasil uma democracia. 
Democracia é ciu nãO é, ela não existe pela metade, ela 
não pode ser qualificada,- ela é pelo que representa, é- o 
regime do povo pelo povo e para o povo. 

O Sr. Henrique Santillo- V. Ex• concederia um apar­
te? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. _ 

O Sr, Henrique Santillo - Eminente Líder, .desculpe.. 
me V. Ex~ por interrompê~lo, mas, tambêm como mo­
desto Parlamentar, ouvi, com muita atenção, o sêrio- e 
responsável discurSo do eminente Senador Amaral Pei­
xoto~ Com tOdas as suas linhas eu, também, sem nenhu­
ma experi'êncía política ou político-parlamentar, concor­
do plenamente.- No entanto, esse Governo está sob sus­
peição. O regime, que é ambíguo, tem duas faces. E esse 
Governo; nos últimoS dias, sobretudo, adotou a face da 
dureza e da violência, a face verdadeira do regime fez~se 
nítida, clara, sem farisaísniOs. Em momentos de crise, 
não há como mais s-er ambíguo. :e preciso mostrar-se por 
inteiro, de corpo nu. O rei, portanto, ficou nu. Esta é a 
verdade, e o Governo encontra-se sob suspeição. :t: cla­
ro! Veja V. Ex• que não somos nós, oposicioníStas, que 
poderemos a tê mesmo ser considerados de _oposicionis­
tas radicais, intransigentes, que estamos afirmando isto. 
Leio breve trecho do e_ditorial de hoje Q.o insu_speito Jor­
nal do Brasil para as elites brasileiras, sob~ o título "Vã-­
cuo Político". Diz o editorialista desse cop,cy:ituado Jor­
nal: Erro de avaliação política sempres tem conseqilên-~ 
cias. O.Govcrno eiTou no diagnóstico e no remédío: _ _o 

estado de emergência só teria sentidO se foss~- para 
incompabitilizá-lo com a opinião pública. E ainda con-
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fiou o exercício do_ autoritarismo extemporâneo ao_ Co-_ 
mando Militar, que não estava preparado para conter-se 
nos limites do respeito ao Legislativo e à soCiedade.- O 

_ Comando -Militar deixou-se cegar pela visão das trevas e 
instalou o mais odiento dos mecanismos de tutela da so-
ciedade: a censura veio isolar o QQvemo com um fosso 
de suspeitas. b o que realmente está a existir. Como 
abrirmo-nos nós e a sociedade por inteiro à negociação 
poHtica, ao entendimento com o regime que acabou por 
o brigar-se -a mostrar a face cruel e dura da violência? 
Acabou por obrigar-se, por instinto próprio de autocon­
servação, de autopreservação, por instinto que o move, 
capaz de ferrenhamente atê-lo ao poder Com unhas e 
dentes, ater-se à conservação de determinados privilégios 
com unhas e dentes, obrigando-o a mostrar a mã_o arma­
da, mais uma vez o seu braço armado de violência contra 
a sociedade, contra_o Legislativo, contra o Congresso 
Nacional, contra parlamentares, contra o povo brasilei­
ro. Como buscar_ o entendimento como esse Governo? 
Concordo com o eminente Senador Amaral Peixoto: o 
primeiro apelo que se deve fazer seria realmente ao Presi­
dente Figueiredo. Temo que tardio, realmente temo que 
tardio esse apelo. A meu ver, infelizmente para nós to­
dos, o Presidente Figueiredo já perdeu a oportunidade 
que teve_de ser um grande estadista. Hoje, com credibili­
dade _altamente negativa junto aos brãsileiros tod-os, não 
tem como mais voltar a ser o estadista que ele poderia ter 
sido, de ter conduzido o processo político brasileiro para 
uma democracia plena, sem restrições, s_em dubiedades, 
sem ambigaidades e sem suspeições. Eu lamento ter de 
dizedSsõ, poi'que-ninguém de nós quer_ o-Confronto, to-· 
dOS riós éStamos procurandO a superação dessa fase, 
evitandQ~se os trauma.s. Nós queremos isso, e a socieda­
de b ras_ileira está a exigir isso de nós todos. -e claro que 
cabe a nós todos, os partidos políticos, os parlamentares, 
Senadores e Deputados, às instituições da sociedade, 
cabe a nós todos, hoje, usarmos o nosso engenho e o nos­
so eSPírito democrático para tentarmos Superar essa cri­
se. Eu concordo com isso, estot.~- aqui c_omo Parlament1:1r 
modesto, que às vezes, obrigadQ a adotar posições in­
transigentes, tambêm aberto a esse processo, sem nunca, 
no entanto, trair o compromisso que temo com a socie­
dade brasileira, que estâ _a exigir uina democracia verda­
deir<I:, sem dubiedades, _como disse, e s_em suspeições. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito grato à con­
tribuição de V. Ex•, nobre Senador Henrique Santillo, 
que lembra, inclusive, a censura imposfa à imprensa, 
sobretudo às telecomunicações. E nesse particular todos 
nós sabemos dos abusos verificados. Atê a TV Gazeta, 
de São Paulo, que não fica na área das medidas de segu­
rança, tive suspensa sua programação pelo DENTEL, o 
que ocasionou, ontem, no Plenário do Congresso_ Nacio­
nal, um enérgico protesto do Deputado Freitas Nobre, 
Líder do PMDB. 

O Sr. Henrique Santillo- .P também a Rádio Guara­
nyt de Belo _Horizonte. 

O SR. HUMBERTO LUCENA --Também a Rádio 
Guarany de Belo Horizonte, afora Outras emissoras em 
todo o País, que foram alcançadas por punições do 
DENTEL, no contexto dessa censura_que foi estabeleci-­
da apenas para o Distrito Federal e para dez Municípios 
do Estado de Goiás. 

Sr. Presideilte, Srs. $énadores, quanto ao apelo do Se­
nador Amaral Peixoto ao Presidente João Figueiredo, 
participo tainbém das dúvidas do Senador Henrique 
Santillo, ·mas, como ele tem a prestigiá-lo a autoridade 
desse grande brasileiro, desse eminente homem público 
que tãntos serVlcOS prestou ao nossq País, va~os esperar 

_ que, pelo menos desta vez, ele encontr~ ressonânci<). no 
espírito do Senhor Presidente _da República. Porque Sua 
Ex,celência, que tanto fala em mão estendida, na verdade 
-mãntém uma distância muifõ grande entre-seu discurso e 
sua ação política. Essa ê que ê a grande verdade. 
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Ainda me lembro daquela fase da reforma eleitoral,_ 
em 1982, quando, peta primeira vez, no seu Governo, os 
Presidentes de Partidos selavam, praticamente, um acor­
do com o Sr. Ministro da _ _]ystiça, na sede daquela Pasta. 
Eis que, de repente, o Senhor Presidente da República 
convoca a todos, o Sr. Ministro e os demais membrQ~ do 
seu Governo, os Uderes na Câmara e no Senado, e os 
Presidentes das duas Casas ao PaláCiO ·para anundãr, a 
ma nu milltarl, o pacote de 1982, que impôs os casuísnl.Os 
eleitorais, inclusive a vinculação dos_ votos. 

O_Sr. Jaison Barreto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com prazer. 

O Sr. Jalson Barreto- Angustiado já com a chamada 
da Mesa, meu nobre Uder Humberto Lucena, participo 
também das preocupações que V. Ex• está a colocar 
quanto a esses apelos que estão sendo feitos agora de en­
tendimento, de negodação, claro·que aplaudindo a pos­
tura lúcida e conseqüente do nobre Senador Amar-al Pei­
xoto. Sou daqueles que entende que não conheço medi­
das para avaliar as conseqaências dos acontecimentos 
políticos, e- eu acho que nós tivemos um saldo positivo 
muito grande ilos últimos acontecimentos. O Gov_er_n.Q se 
viu obrigado a mostrar sua verdadeira face,- autoritária, 
querendo se perpetuar, colocando a tropa na rua, esbofe­
teando a Nação, tentando apequenar este Poder, que 
sobreviveu graças à dignidade dos seus membros, porque 
sofrendo intervenção indébita, um Congresso e um Po­
der Legislativo que funciona censUrado não ê Poder Le­
gislatTv:o~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - _Pêrfeitamente. 

O Sr. Jalson Barreto- Mas, aconteceram fatos posi­
tivos. De alguma maneira a mobilização popular, a so­
ciedade civil, os partidos políticos, e dos democratas do 
PDS, conseguiram amalgamar alguma coisa que me- pa­
rece vai dar frutos; não-só -pelos discursos-e pela-s pa­
sições qu-e estão agora a aparecer, mas pela consciência 
daquela Bancada admirável dos pedessistas do GrUpo 
Pró-Diretas, que se posicionaram definitivamente ·a fa­
vor da democratização verdadeira deste País. Mas. en­
tendo que também não serão apelos, e eu não estou me 
referindo_ ao __ d_iscurso do Senador Amaral Peixoto, mas a 
ess_es das autênticas lideranças do Governo, tentando ilu­
dir a opinião pública, 'nos chã.mari'do de intOlerantes e de 
radicais, quando eles, na verdade, é que merecem esse 
apodo. E nos convocam para um entedimento, que ê 
uma rendição e uma traição aos interesses populares. 
Quem procurar mistificar de novo este País, tentã.ndo 
acordos no Congresso Nacional, que não passem pelo 
que vai lá fora, junto à nossa sociedade, trai os interesses 
da Nação, e não vai contar, tenho aPsoluta certeza, meu 
Líder Humberto Lucena, com o voto_do PMDB e com 
.os democratas deste País. O que eStá pretendendo com 
esse falso apelo e falso chamamento àqueles deinoc"ratas 
que resistem há tantos anos, é impingir, de novo, a men­
tira, a força e o autoritarismo que deseja se mascarã.r, de 
novo, depois de descobertos pelas últimas atitudes_ que 
tomaram. Se gueremos um entendimento, que_ tenhamos 
a coragem de botar a mão na ferida; que o Presidente da 
República e a minoria do Partido do Govern.o, do PDS, 
porque já são ·minoria, graças a Deus, venhaÍn dizer que 
eles ousam afirmar a militares equivocados, que chega 
deles estarem intervindo no processo político brasileiro, 
que voltem aos quartêis, mas definitivamente, e não em 
-ocasiões esporádicas, porque, quando corre risco o regi­
me q-Ue eles Sustentam, lá vêm eles com a violência, com 
a intolerância, com a intransigência, a mais descarada. 
Não há um -homem de bom senso neste Páís que ouse de~ 
fender o que fizeram na Capítul da República, em uma 
Capital que ontem se indentificou com o Brasii._Sempre 
se disse que Brasília é a terra dos alienados, dos aventu· 
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reiros e dos sonhadores. Ontem, esta cidade se tornou 
madura, através da postura da sua juventude que procla­
mou a sua maturidade. Nesses funcionâdos públicos 
que, mesmo submetidos à autoridade do Governo, de­
monstraram de todas as maneiras Qseu inconform!Siilo. 
Brasí1ia se identificou cõm seu Pais nestes acontecimen­
tos e nós não aceitare-niOS--essa trégua, essa imposição 
que nos fazem, mistificado, de entendimento e de conci­
liação, enquanto não disserem ao povo o que querem 
verdadeirameJ:Jte. Por isto, solidarizo-me com seu pro­
nunciamei1t6, com as colocações sérias e coerentes do 
Senador Amaral Peixoto. Mas, também, avisando que, 
se for para-este tipo de conciliação, para ganhar tempo, 
para se recuperar e de novo mentir e manter a Nação sob 
esse autoritarismo que nos a penha como Nação, lá fora, 
não contem com os verdadeiros democratas deste País. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Lembro a V. 
Ex• que seu tempo está esgotado. Não conceda mais 
apartes, por favor. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Vou __ conc!Uir. V, 
Ex• tem razão Senador Jaison Barreto, quando diz que é 
hora de dar um basta ao autoritarismo. Relembro_, neste 
instante, das palavras do Sr. Ministro do Exército, Gene-_ 
ral Walter Pires, no final do ano passado, quando ã.fir­
mava que as circunstâncias que levaram as Forças Ar­
madas a interferir no processo_ político brasil~iro em 
1964 estavam superadas e que, por isso, elas se voltaram 
para as suas atividades profissiol_laís, Mas, na prática, 
isto não aconteceu, como bem afirmou V. Ex•-Já em 31 
de março, na sua mais recente Ordem do Dia, o Sr. Mi­
nistro do Exército mudou inteinirrlente a linguagem e 
voltou, de maneira peremptória, a se imiscuir na Política 
brasileira, deixando dai o que, apesar do Sr. Presidente 
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agora, que o povo chorou nas ruas da capital de meu Es­
tado, ontém ~"noite e nessa madrugada. Porque a verda­
de é que, nessa madrugada, o Congresso Nacional per­
deu a sua oportunidade de ouro de afirmar-se como po­
der soberano e autônomo. Mas, a verdade também é que 
ele não foi derrotado. Atinai, foram 298 votos "Sim" e 
apenas 65 votos. "Não". Mais do que isso, Sr. Presidente, 
a campanha de mobilização popular pela alternativa que 
o povo escolheu, pela alternativa representada por 
eleições diretas já para a Presidência da República não 
foi manipulada pelas Oposições. Ao contrário disso~ em­
polgou a f\!,!).Ção, tomou conta da alma nacional. 1: claro 
que a Oposição não teria nenhuma forma, nenhum ins­
trumento que lhe permitisse manipular a opinião de 
vários milhões de brasileiros. Alguns fa?em cálculos que 
cerca de lO a 20 milhões de brasileiros compareceram às 
praças para apoiar de forma até contundente as eleíÇões 
diretas Para a Presidência da República já. As Oposições 
nunca tiveram em suas mãos quaisquer instrumentos que 
lhes permitissem isso. 

A verdade é _qu_e todos os setores nacionais engajaram­
se d~Jorma espontânea nessa campanha. Da grande im­
pre;nsa nacional aos sindicatos, de vastíssimas pro­
porçõ-es da dasse política, da esmagadora maioria da 
classe política, quase dois terços do Congresso Nacional, 
até os humi_!de.s trabalhadores dos_ pequenos povoados 
brasileiros. A Nação inteira empolgou-se e está empolga­
da com essa mobilização. Esta .tnadrugada foi uma ma­
druga~a inJeliz;~ Só_os cegos não vêem, pior cego ê aquele 
que não quer ver. 

da República ter jUrado fazer deste País uma democra- ___ _ 

-- Nao houve mállipulçação, nenhum entendimento po­
derá desconsiderar esse fato importante: é a Nação nas 
rú1iS -é nas-praças e-~igiildo a_ superaçãO da crise-; Por-Sua 
alternativã-, pela ;:1lternativa que, democraticamente, es~ 
-corneu~- -

cia, ainda quer manter, sobre todos nós, a tutela militar 
que nós não aceitamos. Portanto, V. Ex.' tem todo o meu 
apoio, pois acredito que não há quem possa admitír -um 
regime democrático sujeitO a essas interferências indébi-
tas da forca militar. -

As Forças Arma-das têm o seu papel devidatllente esta­
belecido na Constituição, e devem se reservar exclusiva- -
mente a ele. Nestas palavras finais, eu renovo o meu ape­
lo à liderança do PDS e do Governo nesta Casa._ E faria 
idêntico apelo ao Sr. Presidente do Congresso Nacional 
para que reivindicasse d_o &nhor Presidente -da -Repúbli­
ca a revogação urgente das medidas de emergência que aí 
estão. Segu-ndo a mensagem que Toi enc"amlnhada ao 
Congresso, o que houve foi o intuito de assegurar o livre 
funcionamento do Poder Legislativo, no dia 25. __ Nós, ho­
je, estamos ·na dia 26 e rt1fo hâ razão; por-ianto, para- se -
manter, sob ótica do próprio Governo, essas medidas de 
emergência por sessenta dias, porque, do contrário, isto 
vai contribuir, como disse e repito, par_ã_a crescente radi­
calização do processo polftico brasileiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, saio desta tribuna di­
zendo que se a nação está frustrada com a decisão de on­
tem do Congresso-.Nacional, eu tenho a _confiança de 
que, através da.subemenda que vamos apresentar à pro­
posta do Governo, haveremos de nos reencontrar com as 
grandes aspirações populareS~- (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 26-4-84 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR,. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTIL.LO (PMDB - GO. 
Para uma comunicação.)- Sr: Presidente e Srs. Se-nado­
res: 

Nesta minha breve comunicação começo com uma pa­
lavra de otimismo. Poderia estar dizendo a esta Casa, 

A Oposição é dividida? Claro que a Oposição tem suas 
divergências internas. Claro que a Oposição é hoje um 
caleidoscópio, com posições políticos ou poHtico­
ideológicas as mais diferentes. Mas, sem sombr<1 de dúvi­
da, o que elas pleiteiam agora, ao lado da sociedade bra­
slleira quase por unanimidade, é a oportunidade dessa 
mesma ..sociedade escolher o seu caminho, de forma livre, 
de forma democrática. 

Só os-que não ·querem compreénder, ou os que prete.n­
dem defender privilégios arraigados, é que teimam em 
não compreender isso. Teúilam em não conipreender 
que a sociedade brasileira, que a Nação inteira está ~xi­
gindO a manutenção dessa caminhada. 

Não houve derrotas mesmo. A sociedade braslleira 
não foi derrotada nesta madrugada, porque ela conside­
ra_rá o episódio da votação Pelo Congresso Nacional da 
Emenda Dante de Oliveira, realmente, como um episó­
dio, como uma batalha que não foi perdida. ~o con­
trário dissO~ serviu, sobretudo, para mostrar com clare­
za, com muita clareza que o regime que aí está, dú­
bioambíguo, de duas faces, quando pressionado pela so­
ciedáde, não evita nunca rrlostrar a sua faCe cruel e dura, 
a sua verdadeira face, a repressiva. Essa face repressiva é 
a que tem predominado nestes 20 anos. Ela tem prepon­
derado. e é o arbítrio que a s~ciedade não acei"t~ ~a~s. 

_O-povo brasileiro compreende que a bastllha está se 
desmamando de podre. O povo brasileiro compreende 
que, nesses últimos estertores, estão tentando usar da 

-força para esconder a sua incompetência. É o Governo 
usando d~ força, usando a sua face cruel, usando o seu 
braço armado, para esconder, para ocultar a sua incom­
petência; para ocultar a verdadeira causa dos índices in­

-flacionários superiores a 200% ao ano; para ocultar a 
verdadeira causa da economia em "dêbacle", para ocul­
tar a causa do desemprego e da fome de milhões. 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N9 5, DE 1984 

A Comissão Diretora do Senado Federal, tendo em 
vista os acontecimentos. ontem havidos nas dependências 
das duas Casas do Congresso .e a possibilidade da ocor­
r~ncia de fatos que venham dificUltar ou por em risco o 
funcionamento do Congresso Nacional, convocado, es­
pecialmente, para discutir e votar a Emenda Constitucio­
nal n\1 5, decidiu adotar as seguinte medidas acautelado-
r as, com base no disposto nos arts. 423 e 424 do Regi- -
menta Interno. 

Art. [9 Somente_serão admitidos às galerias pessoas 
portadoras de credenciais específicas, distribuídas atra­
vés do_s Partidos Políticos representados no Congresso_ 
Nacional. 

Parágrafo ]9 as credenciais de que trata este artigo 
-serão recolhidas pela Segurança, por ocasião do ingresso 
nas galerias;-

Parâgrafo 29 Não será permitido o ingresso nas gale­
rias de pessoas portadoras de volumes em geral, faixas 
ou cartazes. 

Art. 29 O acesso ao edificio prindpal e- anexos do 
Senado, s,é.será pet:mitido aos servidores portadores_dos 
respectivos ·~crachás" ou aos convidados especiais e aos 
profissionais da imprensa, devidamente credenciados_. 

Art. 39 O trânsito e a permanência de pessoas, inclu­
sive servidores, nas áreas circunjacentes às salas de ses­
sões será controlada pelo Serviço de Segurança. 

Art. 49 Somente terão aceisso ao Plenário, além dos 
Congressistas, os servidores das duas Casas com ativida­
des na Mesa ou quando solicitados pelos parlamentares, 
proTissionais da imprensa credenciados segundo o art. 29 
acima e membros da Segurança, designados para aquele 
JoCãl. 

Art. 59 O policiamento do edifício e dependências -
serã feito pelo Serviço de Segurança do Senado, que de­
verá contar com a colaboração de seus colegas da Câma­
ra dos Deputados, previamente convocados, segundo o 
art. 145 do Regimento Comum. 

Art. 69 Com base no art. 146, do Regimento Co­
mum, que proibe manifestações nas galerias ou a Prática 
de atos que possam perturbar os trabalhos ou constran­
ger os parlamentares, os Serviços de Segurança deverão 
estar alerta e em condiçôes de dar cumprimento às deci­
sões da Presidência. 

Parágrafo único. Na hipótese de evacuação das gale­
rias ou retirada de algum assistente não serão devolvidas 
as respectivas credenciais. 

Art. 7" ~Os membras da Comissão Diretora ticam 
permanentemente_r~unidos d_urante o desenrolar da Ses­
são a que se refere este Ato. 

Sala da Comissão Diretora, 25 de abril de 1984. -
Moacyr Dana_-_ Lomanto Júnior- Henrjque Santillo- -
Milton Cabral - Lenoir V rgas- Raimundo Parente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 17, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso lV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
2, de 1973 e revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na ResoluçãO n9 
130, de 1980, resolVe dispensar o senhor José Maria de 
Carvalho Júnior do emprego de Assessor Técnico, sob o 
regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a partir de 
5 de abril de 1984. 

Senado Federal, 27 de abril de 1984.- Senador Moa­
cyr Dalla, Presidente. 
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ATO. DO PRESIDENTE N~> 18, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso ctaS atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outor,iada pelo Ãto n~> 
2, de 1973, e revígorada pelo Atõ n~' 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n~> 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi­
mejurfdico da Consolidação das Leis do Traban1o e do 
Fundo de Garantía por Tempo de Serviço de Regina He­
lena Gusmão Pereira, para o emprego de Assessor Técni: 
co, com o salário mensal equivalente ao vencimento do 
cargo DAS-3, a partir de 5 da abril de 1984, com-IO"tação 
e exercfcio no Ga6iri"ente do Senador Nelson Carneiro. 

Senado Federal, 27 de abril de 1984 . ....:.:·senador Mõa­
cyr Dalla, Presidente, _ 

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE 
N• 01/84 

O Presidente do Senado Federal, usando das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, iterri 38 e-97,- inci­
so IV do Regimento Interno, e de conformidaàe com a 
delegação de competência que lhe foi outorgadã pelO 
Ato da CO"missão Diretora n'íl 02, de 04 de aófH óe-l9i3~ 
Resolve retificar o fundamento legal da aposentadoria 
de Laura Bandeira Acdoli para considerá-la aposentada 
no cargo de Diretor, PL-l, conforme determirúlm os arti­
gos 345_, item IV e 346 da Resolução SF-06, de 1960, a 
partir de 25 de setembro de 1969, de acordo com a Deci­
são do_ Tribunal de Contas -da Uniãd em sessão de 27-3-
84, no Processo n'íl TC-009.840/83. 

Senado Federal, 27 de abril de 1984.- Senador Moa­
cyr Dalla, Presidente. 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
N• 3, DE 1984 

O Primeiro-Secreiáriá do Senado Federal, no uso de 
sua competência regiin.ental, 

Considerando a necessidade de promover treinamento 
permanente visando o_ aperfeiçoamento dos servidores 
da C.asa, integrantes de categorias ligadas às atividades 
de apoio legislativo; e 

Considerando a existência, atualmente, de recursos 
materiais e humanos suficientes para a realização_ de pro­
gramas voltados para esse fim, sem necessidade de novos 
e imediatos investimentos; resolve: 

Art. !9 Determinar à Diretoria-G_eral_a implemen­
tação das medidas qué se fizerem necessáiias juitto à 
Subsecretaria de Pessoal, no sentido de promover o 19 
Curso de Treiriameni.o em Administração Legislativa, 
destinadQ a servidores do Senado Federal. 

Art. 29 Serão inscritos obrigatoriamente os servido­
res indicados pelos respectivos titulares dos Órgãos em 
que estão lotados, e que tenham sido admitidos nos Qua­
dros Permanentes ou CLT há menos de três anos, conta­
dos da data da publicação deste Ato, preferencialmente 
ocupantes das Funções de Auxiliar de Gabinete e Meca­
nógrafo. 

Art. 39 A Subsecretaria _de Pessoal submeterá ao 
Primeiro-Secretário relação dos instrutores para o referi­
do Curso, escolhido dentre servidores do Senado Fede­
ral, com reconhecida c-ompetência e experiêncià didática 
em treinamento. 

Art. 49 A Diretoria-Geral, ouvida a Subsecretaria 
de Pessoal, baixará as normas complementares, neces­
sárias à execução deste Ato. 

Art. 59 Este __ Ato entra em vigor na- data de s_ua 
publicação. 

Art. 6~> Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 27 de abril de 1984.- Henrique San­

tijlo, I9~Secretário. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL{Seção li) 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
3• Reunião, realizada em -22 de março de 1984 

- EXTRAORDINÁRIA - -

Ãs dez horas do dia vinte e dois de março de mil nove­
centos e oitenta e quatro, na sala de reuniões da Comis­
são, Ala Senador Nilo Coelho, presente os Srs. Senado­
res Roberto Campos, Presidente, Cid Sampaio, Gabrief 
Hermes, Pedro Sirrion, Severo Gomes, José Fragelli e 
Benedito Ferreira, reúne-se a Comissão d_e Economia. 

-Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores José Lins, Luiz Cavalcãnte, Jorge Kalume, 
João Castelo, Albano -Franco, Fernando Henrique Car­
doso e ~áb!o Lucena. Havendo número regfmental,o sr. 
Presidente declara abertos.os trabalhos, dispensando a 
leitura da Ata da reunião anterior, Que é dada como 
aprovada. Passa-se à apreciação da pauta do dia: ProjetO 
de Decreto Legislativo n'íl 1/83 -Aprova o texto do 
Acordo Comercial entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo do Reino do Marrocos, 
co-ncluído em Brasília, a 17 de fevereiro de 1983. Relator: 
Senador Gabriel Hermes, que apresenta parecer favorá­
vel ao p10jeto. Não há objeção e o parecer é aprovado 
por unanimidade. MENSAGEM N9 135/83 - Do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Seriado Federal, proposta do Sr. Minfstro da Fazenda, 
para que s_eja autorizada a Prefeitura Muriicipal de-Gu­
rupi (GO), a contratar operação de crédito·no valor de 
Cr$ 52.461.000,00._ Relator: S_enador Benedito Ferreira~ 
que oferece parecer favorável, concluindo por um Proje­
to de Resolução. A Comissão aprova o parecer. MEN­
SAGEM N~> 34/84- Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Monte Alto (SP), a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 115.036.734,8!. Re-­
lator: Senador Severo Gomes, que emite pareCer faVorá­
vel, concluindo por um Projeto de Resolução. O parecer 
é aprovado pela Comissão. MENSAGEM N9 39/84-
Do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Munici­
pal de Santos (SP), a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 387.370.186,71. Relator: Senador Severo 
Gomes, que apresen!a parecer favorável, concluindo por 
uril"Pi"õjeto de ResoluÇão. Não havendo objeÇão o pare­
cer é dado como aprovado. MENSAGEM N9 40/84-
Do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Munici­
pal de São Paulo (SP), a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 1.312.350.64_7,00. Relator: Senador Se­
vero Gomes, que emite parecer favorável, concluindo 
por-um Projeto de Resolução. O parecer é aprovado pela 
Comissão. Esgotada a pauta dos trabalhos, encerra-se a 

_ r:eunH!Q_Ia_vrando eu, Francisco Guilherme Thees Ribei­
ro, AssíStente da Comissã.o a- presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

-- 4; Reun"iãO, realizada em 28 de março de 1984 

Às dez horas do dia vinte e oito de março de mil nove~ 
centos e oitenta e quatro, na sala de reuniões da Çornis~ 
são, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senado­
res Roberto Campos, Presidente, Seyero Gomes, João 
Lobo, Jorge Kalume, Cid Sampaio, Amaral Furlan, Ju­
tahy Magalhães, contando ainda com a presença dos Srs. 
Deputados Luiz faYei e Cristina_ Tavares, reúne-se a Co- . 
missão de Economia. Ao dar início aos trabalhos, o Sr. 
.Presidente faz a apresentação do Dr. Salomão Wajn­
berg, Seç:retário Exec~tivo da GEICOM, convidado des-
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ta semana para o ciclo de palestras sobre Informática, 
que ora: s_e realiza nesta Comissão. O Dr. Wajnberg apre­
senta seu tema - a Indústria Eletrônica Brasileira -
subdividindo-o em, .. Trabalho executado pelo GEI­
CQM, diagnóstico global do _setor eletrônico e as sub­
setores industriaiS da eletrônica". O ilustre conferencista 
recebe interpelações dos Srs. Sellador Severo Gomes e 
Deputados Luiz Fayet e Cristina Tavares. Ao Final da 
palestra o Sr. Presidente determina que as notas taqui­
grâficas tão logo traduzidas, se.iam anexadas a esta Ata. 
Nada mais havendo a tratar encerra·se a reunião, lavran­
do eu, Francisco Guilherme Thees Ribeiro, Assistente da 
ComiSsão, a presente Ata que, lida e aprovad-a, será assi· 
nada pelo Sr. Presidente._ 

ANEXO À ATA DA 4• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DE ECONOMIA REALIZADA EM 28 DE 
MARÇO DE 1984, QUE SE PUBLICA, DEVIDA­
MENTE AUTORIZADA PELO SR. PRESIDEN­
TE. 

-INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI-
GRÃFICO- . 

PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO cAM-
POS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR SEVERO 
GOMES 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Declaro 
aberta a nossa reunião. 

Vamos dar início à palestra do Dr. Salomão Wajnberg 
sobre Política de Eletrônica, incluindo Telecomuni­
cações, Radiodifusão e Informática. 

O Dr. Salomão Wãjnberg é Secretário Executivo do 
GEICOM. É Engenheiro formado pela Escola Nacional 
de Engenharia, com 22 anos de experiência no ramo. 
Trabalhou 14 anos na Indústria Eletrônica privada, na 
área de pesquisa e desenvolvimento, sendo 2 anos no ex­
terior. 

Já, quando na indústria, era um ardente defensor de 
uma indústria eletrônica brasileira forte. Ingressou em 
1973 no Governo e foi um dos brasileiros que idealiza­
ram--e fizei'am um anteprojeto, no Centro Tecnológico de 
Telecomunicações, a atual CPqD da TELEBRÃS. 

Foi um dos ídealizadores da FUCAP, Centro de pes­
quisa e Desenvolvimento da Eletrônica em Manaus. 

O Dr. Salomão Wajnberg combina, assim, duas quali­
dades importantes: é um cientista e é, também um execu-_ 
tivo governamental, conhecendo os dois lados da c_e_rca, 
porque também trabalhou na iniciativa privada. 

Tem a palavra o Dr. Salomão Wajnberg. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Meu bom·dia, 
Srs. Senadores, Srs. Deputados, autoridades presentes: 

Para mim é uma grande honra comparecer a esta Co­
miSsão de Economia do Senado Federal e nessa palestra 
que preparei, realmente, uma das coisas mais difícéis foi 
sintetizar, dada a enorme quantidade de números e que 
números, que numa série, praticamerite fazem o diagnós­
tico da indústria brasileira. 

Trabalhamos duro nisso, para chegar a números que 
possam indicar o que está acontecendo no Brasil, dentro 
dessa indústria. 

Então vou fazer aqui em diagnóstíco econômico· 
industrial do setor eletrônico brasileiro; comparar o de-­
sempenho industrial dos diversos subsetores nacionais e. 
do exte-ilor. Estou aqui pará analisar fatos do s~tor ele­
trônico e não polfticos. 

Esta palestra terá a duração de duas horas e vou gastai 
uns 15 minutos antes, para mostrar o que é o GEICOM, 
o que ele pensa e como ele trabalha. Os númerõS que 
mostramos aqui não têm nada a ver com o nosso traba­
lho, são números fríos e matemáticos e· V. Ex'S, como 
pessoas inteligentes, vão chegar às suas conclusões. Por 
isso, quando olhei os números e me-alarmei com eleS; fui 



Abril de 1984 DIÁRIO DO CONGRESS<Jl'<ACJONAL(Seção 11) 

falar com os meus chefes que me falaram,: ''não faça pro­
nunciamento político mostre os fatos e mais nada". 

Isto é o que vou me resumir a fazer. Mas para evitar 
mal-entedidos, vou dizer Jogo o que fazemos e como tra­
balhamos. 

O PAPEL DO GEICOM NO CONTEXTO. DA 
INDúSTRIA ELETRONICA -

O GEICOM tem como finalidade bâsica implementar 
e fortalecer a indústria- brasileira em geral e de comu~i­
cações em particular. 

Suas metas básicas sio: 
-A nacionalização da produção 
-O aumento da- produção loca_! e _das exportações 
-A nacionalização das empresas (controle decisó:i'io, 

produção e engenharia nacionais} _ _ 
-Criação, adaptação e utilização da tecnologia, inde­

pendentemente de sua origem 
- Maiores oportunidades de trabalho para os profis­

sionais brãsileiros da área de eletrônica. 
O GEICOM: 
• Estuda, diagnostica a situação atual e futura de seg­

mentos industriais específicos, propõe diretrizes políticas 
ao Governo, prevendo as consequências das diversas ine­
didas, caso adotadas. 

Sr. Presidente, gostaria de deixar aqui uma amostra de 
alguns diagnósticos feitos pelo GEICOM, por exemplo, 
aqui eu tenho o diagnóstico da indústria de semicondu­
tores; temos aqui também um plano de açào, plano este 
de ação de tubos policromãticos, que reduziu as expor­
tações brasileiras, de 100 milhões de dólares, há cinco 
anos atrâs, para zero, praticamente. 

E estes tubos hoje em dia são fabricados no Brasil, a 
partir do feldspato de potássio, ex_ísten_te em São Pau)o e 
da areia quartziosa. _ -

• Coordena de modO informal os investimentos fabris 
ao orientar os empresários na -buSci dê-riovas oportú-ni­
dades industriais bem como nas informações de merca­
do, capaz de evitar a concorrencía Predatória -entre as 
empresas no Pais. 

• Estuda e propõe normas e especificações nacionais 
de equipamentos a serem fabricados no Pais, de modo a _ 
protegê-los da concorrência externa. 

Isso é fundamental. Se se quer proteger a produção em 
um País temos que ter normas especiais. Se se quer cria_r 
uma indústria, a primeira coisa a se fazer é estudar o sis­
tema de normas e padrões capazes de protegê-la e não 
criar mecanismos restritivos à ífl:iCiativa e· aos êapit:iis. 

Estuda e propõe aos órgãos competentes as alíquotas 
aduaneiras capazes de proteger a produção interna. Veri-­
fica e controla detalhadamente o conteúdo dos insumos 
importados dos equipamentos de comunicações. 

Nobre Senador, tenho aqui, para entregar à Comissão 
de Economia do Senado, uma lista de equipamentos 
fabricados pela indústria de comUJúcações e .o conteúdo 
de produto importado, equipamento por equipamento, 
controle perfeito. 

• Verifica e controla detalhadamente o conteúdo de 
insumos importados dOS equipamentOs de comuni­
cações. 

• Coordena de modo informãl reuniões específicas de 
fabricantes de componentes e equipamentos visando a 
substituição de insumos importados. 

ESCALA DE PRIORIDADES Dd GEICOM 

Quanto ao capital: 
• Empresa 100% riacío-ri3.1 
• Empresa ''joint-venture", controle nacional 
• Empresas multinaciOnãíS--......:. ·condição: 

• Toda admini"strada por brasileiros 
• Produtos nacionalizados 
• Grande número de fornecedores nacionais 

Quanto à t«:nologia: 
• Desenvolvida no Brasil 
• Adaptada à condições locàis 
•- Importada (nunca restringir.) 

Quanto à estrutura de capital: 
•- Capital aberto 

ESTRATÉGIA ADOTADA PELO GEICOM NA 
FABRICAÇÃO DE PRODUTOS CUJA PRODUÇÃO 
LOCAL REQUER ALTOS INVESTIMENTOS 
Situação: 

"Importação do Produto (Escritório de Vendas)" 

I - A tração da empresa do exterior 

• P~_la proteção das tarifas alfandegárias 

2- ConStrUção-da fábrica no País 

-• Início da operação com insumos importados 

3- Nacionalização da produção 

• Inicio de surgimento de subfornecedores 
• Início de uma engenharia P & D nacional 

4- N_acionalização do capital 

• Controle decisório nacional 

_É este o fluxograma que seguimos para atração e im­
- plantação de empresas de fábricas de que o Brasil tanto 
-necessita, para se tornar uma grande potência mundial. 

Vou contar agora a história do _GEfCOM, como ele 
surgiu e de que maneira trabalhamos. 

Primeira projeção. 
Este artigo saiu no O Globo, em meados de 1975._ Ele 

mostrava que o Brasil com uma importação de quase 9 
bilhões de dólares, que algumas empresas do setor ele­
trônico em geral tinham importado da ordem de 860 bi­
lhões de dólares, 

Três por cento dessas importações cabiam ao setor de 
telecom-unicações, 351 milhões de dólares. Estava-se em 
plena implantação da base do Sistema Nacional de Tele-­
comunicações, contratava-se 1 bilhão de dólares f ano de 
equipamentos e o país estava ingressando na crise dope­
tróleo. 

Se os equipamentos não fossem fabricados no país 
com o mínimo custo de divisas estrangeiras seria im­
possível prosseguir com a tarefa de implantação do SNT. 

O Ministério das Co-municações e da Indústria e do 
Comércio, criaram entâ.O o GEICOM- Grupo Executi­
vo lnterministi!rial de Componentes e MateriSis, para re­
solver o problema, através da implementação da indús­
triã brasileira. 

Iniciando suas atividades em Novembro de 1975, a es­
tratégia utilizada pelo GEICOM para a nacionalização 
da pro_dução foi a seguinte: 

Numa primeira fase foi feito o levantamento das par­
tes. e "Insumo mais importados pelas indústrias do Setor e 
classificados segundo uma escala decrescente de impor­
tâllcia econômica. Foram assim constitufdo_s cerca de 13 
Programas de Nacionalização: 

Nesta primeira fase o GEICOM visitou todas as in­
dústrias de Telecomunicações, onde além de orientá-las 
na formação de um grupo interno de nacionalização, que 
trabalhasse coordenado com o GEICOM, fazia o levan­
tamento detalhado dos insumos e partes necessárias à 
produção da indústria. avaliando a sua quantidade e es­
pecificações necessárias, quantíficando o todo do Setor, 
de modo a tentar conseguir uma escala industrial capaz 
de tornar viável economicamente a fabricação local des­
tes inswnos, de preferência de um modo hofizontaL 

Na segunda fase o GEICOM visitou as indúsf.riã.s 
fabricantes ou com potencial para fabricação destes in­
sumos no Brasil, avaliando-as e levantando as necessida-
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des em equipamentos, tecnologias e financeiras para 
atender a essas novas oportunidades industriais que se 
delineavam, face a organização da demanda de insumos 
do Setor. Foi nessa etapa que foram determinados os 
níveis de produção por tipo e variedades de insumo, ne­
cessário a: tornar viáVel a sua fabricação local. 

A terceira fase se constituiu de uma série de reuniões 
prolongadas com as -indústrias de comunicações, de 
componentes, partes e insumos básicos, visando reduzir 
os tipos e variedades por insumo, de modo a aumentar a 
esCala industrial e possibilitar a redução dos custos in­
dustriais, bem como tornar viáveis a fabriCação de insu­
mos que ainda não tinham alcançado escala industriaL 

Nesta etapa foi preciso discutir em detalhes as especifi­
cações destes insumos, e adequã-las de modo a torná-las 
comuns para vários fabricantes de equipamentos, sem 
perda de qualidade para o produto final. 

Isto é fundamental, isso é organizar indústria, isso é 
coordenar o crescimento nacional de forma uniforme e 
não mandar, atribuir e ameaçar. 

Conhecida e organizada a demanda de insumos deste 
Setor_ Industrial, o G EICOM passou a trabalhar junto 
aos órgãos Gov-ernamentais de amplo esPeCtro de 
ãtUãÇão, dentro da área iildustrial, visando obter os in­
centivos governamentais necessários à expansão indus­
trial das empresas de equipamentos, componentes e insu­
mos, de modo a possibilitá-las a atender o mercado gera­
do pela substituição de importação. Passou também a 
atuar de maneira mais Intíma junto aos órgãos de Políti­
ca Aduaneira e controle de importações, assessorando­
os no sentido _de facilitar ou dificultar a liberação da im­
portação de equipamentos e insumos, utilizando como 
instrumento o similar nacional, sempre no sentido de es~ 
tlmular a fabricação local, e nunca de coibir, pela falta 
de insumos. 

A etapa seguinte foi caracterizada por uma atuação de 
árbitro entre os fubricantes de insumos, que já estavam 
entregando os seus prif!leiros produtos _e os fabricantes 
de equipamentos, que relutavam em aceitá-los face a 
questões de preço e_ desconfiança da falta de continuida­
de da qualidade, Foi uma fase bastante difícil e de traba­
lho detalhado, em que os engenheiros do GEICOM tive­
ram que colocar com firmeza todo o seu conhecimento 
te_cnológico e a sua habilidade diplomática, Nesta fase 
houve necessidade de visitas quase que semanais a deter­
minadas indústrias, de modo a acompanhar as modifi­
cações iiltroduzidas nos métodos produtivos, visando 
adaptá-los aos novos insumos nacionais. 

testa a estratégia seguida pelo GElCOM até o pre­
sente, s~mpre que surgem novos equipamentos de alta 
tecnologia ainda não fabricados no País, mas que se fa­
zem necessários, face às necessidades de novos serviçOs 
públicos ou exigênci~ de mercado. 

Uma coisa de que me orgulho muito foi do fato de 
nunca termos derrubado um Presidente de nenhuma 
m~ltinacional que a gente conseguiu nacionalizar, Pelo 
seguinte: lembro-me que, nos primeiros contatos com os 
Presidentes de algumas empresas multinaciõii.ais, che­
guei até eles e conversei o seguinte, privadamente,;. "você 
é o empregado de urna empresa multinacional no Brasil 
que tem poucos vínculos, a não ser a venda com o nosso 
País. Portanto, você não tem segurança no emprego, vo­
cê pode ser dispensado do seu emprego no momento que 
for necessário, mas se você vertkalizar os serviças da sua 
empresa no Brasil, aumentar os negócios dela, fabricar _ 
os ·materiaiS e equipamentos de que vocês nec;.es_sítam, 
significará que a sua empresa ficará envolvida nos negó­
cios do Brasil e, portanto, você passará a ser um elemen­
to vital e terá segurança no seu próprio emprego, Então 
você me ajuda a escrever uma carta para a sua própria 
matriz, pedindo que ela inicie a nacionalização da pro­
dução, inicie a nacionalização da engenharia e do corpo 
técnico." 
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E muitas das cartas que foram enviadas a estas empre­
sas multinadonais f.oraril esCritas a quatrO mãos. Fiz 
muita amizade entre esseS industriaís e estõu vii:tdõ aié-ã. 
presença de alguns deles aqui. 

O resultado desse trabalho eu vou mostrar numa cur­
va. 

O produto que se utiliza mais na ãrea de telecomuni­
cação é centrais de comutação. Em 1975jmportávamos 
171 dólares de insumos para fabricar uma linha equiva­
lente, cujo valor era de 400 dólares, naquela época pagá­
vamos 700 doláres, hoje pagamos 380 dólares. 

Ali está a _curva dos resultados._ Hoje, em função da­
queles programa-s-de nacionalização _da curva anterior, 
importamos I t dólares para fazer o mesmo equipamento 
e o custo médio dele baixou para 380 dólares. 

Tivemos a honra de ser citados nos balanços de algu­
mas empresas, como resultado do s_eu sucesso, porque as 
empresas que atenderam ao apelo de nacionalização da 
produção, obtiveram redução de custos e puderam, as­
sim, ganhar muito mais. 

Vou aqui fazer ulna colocação que repetimOs há cínc-o 
anos, porque acredito que "água mole em pedra dura, 
tanto bate até_ que fura''. Então é o único argumento 
político que me prOPOflho a falar, mas nem é poHtico, 
nem de mercado, nem nada, é a posição que S.chanlos, 
deve fortalecer uma indústria brasileira, tornar o Brasil 
uma potência mundial, que é o nosso sonho. Aliás, só 
isso justifica o nosso trabalho no Governo, porqué sa­
lário não vem nada, é amor mesmo ... 

INTRODUÇÃO 
Uma das metas prioritárias ae um-país enl desCilVO-lv1~ 

menta é chegar ao nível de país desenvolvido industrial­
mente, ultrapassando as fases necessárias a esse deSe-n­
volvimento no menor prazo possível, a taxas de cTesci~ 
menta aceleradas e viabilizáveis, acompanhado de gra­
dual redistribuição de renda, de modo a afcançal- simul­
taneamente o progresso econômico e social. 

Tal taxa _de crescímento não pode ser sustentada so­
mente pela poupança interna ou pela capacidade. interna 
de formação de capital; é preciso mariteNC: i.J.ffia fã_Xa de 
crescimento das eXpOrtações, diminuir as importaÇõéS-de 
forma racional, de modo a não diminuir a ertCíénê:ía da­
produção interna e absorver poupança externa na forma 
de capital de risco ou empréstimOs quando houver viabl~ 
!idade econômica,-teci1ológíCã e- iSí:rafégiCa- em-lUóçãO 
dos recursos naturais, tecnológiCos humanos e produti­
vos existentes no país. ··- --

0 crescimentO das exportações no campo industríal, 
essenciaíS-para O nosSo" desenvolv"imentci ecOnômicó, e o 
pagamento de nossa dívida externa, depende do cresci­
mento acelerado de nossa produção, da produtividade, 
atualidade tecnológica e custos para poder competir no 
mercado exterior. Tais fatores só são atingídos atraVés 
da experiência neCessária ·adquirida e da qualidade al­
cançada nos produtos produzidos localmente em grande 
escala para o suprimento dO mercado interno. 

Tendo em vista estes fatores, uma nação em desenvol­
vimento que qurára·criar uma indústria sadia, baseada 
em leis econõniicãs nafiii--ais;déVe pfimeiro conhecer. es~ 
timular e organizar Seu mercado ioterno p-ara implantar 
a indústria de equipamentos de que necessita, mesmo. 
que numa etapa inicial os insumos sejam importados. Ou 
seja, em primeiro lugar, deve c·o"ni:tulstar seu próprio 
mercado interno, para que ele, através de demanda ade­
quada, venha a fornecer a escala industrial que viabilize 
a implantação da indústria de insumOs, necessária ã sua 
verticaliZação e consolidaÇão. 

Conquistando o mercado_ii-üeiiio, a etapã ·se"guittte se-:.­
rá a substituição do suprimento externo e o início de de­
senvolvimentos locais de projetos de equipamentos, par­
tes e componentes com a finalidade de se reduzir a de­
pendência externa e partir firmemente para a conquista 
de parcela do mercado exterior. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

São de vital importância, para a ffiariufenÇão deste 
niercado, tanto a previsão dos novos tipos de componen­
tes a serem utilizados a~ médio e longô-pTaZCi-rios eq-uipa­
mentos a serem fabricado, quanto aos investimentos em 
pesquisas e desenvolvimento destes dispositivos e seUs 
insumos de modo a se obterem soluções que utitizem 
matérias-primas e tecnOlógicas disponívCis, --ãdpatadas 
ou desenvolvidas no Brasil. Desse modo para se implan­
tar e fortalecer um parque industrial de equipamentos e 
componentes eletrônicos, é necessário: 

- Çonhecer profundamente o setor e_m referência, in­
terna e externamente; 

- Dimensionar detalhadamente o mercado; 
-Avaliar os fatores que determinam seu comporta-

mento; 
-Efetuar investimentos m?ciços em forl'!laÇão de pes~ 

soai; 
-Investir em laboratórios de pesquisa básica e indus­

trial; 
- Conceder os incentivos govername"nfãis às einpre-= 

sas fabrjs interessadas, dentro dos critérios de uma polí­
tica elaborada em parâmetros técnicos, econômicos e es~ 
tratégicos; 

- Crüição de barreiras alfandegárias para proteger a 
produção nacional. 

Nacionalizar a produçao industrial, dotando-a de tec­
nologia, não é uma questão somente importante - é 

_uma questão de sobrevivência nacicinal. Hoje ê a ponte 
do_ ontetl). para_ o _amanhã. 

-0 mundo assistiu, dur_ante as décadas de 50 e de 60, a 
um exemplo flagrante_ de como-essa ponte pode ser atra~ 
vessada. _O Japão de antes da guerra era colônia tecnoló­
gica do ocidente. Na década ~e_70, tinha~setornado uma 
das maiores potências tecnológicaS âo munâo~ 

No entanto, não foi a pesquisa Científica japonesa que 
elevou a indústria ao período de triunfo que ela atravessa 
nos mercados, tornando-os campeã de vendas e preocu­
pando seriamente, quem antes dela d_ominava no mun­
do. 

No setor da eletrônica, a distância entre a Y<!-nguarda e 
a retaguard:;t te_cnológica é tão grande, c;- a va~guardaca­
minha a tal velocidade, que seria loucura pensar em per­
correr todo o caminho andado desde o início. 

O que o Japão fez foi comprar tecn~lo_gia oCidental, 
adaptá-la, inovar na adaptação, e chegar por esse cami­
nho _ao projeto pró_prio do aparelho final. Enquanto os 
cientistas ocidentais faziam pes"quisas para se candidata-. 
rem à glória das academias científicas-;-- os Japoneses 
davam-se à modesta tarefa de sujar as mãos nas oficinas, 
aproveitando as idêias do ocidente e transformado-as em 
produtos que os mercados consumiam gulosamente. 

Nuin mundo assim lançado em corrida para o futuro, 
a uma velocidade estonteante, conforme o caminho que 
levou o Jã.pão de colônia -tecÕológica a potência mun­
dial. Um país que alll}eja uma posição de dest~que no 
desenvolvimento tecnológico e produtivo não pode -se 
dar ao luxo de criar restriç~s e difiCUldades gue resul­
tem num ambiente de insegurança industrial, inibindo, e 
até mesmo impedindo a participação da tecnologia e de 
Capital e-xterno no desenvolvimento nacional. 

Agora, _vou fazer um levantamerito econômico indus­
trial de toda a indústria brasileira. Peço perdão aos eco­
nomiStas, e alguns, estou vendo, de alto nfvel aqui pre­
sentes., por emitir conc_eitos fundamentais. Mas, na últi­
ma reunião a que compareci nesta Cómlssão, fiquei bas­
tã.nte preocupad·o com o problema de cç.mu11icação. 

-Como sou um executivo do Governo~ c_omo sou um ho­
mem de laboratóriO, -"estou acostumado a falar para h o-

:.- merls qur! com uma palavra minha entenQern o que quero 
fã lar. 

Portanto, vou procurar ser o mais didático possível e 
me perdoem se eu for um pouco cansativo, porque colo­
car númerOs o tempo todo, é algo um pouco difícil. 

Abril de 1984 

Cumpro_ muitas missões de exportação pelo Minis­
térlO:As Vezes, pego a malinha e vou vender equipamen­
toS ·no Brasíl a fora. 

No início verifiquei que quando mostrávamos a capa­
cidade industrial do Brasil aos países, principalmente 
sul-americanos, nós os assustávamos tanto que acabãva­
mós rião vendendo nada, porque eles se assustavam com 
a capacidade do Brasil e achavam que nós éramos impe­
rialistas. Então, percebi isso, mudei de estratégia, pass-ei 
a mostrar a c:wacidade_ industrial e a produção nacional, 
mãs, ao mesmo tempo, eU mostrava a produção mun~ 
dia!. E acentuava: vejam, estamos com a indústria desse 
tamanho, temos 50% de capacidade ociosa. 

Agora, não fiquem temerosos, pois somos I% do mer­
cado mundial, e mostrava o mercado mundial. E foi uma 
estratégia que deu certo. A última missão do Ministério 
da TELEBRÃS ao Peru resultou num contrato de cem 
milhões de dólares para nós. Aliás a TELEBRÃS chegou 
até a organizar a companhia telefônica local para nós 
podermos vender, a empresa teve que mandar os seus 
executivos até organizar - isso eu pediriã até que não 
publicassem, pois é uma questão de reJacionamento in­
ternacional - para que pudéssemos vender os nossos 
equipamentos e eu até fui coil.vidado a fazer parte do Mi­
riistério da Indústria e COmêTcio de J:i, porque Preganlos 
uma série de estratégias lã, evidentemente para benefi­
ciar as nossas empresas. 

Bem, as empresas industriais podem ser classificadas 
como empresas horizo_ntais e empr_esas verticais. 

EMPRESAS INDUSTRIAIS 

Empresas Horizontais: 

• Só fazem a montagem final. Tem inúmeros fornece· 
dores e subfÕrnecedores de peças e partes completas. 

• Proporcionalmente ao porte da empresa, tem ativo 
fixo pequeno em relação ao capital de giro grande. 

• A quaisquer problemas de mercado podem trocar 
facilmente a sua posição com graves conseqüências para 
os s_eus fornecedores (vert[calizados). 

É essa a estratêgia que recomendamos às nossas em­
presas no exterior. Como os Senhores vão ver, em deter­
minadas -áreas nós não temos poder competitiVo, então a 
estratégia que usamos é a de-mandar as noss-as empfesas 
formarem empresas binacionais nesses países estrangei­
ros com 49% de capital, e a nossa recomendação é de que 
não se vertícalizem, horizontalizeln-se. Tenham um capi­
tal de giro gran:de e um ativo fixo pequeno. A qualquer 
rusga interna nesses países ou modificação de política; 
arrumem as malas e venham embora. Nunca nacionali~ 
zem, sempre importem os insumos do Brasil. 

-Eu pediria ao pessoal da Imprensa que, por razÕes de 
relacionarriento iiüernacional não tocassem nesse assun~ 
to, porque é um assunto melindroso. Conto com opa­
triotTsmo de todos. Estou falando sério. 

Essa tainbém é a estratégia que impomos às empresas 
de grariâe porte, multinacionai~, qtlando se implantam 
no País, porque, desse modo, elas criam uma série de 
subforilecedores !Jacionais que são a futura base de- um 
pólo local de eletrônica. 

P~la prescnça_de V. Ex~ aqui, Deputado_Fayet, eu di­
ria que no Paraná, nós colocamos duas empresas de por­
te, um? foi nossa, Toi_a Sony, e a outra foi por iniciativa 
própria, a Equitel. uma i=mpre.'\a do gru-Po Siemens asSO­
ciado ao grupo Hering. Essas empresas, por serem de 
alta_tecnologia obrigadas, por nós a se nacionalizar, da­
quela mar~eira que expliquei, usando aquela estratégia, 
elas iam criar um pólo de insumos e um pólo de peque­
nas empresas que pudessem fazer o crescimento local. 

Pois bem, não vingou. Ê bom investigar a causa. Po_r­
que a Sony não cresceu no Brasil? Restrição às impor­
tações da empresa? Naquela época, sei que o governador 
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se empenhou muito em tentar liberar, mas não teve 
força, ou oão conseguiu, não sei o que houve. 

Então, nós destruímos, na realidade, o pólo e o traba­
lho que o GEICOM fez no Paraná, posso dizer que fÕi 
um fracasso. Não por nossa culpa, mas porque cortaram 
a vida da empresa que estava nascendo e que iria criar 
um mercado com o surgimento de uma série de pequenos 
empresârios naciona-is ·que irúiffi Ser a futura base local. 

Evidentemente, não descobrimos a pólvora. 
As empresas multinacionais que têm capital no exte­

rior também sabem disso. 
Mas, continuando, 

Empresas V ertieais: 
. Fabricam o ptoduto final a partir da matéria-prima 

(Ex. Cobre, Celulose, Cerãm-iCá, Areia, etc). 
• Proporcionalmente ao porte da empresa, tem ativo 

fixo gran-de em relação ao capital de giro. 
• A quaisquer problemas de mercado -ou-outros: corre 

o riscci de perder todo o invesfimento.-
Geralmente uma empresa que se estabdece_d_essemo~ 

do, ela confia ceganieilte no P3ís. Vou dar um eXemplo: 
Philco, investiu _30 milhões de dólares, levou o troco, 
vendeu por 9 o que investiu 30. Não vou comentar isso 
agora. Quer dizer, não quero nem falar porque senão os_ 
caras vão acabar perdendo o emprego lã e não estou 3:_ 
fim disso. Porque os americanos de,•em estar dizendo; 
"Oh, seus brasileiros; vocês não eram os diretores, o pre­
sidente da empresa, como é- que me fazem entrar pelo ca­
no! Não sabiam como o governo local era!" Mas não 
vou falar nisso. 

Agora, com os seus executivos, os que não andam na 
lirihã;eu cobro. Acredito--qUe OS outros também devam 
sef assim, e obedeço o meu chefe, tambêm, sou discipli­
nado. 

Bem esse quadro mostra a interdependência das em~ 
presas industriais. - - -

INTERDEPEND);NCIA DAS EMPRESAS INDUS­
TRIAIS 

O mercado ao adquirir- um produto industrial gera a 
ativídade da indústria. 

A indústria para produzir necessita de insumos 
(matêria-prima, componentes, partes completas, etc) que 
podem ser supridos por outras unidades fabris do País 
ou do exterior. 

Se por qualqUer razão um dos fornecedores de insu~ 
mos não entrega o seu produto, o equipamento não é 
fabricado, vendido e entregue ao comprador. 

Se esse aqui deixa de- entregar uma pecinha, ele não 
consegue fabricar o ti:levisor, não vendendo, ele párâ a 
linha, e os outros deixam de vender os insumOs para eleS, 
e os fabricantes de matêria~Prinia deixam de vender a 
matéria-prima para -ele diretamente. 

Da mesma maneira, quando estilmos pensando que es­
tamos protegendo a produção nadaria!, não -ddxãndo o 
sujeito importar, na realidade, economiza-se aqui 10 cen~ 
tavos e mata a indústria aqu,i, porque deixou de vender 
para ele, porque deixou de fabricar. Meu Deus, isso é 
coisa elelnentar, primária para- mim. __ 

Assim, da mesma nl-aneira quando se restringe esse_ou 
aquele fabricante, não se-está matando apenas ele, está 
matando o emprego de toda a indústria brasileira. O que 
me importa que ele tenha a participação de capital es­
trangeiro? Não me interessa. O que me interessa é_ que 
isso aqui é tudo nacional, e que eu tenho três filhos uni~ 
versitários que precisam- trabalhar. E que-Precisam de 
emprego nobre, não é de chofer de táxi. nem de padeiro, 
como vi ontem na televisão. 

Vou citar alguns números. Evidentemente, nenhuma 
empresa, que te_m capital estrangeiro, ê ignorante. ialvez 
sejam mais inteligenteS do que nós e eles já prepararam a 
cama. Vou citar um exemplO e se iem algum rep-resentan~ 

te da 1MB eu peço mil perdões, mas vou usar o nome de 
duas empresas aqui. 

A 1MB tem 460 fornecedores. 1:: uma e_mpresa hori­
zontal. Se ela for embora ê só fechar os escritórios, os 
460 fornecedores se arrebentam. O chefe da fábrica da 
TMB, o Paulo Roberto, foi meu estagiário e eu o co~ 
nheço, conheço aquela turma toda e o pavor que eles têm 
de perder o emprego é uma coisa incrível. De um lado os 
a~ericanos querendo ir embora, e do outro, o nosso pes~ 
so~\ querendo e~purrá-los para não irem e eles só que­
rem defender também o empreguinho deles, e dar, tam­
bém, evidentemente. 

A Erlcsson era uma empresa -que, no ano passado, im­
portou, em 1975, 150 milhões de dólares. Hoje em dia, a 
empresa tem 1.241 fornecedores e compra 14 mil itens. 
Se vocês reduzirem a produção da Ericsson pela metade, 
não estão preju_dicando a eles,_nem_a_o capitalista nacio~ 
nal, estão prejudicando toda a indústria de insumos. Se­
rá--que ninguém vê isso'? 

Por outro lado, se o mercado existe, e o sujeito ê êapàz 
de fabricar, mas não pode fabricar porqUe o insumo não 
chega a ele, vai fabricar isso de uma maneira legal ou ile­
gal. Se essas empresas não têm insumos e não fabricam, 
__elas vão falir, desempregar a turma. Então só há uma 
saída, ~ importação ilegal. Então, aqui filosoficarriente 
eu me pergunto, tambêm: serã 91..!~ a importação ileg?l 
pãra salvar uma empresa q_ue_ vai falir ou vai fechar por 
falta de insumos, é crime? Não seria a mesma-coisa que 
Uf!.J. pobre fO_ubar Um pão quando ele está_r::norr_endo de 
friine, porque crime doloso para mim seria- não souju­
rista, não entendo nada de leis, sou um tecnocrata -
mas dolo para mim seria uma empresa que fizesse con­
trabando para não pagar os impostos para passar os im~ 
postos, quer dizer, prejudicar a Nação com relação aqui~ 
lo que ela ganharia, a participação do povo na produção, 
atravês dos impostos. Isso para mim ê crime e roubo. O 
outro, não sei, ê uma questão moral. Não sou juiz, não 
sei analisar, mas aqui coloco a tê nesse _caso. Vou citar 
um exemplo. Existem duas empresas que considero exce~ 
lentes na área que são fabricantes de microcomputado­
res. Essas empresas em 1982, chegaram a vender, esta­
vam vendendo computadores com alto índice, quer di­
zer, microcompUtadores cOm alto índice de nacioÍuiliM 
zação, mas que usavam insumos importados na praça. 
Chegaram a vender, se não me engano, naquela ocasião, 
mil inicros para a EMBRÃ TEL, e uma- outra que vendeu 
paraa TELEBRÃS também. Ambas não tinham projeto 
aprovado em nenhum órgão do Governo. Como é que 
elas podiam estar produzindo? Talvez tenham comprado 
os insumos na rua Sta. Efigênia, mas de qualquer manei­
ra a empresa não importou isso. As empresas são ótimas, 
espetaculares, elas queriam atender a essa oportunidade 
de mercado, mas não tinham projeto aprovado, Hoje e~ 

--dia, graças a Deus têm. Mas tiveram que apelar para ou~ 
tr6s expedientes, como comprar de terceiros, comprar da 
quota . ., Aliás, o que existe é um bom comêrcio de quota. 
Você consegue uma quota de tanto e pode passar para 
tanto, todo mundo sabe, todo mundo conhece essa his~ 

_ tófia. Não é só nessa área, -em todas as quotas que exisM 
tem em todas as áreas. Aliás, q-uando se criam dificulda~ 
des, na realidade, cria-se um mercado de facilidades, pe~ 
las dificuldades geradas. 

Beill-, vou entrar na parte econômica propri<i.ffiente di~ 
ta: 

-Essa ê a curva i::jue--mostro lá fora para ninguêm ter 
me~o do Brasil, e com isso consegtiirrrioS vendef. 

O mercado mundial é 250 bilhões de dólares, e a nossa 
p'articipação é 3,6 bilh-ões de dólares. O setor de eletrôni~ 
ca brasileiro está caindo há 4 anos. O setor eletrônico, 
nos últimos 3 anos • .cresceu no mundo de 10 a 12% ao 
ano. Não hã recessão na ârea eletrônica no mundo, só no 
Brasil. O Brasil participa com 1,1% do mercado mundial. 

Sábado 28_ 0951 

Vou mostrar agora o mercado brasileiro. 
O total eletrônico - notem o s_eguinte, prestem 

atenção nessa queda aqui que mais tarde vou explicar. 
Aqui o total de comunicações, os Senhores podem sentir 
que, na reali_Qade, essa queda é o açompanhamento da 
evolução do mercado de eq_1;1ipamentos eletrônicos. En­
tão, esse é o_mercado brasileiro, esse aqui é o total de co­
municações, informática e demais equipamentos de con­
sumo. Esse mercado foi avaliado, a custos..locais, preços 
de Brasil, ou seja, ê o preço de h rdware ê o preço de ven­
das industriais-. não tem inteligência envolvida, é peça, é 
máquina, não é programa. 

Bem, o que quero falar é o seguinte: os produtos dera~ 
dlodifusão, como vou mostrar, eles custam 80% dos 
preços internacionais, os produtos de telecomunicações 
uns custam maís barato e outros custam mais caro, mas 
a média é de 10% mais caro os nossos produtos do que os 
produtos internacionais, os produtos de radiodifusão 
são- desculpem-me eu falei 20- mas são 40% mais ba­
ratoS~ um televisor no Brasil custa 300 dólares, nos Esta­
dos Unidos custa 500. Depois eu vou mostrar um deta~ 
lhe, quando eu for fa_zer análise lado a lado. Então, se 
nós fizermos essa mesma curva a preços internacionais, 
nós vamos verificar que O setor de comunicação vai subir 
de 10% não, desculpem-me- é capaz de_subir, como os. 
nossos preços são 40% mais baratos, comandados pelo 
preço do televisor, talvez isso suba da ordem de 20%. O 
setor de informática decresce de 3 vezes já que o nível de 
produtos de informática vendidos no Brasil, em relação 
aos preços internacionais, variam de 2 e meia vezes atê 8. 
Eu vou mostrar mais tarde a lista de preços nacionais e 
internacionais de todas as áreas, na direção de mercados 
reais e fictícios. 

Quando eu era engenheiro novo, e evidentemente saí· 
do da escola, eu era casado, ainda estava com dificulda~ 
des, a minha mulher era s.ecretária, ganhava tanto quan­
to eu, que era engenheiro novinho, e quando a gente ti­
nha um outro que se formava e fazia uma outra profisM 
são, eõtão geralmente a sogra de um falava a outra; "o· 
lha. fulano está ganhando uma fortuna", e a minha mu~ 
lher chegava perto de mim, porque eu trabalhava em 
uma fábrica no subúrbio e dizia assim;. "meu filho, você­
trabalha mais de 12 horas, troca de emprego porque fu­
lano está ganhando uma fortuna". Mas não é possível, 
eu faço uma força, estudo de manhã, de tarde e de noite, 
dou um duro miserável, agrado o chefe, faço tudo e llão 
agaento, não consigo. Então ela dizia; "fulano está ga­
nhando uma fortuna, ganha tanto por mês, etc." Bem, a 
grande verdade é que o cara não ganhava nada disso, ele 
tirava onda, porque na hora de pagar o jantar ele não pa~ 
gava, não tinha potência para pagar o jantar. 

Geralmente o industrial que está bem anda de Volks~ 
wagen, e o industrial que precisa de dinheiro no banco 
anda de cadilaque, para impressionar os banqueiros, 
porque eles sô emprestam dinheiro a quem está bem. 

Eu peço perdão aí, eu sou emocional, aliás, eu traba­
lho com o coração, o General Alencastro sabe disso. 

Bom, do total de comunicações, de telecomunicações, 
radiodifusão é isSo, telecomunicações é lsso, e radiodifu­
são na parte de transmissão. O Minísf.éríô das Cámuni~ 
cações trabalha com três tipos de mercado: o mercado 
protegido, o mercado livre, ele trabalha com o mercado 
da lei da ofert~ e da _procura, com o mercado profissío­
nal, aqui é comprado por privados, aqui é comprado 
pelo Governo por privados e radiodifusão é comprado 
pelo privado. Isso aqui obedece à [ei da oferta e da pro~ 
cura. Tudo isso foi protegido e vingou por instrumentos 
que eu vou explicar mais tarde. 

Como eu disse a vocês, nã9 adianta avaliar a produção 
por valor, porque, eu vou pedir a um amigo meu, ele dis­
se- assim; "olha, eu tenho c:iUe apresentar um P~ojeto no 
órgãq X, só que eu estou preocupado com o índice de na­
ciOnalização". Eu disse a ele o seguinte; "não se preocu-
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pe com isso, se oS caraS- são irracionais, vOe@: faz o se­
guinte, você multiplica, dobra o valor ~quanto que eu 
falei? Quinze que você quer- ele falou tanto. Então vo­
cê faz o seguinte, você coloca o seu número de valor do 
equipamento em tanto, faz a relação entre os recursos 
importados e o custo do equipamento local. Então, na 
hora de vender você dá o desconto, mas, para índice de 
nacionalização ele vai estar lá em cima, você· vai ter um 
equipamento com 95% do índice de nacionalização e, na 
realidade, um preço lá em cima. Mas, na hora de vender 
você falaria ao seu freguês que dá um desconto e assim 
você consegue altos índices. 

Bem, então não adianta falar em faturamento, duplo 
faturamento, intereSSa é produção, quantidade, multipli~ 
cada por preço internacional, isso é que é mercado, isso ê · 
que é potência--industrial. Bem, estão aí os números: em-
77 e 8.3, 6 anos, nós temos 137 mil transceptores, 570 mil 
canais de multiplex, 5.400 milhões linhas equivalentes, 
17 milhões de televisores, 51 milhões de equipamentos de 
rádio:·isso é que é potênCia iildustrial, não é_500 não é 5 
mil, nós estamos falando de trabalho industrial. Eu não 
estou falando de política, minha função aqui é- discorrer 
sobre produção industrial, eu só vim aqui falar sobre 
produção iildustrial. O valor disso tudo a preços interna­
cionais, 17 bilhões de dólares em 6 anos. Qualquer coisa 
que se faça para restringir a atuação dessã indúStria é um 
crime contra a Nação, é um crime contra poPulação que 
paga imposto. 

Outro" setor que merece atenção é o setor de processa­
mento _de dados, com produção de 79 a 83, 4 anos, os da­
dos_sào da ABJCOMP e da DIGIBRÁS, estã aí a pro­
dução: 55· mil itens dos 65 mil aqui descritos dizem res­
peito a computadores de consumos, são os micro_compu­
tadores tipo TK, esses brinquedinhos que a gente usa 
para as crianças aprenderem a fazer computação, muito 
útil, fabricantes excelentes, tecnologia própria, adaptá­
veis evidentemente. 

Não se pode falar em potência industrial sem falar em 
exportação - não se pode falar: olha, essa curva é uma 
curva que devia dar inquérito aqui na ComissãO de Eco­
nomia do Senado -eu vou deixar um minuto plira vo­
cês refletirem: 

Produção in-dustrial é colocação no mercado local e 
exportação. Essas são- as Cxportações brasileiras, totais, 
do setor eletrônico~ Vejam os Srs. o Brasil, a partir daqui 
para cá, teve uma queda em valor absoluto, aqui nesse 
ano, de 310 milhões de dólares, em 3 anos, considerando 
que o mercado mundial é de 250 bilhões de dólares, um 
aumento de exportação brasileira de 100 mihões de dóla­
res por ano, em 3 anos é nada, o pessoal não ia nem sen­
tir- lembrem-se, o Brasil é menos de I% do mercado 
mundial, o mercado mundial é 250 bilhões de dólares, 
então, um incremento, por ano, de 100 mihlões de dóla­
res ninguém percebe, porque se nós conseguimos um 
mini~serviço, lá no Peru, em um pequeno co-ntrato, assim 
de 3 elementos, 100 milhões de dólares ... 

Então, se a g'entC-fizer umaretlexão na forma da curva 
e tivermos o somatório -disso, mais disso, mais disso, nós 
vamos verificar que, nos últimos três anos, nós perdemos 
710 milhões de dólares. 

Eu não sei, Deputado Fayete, o Sr. que é da Comís-sãõ 
de Economia da Câmara, o Sr. que chefiou um banco, 
foi o presidente de Banco de Desenvolvimento no Para­
ná, eu que lhe conheço como um economista brilhante, o 
Sr. Talvez possa chegar até a conclusões melhores do que 
eu- eu sou um engenheiro de circuitos, eu não entendo 
muito bem disso, mas -eu não sou burro, eU não sou eco­
nomista, por favor, eu sou um engenheiro de labora­
tório, o meu caso é polarização, é isso, eu sou um enge­
nheiro de circuito, falo isso com muito orgulho. Mas, eu 
entendo de números um pouco, porque sempre quando 
eu fiz desenvolvimento foi baseada_no caráter econômi­
co. 

Queda de importaç:::íó nas comunicações, queda na in­
formática, eu vou- "explicar o que é isso- ou_tr_oS- isto __ 

também_ vai cajr agora, porque isto é exportação de mi­
croeletrônica. 

Eu perguntaria ;:tos Srs. o seguinte: o que é que está 
acontecendo aí? Para nós um prejuízo de 710 mithões de 
dólares em 3 anos é uma coisa grave, isso pode significar 
duas coisas: se nós verifiCarmos as exportaçõeS aqui, pra­
ticamente, elas são das empresas multinacionais. Eu vou 
dar a lista delas, quem exporta e quem não exporta; as 
grandes exportações são do tipo draw-back, a gente im­
porta para exportar, isso pode significar uma coisa mu-i- -
to grave para _o País, significa uma mudança de política 
das empresas que produzem no Brasil para exportação, 
por cjuê? Não sei. Restrições às impO.rtações? Não sei. Si­
tuiÇão econômica do Brasil? Não sei? Sjgnifica que dei­
xou de exportar porque não deixaram importar? Ou por­
que sabOtaram uma exportação nossa porque a empresa 
no Brasil tinha capital estrangeiro, como já aconteceu e a 
gente tem notícia disso? Só porque a empresa tinha capi­
tal no Brasil, já houve caso, Senhor, aqui de gente verifi­
car uma sabotagem a uma exportação brasileira pelo 
simples fato da empresa ter participação de capital es­
trangeiro aqui dentro. 

O SR. -E não tem? 

.5T~ft. SALOMÃO WAJNBERG- Bem, eu não seí 
se o Sk s_abe, olha, eu vou ser franco com os Srs., 
desculpcm·me falar isso, eu estou cansado da covardia 
des-ses industriais, Porque eles estão pensando que com 
minha colocação patriótica eu vou defender os interesses 
deles de bilhões de dólares, eu ganho mil dólares por mês 
e so defendo o Brasil; agora, se eles têm esse tipo de 
problema, que vão ao Presidente da RepúbHca, não ve· 
nham a mim, não venham reclamar a mim, eu não tenho 
culpa, __ eu não sou responsável, nem tenho autoridade 
para resolver coisa nenhuma, eu sou um simples executi­
vo que obedeço ordens. Então, eu acho, se eles têm difi­
culdades parem de reclamar para mim, ou parem de re­
clamar para executivos que não podem resolver, vão às 
autoridades competentes e mostrem os problemas, dei­
xem de ser co_vardes. Bem, isso é uma coisa muito perigo­
sa para o Brasil depois de anos de atração dessas indús­
trias. 

A queda de comunicações também, em parte, foi pela 
perda de poder aquisitivo da população argentína - a 
Argentina c_bmprava também alguns televisores, deixou 
de comprar e também há taxação de prodUtOs brasileiros' 
lá. Mãs, eu vou -en-trar em detalhes mais tarde; vamos 
adiante. 

Vou fazer um balanço dos diversos mercados brasilei­
ros com o mundial. 

Desculpem-me ofender os industriais, eu- não quiS­
ofender, eu achei que eles deviam ser mais firmes nas po­
sições, porque, afinal, a responsabilidade deles não é só 
com a indústria, é com os fornecedores também. A res­
ponsabilidade não é só com os empregados, é com os 
fornecedores também, afinal, eles investiram pensando 
nesse mercado: Não é um sujeito, porque se acha o tal, 
dizer: eu quero, eu faço, eu mando, não é assim não. Eu, 
na minha funçãO~ faço um estudo e pergunto ao meu 
cheté, se eu posso fãúr isso, e ele pergUõta ao chete dele, 
se pode (azer isso ou não. 

Bêm, processamentos de dados, o mercado brasileiro é 
0,6; dados da A BICO MP. Eu resolvi fazer o seguinte: eu 
vou adotar, de agora em diinte, todos os dados da ABI­
COMP, para evitar polêmicas de números, 100 milhões a 
mais ou roo milhões a menos não faz nenhuma dife­
rença, principalmente, porque eu achei que o Presidente 
da ABICOMP não vindo aqui é porque ele não quis 
mostrar os números, ele ficou com medo de um debate. 
Então, eu símplesmente adotei, resolvfi:tdotar, os niíme­
ros dele, não quero polêmica, eu não quero fazer ... as 
empresas são ótimas, eu admiro muito as _empresas dessa 
âreã, principalmente nacionaios que conseguiram desen-

Abril de 1984 

volver uma tecnologia ótima, não tenho nada contra o 
trabalho da ABICOMP. não tenho nada contra o traba­
lho da SEI, que também é ótimo, na nacionalização da 
produção, eles são ótimos camaradas, ótimos colegas, a 
gente só não quer que as empresas de capital estrangeiro 
saiam do Brasil, nem que prejudiquem as empresas que 
têm participação de capital brasileiro, é só isso, tem que 
ver isso, aquela necessidade econômica. 

O Brasil tem um milésimo do mercado americano_ de 
inform~tica, do mundial 0,4 milésimos. Em telecomuni­
cações (em 7,2% do mercado americano, daí porque a 
gente já tem um poder de exportação; o mercado de con~ 
sumo é 10% do mercado americano, portanto o mercado 
de consumo nosso é 10% do mercado americano, daí 
porque a gente exporta. Aliás, para vocês verem, nós co­

-meçamos a perder exportação para o mercado america­
no quando os_ carros japoneses entraram nos Estados 
Unidos, porque quem exportava rádio de carro era a 
PHILCO-Ford. Quando os japoneses começaram a ven­
der carro nos Estados Unidos, a Ford- daqui deixou de 
exportar os rádios e nós só recuperamos agora porque os 
americanos fizeram restrições aos japoneses lá. 

Vamos ver quem são os maiores exportadores d~ Bra­
sil: IBM, PHJLCO, PHILIPS, BOSCH, XEROX, BUR­
ROUGHS,-OLIVETfl, SJEMENS, ABC, TELETTRA, 
GTE e TEXAS. Essas duas são as. únicas que têm partici­
pação nacional, aqui do grupo Cataguases, ótima empre· 
sa, ótimo grupo, e o grupo ABC, grupo excelente tam­
bém. Reparem o que aconteceu: eles não conseguem ex­
portar por falta de insumos. Meter medo nessa turma é 
fazer com eles arrumem a mala; e, o emprego dessa turma 
que trabalha lá? E os fornecedores? 

Também os importadores são esses, eles importam 
para agregar os produtos nacionais e exportar, e impor­
tam para colocar no mercado local --alguns só impor­
tam para agregar e fabricar no mercado local. 

Vamos ver agora as importações brasileiras. Isso são 
as exportações e as importações brasileiras. Vocês se 
lembram daquela curva de mercado quando ela apresen­
tava uma queda? Reparem, se o mercado caiu, por que 
que as impoftações aümentaram? Simplesmente porque 
as empresas fizeram estoques estratégicos, começaram a 
aparecer restrições às importações, e as empresas preferi­
ram perder dinheiro no acúmulo de estoques, imobilizar 
capital a juros de 10% ao ano, em dólares, do que real­
mente importar no momento certo._ Hã um perigo de fo­
me, estoca-se alimentos, então o tiro saiu pela culatra, 
nunca se importou tanto quando a produção caiu. 

Vamos agora, dissecar isso aqui: telecomunicações, as 
importações cafram, um pico aqui resultante na intro­
dução de novas tecnologias CPA; radiodifusão, a parte 
de recepção, instrumentação, outroS'; iriformática: aqui 
houve uma série de restriÇões naquela época, não se dei­
xou impcit-taf-nada, depois do seu início, e, quando chega 
aqui, cai violentamente. Bom, nós resolvemos investigar 
para saber por que caiu violentamente. Eu acho que em 
política industrial, o GEICON, como eu disse_ a VQCês, 

ele estuda, faz o diagnóstico e propõe medidas Em 
fun_ção dessas medidas, ele preprara planos de ações e 
mostra as conseqifências; então, quem quer fazer uma 
política séria tem que fazer esses estudos, porque se a 
gente faz issO j:tarliCularffiente nos nossos investimentos, 
como é que não vai fazer para a Nação? 

Eu estou um pouquinho tríste hoje, porque eu gastei 
as minhas féfias fazendo iSso, tentando concentrar todos 
esses grandes números em poucos números, para mos­
trar a aJguns Senadores, que estavam presentes nas ou­
tras reuniões, porque eu senti que eles estavam colocan­
do argumentos mais na base do coração, e da posição 
ideológica, em- vez da razão, e fiquei muito triste porqUe 
eles não compareceram, porque era uma oportunidade. 
Depois, se eles quiserem, mais tarde nós pudermos colo­
car o GEICON, para esclarecer, tanto que eu trouxe 
aqui 5 assessores, com dados detalhados de qualquer in­
dústria, de qualquer negócio para comprovar. Aliãs, 
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com o devid_o respeito, Sr. Senador, eu diria que estou 
muito triste também, porque onteln mesmO eu partictpei 
de uma mesa-redonda do Jornal do Brasil e eu ouvi um 
Senador falar o seguinte: "Um dos grandes probleillas 
do Senado é que ele não tem os meios do EXecutivo para 
obter os dados necesários a fazer uma política". Pois 
bem, eu preparei fSso, vinlhOje-~eilâO estOu vendo qUase 
nenhum Senador aqui. Desculpem-me falar isso, Sena·' 
dor Roberto Campos, com a minha frailqueza, peço per­
dão aos colegas do Senado, mas estou muito triste mes­
mo. Mas, mesmo assim não vou ficar aborrecido, eu me 
proponho a isso repetir, se for necessário. - ··· 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cã:mpos)- Humil­
dade para aprender é uma qualidade rara no mundo to­
do. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Multo obrigado. 
Ainda mais, que eu pedi ãté- ao Deputado Odilon para 
comparecer, porque o conheço, pedi à Deputada Cristi~ 
na Tavares para comifareCer;- eu tetiho certeza de que ela 
não ia me atacar, tenho certeza, não tenho medo dela; é 
uma boa pessoa, apenas faltam dados, então_ ela é movi~ 
da pelo sentimento que ela tem, é uma boa moça, imbuí­
da de ótimos sentimentos. 

Olha, eu tenho uma filha de 19 anos, e ainda fico: 
"Onde é_ que você vai? Com quem você sai?" Eu fico 
preocupado. Quem sou eU para dirigir a vida dela? Mas, 
a gente fica sempre preocupado, e ela á uma moça a 
preocupar. Só faltam os dados_. --

O SR. MlLTON CABRAL~ Eu quero dizer ao iiUs­
tre Conferencista que, nesse momento, estão reUnidas 
três comissões técnicas no Senaa~o;· certciirierite não __ é por 
falta de interesse ã pales-tra de V. Ex', mas é-a multiplici­
dade de atividades dos Senadores. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Peço as minhas 
desculpas e me coloco à disposição, quantas vezes neces-­
sário, ao Senado o meu time todo. 

Vamos investigar o que são essas curvas. Está af eXpli­
cado: as quedas de importação eram da IBM e Bur­
roughs. Aqui, as empresas nacionais sem queda de ex­
portação. O qUe ÇiOdeSignificar isso? Não sei. Restrições 
às importações das eitipresas? Não sei. Mudança de po­
sição no sen-tido de transferir as fábricas delas do Brasil 
para outro país, mais Seguro? Não sei. O Senado tem 
uma Comissão de Econimia-. EU Sei, mas não qUero falar. 

Vamos a um outro Cbnceito. Falar-se muito em tecno~ 
logia, mas a maioria das pessoas que falam em tecnolo­
gia, nunca viram tecnologia na vida. Eu conserto o meu 
carro, _conserto a minha televisão, Os projetos de televi­
são que tinha: lá em casa eram projetos meus, fabricados 
na indústiíã. Eu conse-rto qualque-r equipamento a qual­
quer momento, eu discuto detalhes industriais; --por-· 
exemplo, o Dr. Baury que é o chefe de produção- da 
Ericsson, discuto detalhes com vocês, conheço materiais. 
Sou engenheiro. E fico -bobo como se usa tecnologia 
como política. Desde quando? Só_ n_OBra~il que a -tecno­
logia é política. Dizem- Qiie -Ciliieihor ganha p.ào hÕje em 
dia no mundo é escrever sobre ieCn-ofogia. Tecnologia é 
um fator de produção como é o trabalho, como é o-capi­
tal. Quando se olha um produto, a gente sabe o processa. 
Aliás, os engenheiros do GEICOMSãO-tãõ-bons que 
quando e'les entram numa fábrica, pela posição das mã~­
quinãs e pela capacidide da fábrica, eles sabe-in quem es-_ 
tá fazendo contrabando, quem fabrica, quem não fabri­
ca. Pensam que enganam, mas não enganam, não. Eles 
fazem vistas grOssas, porque é conveniente, às vezes, 
para a gente. 

Conteúdo de tecnologia e mão~de-obra na produção 
industrial. O CPqD da TELEBRÃS nasceu no Casteli­
nho comigo, Gilfrão (?) e com o Machado, tomando 
chapinho. Quando eu trabalhei nos laboratórios da 
BELL,_eu escrevia carta pedindo aos engenheiros para 
saírem das empresas privadas e entrarem na TE-
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LEBRÁS, para criar um núcleo de tecnologia nacional. 
Queln criOu .O Jabaratório de Manaus, a FUCAP nacio­
naHzaçào da produção fui eu. Então, aqui ninguéiú co­
nhece ~anta tecnologia ou é mais patriota do que a gente. 
Então, por favor, não usem a palavra tecnologia para 
atrasar o Brasil. Isso a gente d~eve usar para atrapalhar os 
nos~os C<:Jncoirentes. Manda isso para eles, para nós, 
não. Pa.ra nós _é produzir. Itália, luguslávia, Espanha, 
Hong Kong, Taiwan, Coreia, e outros não têm tecnolo­
gia própria, e são po~_ências indllsti-~a~s. O n~g~cio é pro­
duzir, utilizÚ o qué tiver ao a-lcãnce, tecnologia própria, 
capital, trabalho. Se não tem trabalho, importa trabalha­
dor. Não é isso que a Alemanha faz? Desculpem eu vou 
parar por aqui 

Conteúdo de tecnologia e mão~de-obra na produção e 
iriâúSfía--:- t função do tipo de insumo inlportado. Siste­
mas eletrôn-IcOs são CO:J1sJnuídos de eqUit?ã-mentos. Eu 
vou ped!r, Por favor; para Prestarem muita atenção nis­
so. Os equipamentos são constituídos de partes eletrôni­
Cas e-_rilecânicas. Cá.da parte ê constituída pel"a agreg"ação 
de componentés eletrônicos e peças mecânicas. ~Peças 
meciinicas e componentes eletrônicos são fabricados a 
partir de matérias-primas. Conseqüentemente, as indús­
trias, cujas !J?JpOrtações se cata.cterizam pela predom1nâ­
cia de equipamentos, partes e peças, em telação a com­
pâilentes ·ê il:üitérüis~pilrilãs-, estão únPor1:ando maiores 
valores agregados de trabalhO e tecnologia do que as in­
dústrias que importam basicamente componentes ~ ma­
teriais. Eu quero dizer o seguinte: se um conjunto âe in­
dústrias importa componentes e menos equipamentos 
signifiCa que na indústria dela, ela agrega mais trabalho, 
tecnologia e capital. Então, agora, vamos fazer o seguin­

-te: vou pegar aquelas importações e vou dissecar para sa­
ber, por grupo industrial de empresas, qual que realmen­
te incorpora trabalho e tecnologia. Primeiro: Setor ele­
trônico, composição típica das importações e equipa­
mentos, linha de cem por cento. Aqui está 1980, 81, 82. 
Importação de equipamentos, ou· .sejã, quem -importa 

-equipamentos não agrega trabalh.o, não faz nada._ E 
lembre-se: siStema é o somatório d~ equipamentos; equi­
pamentos é o somatório de insumos básicos e compo­
nentes. O-setor de radiodifusão importa 0,4% de equipa­
mentos. O setor de telecomunicações importou menos, 
importa 14, 6 e_l. _Foram as importações de CPA espa­
cial, nova tecnologia. Isso aqui ê o processamento de da­
dos. Vinte, vinte, vinte e três. Então, o processamento de 
dadJ?S importa mais equipamentos do que os outros seto­
res Industriais. São diagnós_ticqs. Nós colocamos os nú­
metos de 82, temos os números de 83, e se V. Ex.fs quise­
rem, nós temos as Hstas de importação de todas as em­
preSiis- dentro dessa área, no momento, para dissecar 
parU os S-rs. Se V. Exts disSerem o nOme de uffia empresa, 
nós apanhamOs a lista e inostramos aos Srs; para isso eu 
trouxe cinco assessores. 

P.o:.~rtes mécâ-nicaS e eletrôniCas:-QUem importa parteS, 
agrega menos. _Por exemplo, com três partes os Srs. pas­
sa-m um paraJltsO -tem O equipamento, ao invés de ter dez 
mil oper~rios, vocês têm três operários para juntar às 
trêS-p-arteS. Então, a radiodifusão importa as partes; issO 
aqui: 38% é o de videocassete- deSmontãdo, Porque como­
caiu O póder aquisitivo da população, o pessoal deixou 
de comprar televisão em cores, c~ mo nós vamos ver mais 
tarde; e as empresas, para não diminuir sua atividade in­
dustrial, passaram a importar videocassete, criando um 

-- novo mercado. Está explicado aqui ... 

Telecomunicações, importa partes. Está aumentando 
as partes, Porque qüimdo se diminuiu a impoi-tação de 

- equrpimentos, aum"entou a de partes. O estágio é esse: 
imPorfa o equipamento, depois importa o equipamento 
desmontado, depois importa os equipamentos. Isso mos­
tra -a evoillção. E processamento de dados, i_mporta as 
partes. Aliás, dentro dessa área, esse cálculo para se fazer 
ê bem siinples, porque quando se examina a importação 
de um IBM, tem quase três mil itens difereriteS. Enquan­
to examina uma importação de uma empresa de arte disc 

Sábado 28 0953 

tem uma lista de dez ou 12 insumos só. É a coisa mais- fá­
cil de se verificar. O difícil é examinar uma lista de uma 
Ericsson, -de uma IBM, de uma Eletra, isso sim, ou da 
própria empresa do Edison, que ê uma empresa, ótima, 
uma empresa altamente nacionalizada, é uma empresa 
exemplar. Gosto muito do produto. 

Componentes eletrônicos. Está aqui a indústria dera­
diodifusão, está aí o videocassete, começou_ a importar 
videocassete desmonstável, importa menos componen­
tes. Está agregando menos trabalho. Telecomunicações: 
Atualmente é o setor que mais agrega trabalho e tecnolo­
gia nos produtos fabricados. Restringir a importação de 
uma empresa de telecomunicação porque ela tem partici~ 
pac;ão minoritária de capital estrangeiro, não deixar im­
portar é um crime, meu Deus! Será que não se vê isso? 
As decisões são tomadas na base do "eu quero" de uma 
pessoa só, sem perguntar a chefia. Será que _é_ isso que o 
Governo brasileiro quer? Eu garanto que não. Eu co­
nheço os chefes, são pessoas responsáveis que querem o 
progresso do Brasil. Eu as conheça. É apenas executivo, 
às vezes, metido a importante. Às vezes preciso tambêm 
ser metido a importante, mas não consigo. 

Eu fiz uma análise das empresas de informática como­
um todo. Com pessoa da área de informática costuma 
separar muito empresa cem por cento nacional, empresa 
etc, etc. se bem. que a gente nunca sabe quando uma em­
presa tem acordo por debaixo da mesa com o exterior, 
que ê-a cOisà mais comum. Aliás, no GEICOM aprende­
mos uma coisa: antigamente, naquela fase de nacionali­
zação, colocávamos duas empresas na mesa e ficávamos 
olhando como um professor, e eles ficavam discutindo 
entre si. Então, eles_ combinavam, o engenheiro safa e di­
"zia: consegoi. Chegavam lá fOra, eles almoçavam e com­
binavam tudo ao contrário do que haviam falado. En­
tão, aprei:tdemos a- tt:abalhar. Apresentavam um ao ou­
tro e diziam o seguinte: vão lá fora almocem e tragam a 
solução daqui a alguns dias para nós. Então, tenho as 
minhas dúvidas, porque conheço muita gente na área in­
-duSirial, a ritaioriã dos presidentes de empresas falam-me 
coisas que não ·ousam falar para outras pessoas de Go­
verno. Eu sou uma pessoa aberta, bato papo etc. Mas 

.quem tem intimidade, sabe disso. 
Importação do setor de processamento de dados. To­

qas as indústrias: muito poucas componentes dos 100%, 
7%; parte mecânica e eletrônica, inuitas: equipamentos, 
muitos 23%, é um percentual muito alto; bens de pro­
dução: 4, que são meios para a fabricação, 4% total de 
100%. Já as empresas 100% nacionais têm um desempe­
nho melhor em componentes, elas importam mais com­
ponentes do que as multinacionais. As partes mecânicas, 
importam um pouco menos, está melhorando. Os_equi­
pamentos, entretanto, importam mais, porque, na verda­
de, as empresas tipo IBM importam os grandes equipa­
mentos de alta tecnologia em partes e montam. 

E sirop-lesmente os bens de produção; 6%. Isso aqui ê 
caracteristicamente assim pelos princípios. Os -produtos 
fabricados aqui são de tecnologia muito baixa aiftda em 
relação a esses produtos fabricados pelas grandes empre­
sas, que são os computadores ~e periféricos de grande 
porte. Então, é compreensível esse tipo de divisão. 

Eu quero dizer, mais uma vez, que as empresas não 
têm culpa disso. As empresas são ótimas, eu tenho uma 
filha trabalhando numa dessas empresas, são excelentes, 
problemas simples de escala industrial. O setor de teleco­
municâÇão, Que é uma espécie de reserva de mercado, 
que a gente compra sempre de três ou quatro empresas. 
Com isso essas empresas têm uma quantidade de merca­
do _grande e o preço cai, ê por causa disso que nós temos 
a nossa reserva de mercado. 

Fala-se rrwito aqui, no Brasil, em faturamento, como 
se faturar fosse uma grande coisa. O meu filho, no outro 
dia, -aliás eu falo com muito orgulho, eu tenho um fi­
lho com dezessete anos, que ê votuntârio do Exército 



0954 Sábado_ 28 

Brasileiro, passou para o IME, então estão promovendo 
ele, o garoto é voluntário com dezessete anos; para anos, 
para o meu orgulho. Ele está satisfeito e di~: p:ipai eu es­
tou faturando trinta e seis mil cruzeiros. Para_ ele ê uma_ 
grande fortuna, mas para mim talvez seja um preço de 
wn jantar. 

Então, eu vou mostrar para vocês o que é faturamento 
no Brasil. Está aqui o faturainento da Ericsson, da NEC, 
da NEC, da SESA, da EQUITEL, de duzentos e trinta, 
duzentos e quarenta mil dólares, cem, cinqilenta e nove 
etc. Vou passar para outro. 

Estã aqui o faturamento da indústria de radiodifusão; 
SHARP: trezentos milhões, cento e setenta e dois da 
Philco, cento e setenta e três da Gradiente, tudo isso em 
milhões de dólares, Isso é f&turã.mento! É potência realM 
mente. E é faturamento, não é duplo faturamento: a priM 
meira empresa vende para a segunda e a segunda vende 
para a terceira e depois você soma e dâ o faturamento. 
Não, isso ê fat_u_r_a_mento singelo. Faturamento da indús­
tria cobra: cento e vinte e um, o resto ê tudo nessa base. 
Esses são dados de 82 e de 83; eu sei que tem uma empre­
sa muito boa, chamada pró-lógica que faturou quase oi_: 
tenta e um milhões de dólares, a preços locais, eVidente­
mente. O resto é vinte e dois, vinte, é uma nota fabulosa, 
mas é uma coisa que a gente sente orgulho por ser uma 
indústria nascente, ser uma indústria nacional, ser cons­
tituída por engenheiros brasileiros, indúStria protegida 
pelo Governo, tem todos os méritos, mas coloquemos as 
coisas nos seus devidos lugares. Como disse aquele garo­
to: o rei está nu e ninguém vê isso. O rei estã nu. ~ isso 
que eu quero mostrar: o rei estã nu. 

Talvez seja essa uma das razões por que Edson não 
veio aqui, acredito. Mas nunca a gente iria desmentir um 
industrial, e por sinal excelente, bom cientista, bom in­
dustrial, bom patriota, apenas ele tem os interesses próM 
prios dele que ele confunde com os interesses da Nação. 
Como eu não teriho Interesse nenhum a não ser o meu, 
que é o da Nação, então eu sou imparcial nesse tipo de 
colocação. E tem mais: nunca escondi o meu pensamen­
to, tenho falado isso a vârios gCnet-ais, a vâríos Oficiã1s, -e 
a muitas pessoas inteligentes no Brasil. E posso também 
afirmar uma coisa: recebQ muitas propostas de empre­
gos, recusei todas até agora; até o final do Governo eu 
continuo no Governo, _depois eu vou cumprir a minha 
missão. 

Isso aqui é indústria de componentes. Vamos agora fa­
zer o seguinte: estainos fazendo um esforço de expor­
tação tremenda, para fazer um esforÇO de exportação, ê 
preciso ter preço competitivo. Vamos avaliar O$ preços;­
por área, em todas as áreas brasileiras, todos os subseto_­
res industriais: linhas, o valor de comunicação, preços 
médios unitãrioS, de 83%; centrais de comutações eletro­
mecânicas: trezentos e sessenta dólares, e trezentos e 
trinta, o preço- internacional. Acredito que nós vamos 
baixar esses preços, não vai demorar muito tempo, o 
nosso chefe de dêpartamento da TELE BRÁS está afir­
mando isso. 

Centrais de comutação eletrônica: quatrocentoS e vin­
te dólares, contra trezentos das internacionais. Multi­
plex: oitocentos e vinte por quatrocentos; isso porque es­
tá em extinção, equipamento obsoleto. Multiplex PCN 
380 contra 360; Multiplex PCN ê aquele equipamento 
que Sr. Melo falou que tinha muito mais computação e 
técniCas digitãis do que muitos computadores que se ven­
dem aqui. E ele estava com razão. Ele ê emocional, eu 
não gosto da maneira emocional, mas ele fala algumas 
coisas corretas. Só que vai lavar a roupa suja fOra de caM 
sa, isso não _se faz. Rãdios analógicos digitais, ess_es rá­
dios a gente fabrica quinhentos por ano, por causa disso 
é que o preço dele é duas vezes ou três vezes o preço in­
ternacional, puro problema de escala industrial, exataM 
mente o que acontece na indústria de informática, eles 
não têm culpa, como essas indústrias não têm culpa. Rá-
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dia UHF, teleimpressor e aparelho telefônico, onde há 
escala industrial o nosso produto é mais barato. O telefo­
ne no "'Brasil custa mais barato do que n·o exterior, o pes­
soal lá fora tem pavor desse mercado. O telefone público 
brasileiro custa quatrocentos dólares, contra seiscentos 
dólares o preço internacional. Daí, porque quando se vai 
pela América do Sul, todos os telefones públicos são pa­
recidos com os nossos, são aqueles da DAR UMA, é uma 
empresa :nacional ou da ICATEL, que é outra empresa 
n8dónill, aliás a OARUMA era uma empresa nacionali­
zada, era uma empresa japonesa, hoje em dia é uma em­
presa 100% nacional, dentro daquela estratégia que nós 
colocamos; a empresa veio para cá, nacionalizou a pro­
dução, nacionalizou parte do capital, e depois se tornou 
uma empresa cem por cento nacional. Era uma empresa 
que n-ão requisitava, não precis-ava de muita: teCnologia. 
É preciso que esse VÍJ]-culo seja permanente, senão a gen­
te oão vai ter fluxo tecnológico; ou vai iil.y~stir tanto em 
tecnologia, que o produto nosso não fica -competitivo. 

TV em cores no Brasil custa trezentos dólares no Bra­
sil, por quinhentos dólares nos Estados Unidos, custa 

·qUatroce-ntos mil cruzeiros Qm TV em cores, ê só ler no 
Jornal do Brasil, ou no O Globo de _domingo que vocês 
'vão_ ver. TV preto e branco: cem dólares no Brasil, con­
tra 80 no internacional. Esse televisor jã cUstou 75 no 
Br~sil, como caiu a produção, o que aconteceu foi isso. 

Eu vou me permitir fazer aqui um pequerio comen­
tãrio, que eu ia fazer mais tarde. Vocês sabem por que a 
televisão custa trezen~os dólares no Brasil? É porque 
toda a tecnologia disso é importada. Eu sou engenheiro 
projetista de televisão, eu já fiz \.H:n projeto de televisor 
em cores, e de vários preto e branco. Não hâ problema 
nenhum a gente fazer, s6 Que i:lós fabricamos um milhão 
e quatrocentos mil televisores em cores por ano, e o que 
vai acOnteCer e-o seguinte: Se a geõte ffzer ·esses-televiso- -
res com- projeto local; o custo dele em vez de ser de tre­
zentos dólares, vai ser selsceiJ.tos, em ve_z de vepdermos 
um milhão e quatrocentas mil unidades- o ano passado 
foi um milhão e seiscentos míl - nós vamQs v_e_n_der tal­
vez seisCentos mil; e poucos são os brasileiros que podem 
pagar 600 dólares por um televisor. Então, isso significa 
que a gente vai baixar a produção e vamos_ entrar num 
círculo vicioso. Aliãs, nesse setor, eu falo com muito or­
gulho. Todas as empresas brasileiras que utilizaram tec­
nologia estrangeira como" a SHARP, como a EVADIN 
como a SEMP, tiveram um desempenho melhor do que 
as empresas multi nacionaiS, J:!Orque ás riiUltinacionais ti­
nham um desenho próprio delas, e que não competia 
com o desenho japonês; resultado, como a SHARPtinha 
o desenho japonês, ele passou a perna nas empresas mul­
tinacionais, e hoje em dia elas são uma empresa muito 
mais importante do que as empÍ'esas no mercado de lívre 
empresa. A única proteção que eles tinham era o sistema 
PAL/M, quer dizer, essas empresas tiveram que vir para 
o Brasil, para fabricar aqui no Brasil. Os brasileiros não 
tinham tecnologia mas tínhamos dinheiro, compraram 
tecnologia dos japoneses e passaram a perna nos ameri­
canos. A SH ARP, hoje em dia, é a maior empresa:, a ou­
tra é a EVADIN, e vamos entrar em detalhes mais adiàn­
te. 

Em processamento de dados, eu divido em duas parM 
tes, profissiorial e popular. Minicomputador, para as ca­
~acterísticas dele, 84 mil dólares no _Brasil, e preços que 
variam no exterior, dependendo da capacidade,_da comM 
pleXida_de do Sistema, de 28 a 47 mil dólares. Não é culpa 
noss2; e nem das indústria~, pelo amor de Deus, é escala 
industrial. As empresas são ótiri1as, conheço muita gente 
que trabalha lá. Núcleo computador profissional, 3,5 mil 
dólares contra 2,5 mil dólares. Periféricos: impressoras 
de linha, 22 con.tra 66, 25 contra 68. Discos magnéticoS, 
1,6 contra 2,6. Discos magnéticos 4,8 contra 21. Nós esM 
tamos conseguindo bons resultados com discos magnéti­
cos. Acho que _o nosso preço está muito bom até, pela esM 
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cala industrial que nós temos. Apenas a verticalização 
estâ boa. Fita magnética, 5,9 contra 16,8. Terminal de 
entrada de_ dados também está bom porque os bancos 
desenvolveram muito isso. 

Na parte popular, um microcomputador, disco, tecla­
do, dois discos, 64 kbs, no Brasil custa 3 mil e 900 dóla­
res, no exterior I mil e 200 dólares. Tem gente que conse­
gue comprar isso por 800, 900 dólares. Mas, eu estou fa­
lando preço de revista. Eu abri as revistas e fui olhando. 
Eu sei que quando chega na loja tem desconto, mas eu 
conversei- com-vãrias-pessoas que entendiam dessa ãrea e 
resolvi manter os 1 mil e 200 dólares. O problema ê de es­
cala. 
__ Discos magnéticos flexíveis: 200 contra 400 a 600, de­
pendendo do disco. Impressora matricial, 300 coil.tra 
1000. Tem algumas nacionais que encontramos a_ 800 
dólares, mas de baixa qualidade. E, microcomputador, 
aquele -de ent_~tenimento, aquele_ que fabricamos 45 mil 
por ano, que ê um televisorzinho, aqueles brinquedos, 60 
a 200 dólares no exterior, e aqui de 200 a 600 dólares. :1:. 
um produto barato face à escala. 

Eu fiquei com medo do tempo, então, antes de anali­
sar setor por setor industrialmente, vou falar sobre com­
ponentes eletrônicos, porque para se produzir alguma 
coisa é preciso que se tenha esses insumos. Então, vainos 
ver sobre componentes eletrônicos. Eu vou passar muito 
rapidamente, porque isso aqui ... Nós temos 80 erripresas~ 
(Pausa.) Aqui se fala muito em componentes tarri.bém 
passou a ser política. Componente em qualquer lugar no 
mundo não é política, aqui no Brasil passou a ser políti­
ca. Se continuar assim não vai ter mais lugar para enge­
nheiro, vai ser todo mundo político. Eu acho que classe 
polítiCa é classe política, agora, tentar fazer carreira _polí­
tica utilizando componentes é outra coisa, o que talvez é 
um bom caminho, porque parece que estã dando certo. 

O setor de: componentes eletrônicos, nas nações super­
desenvolvidas, o setor de eletrônica profissional ê um 
dos principais responsáveis pela demanda, recebendo os 
demais setores eletrônicos beneficios tecnológicos gera­
dos para esse setor profissional. b o plano espacial nos 
Estados Unidos, é a indústria bélica. Por exemplo, a in­
dústi"ia bélica desenvolveu as calculadoras, o plano espa­
cial também, a indústria civil aproveitou esse desenvolvi­
mento. 

No Brasil, nós somos um país pacífico, entretanto, a 
demanda é gerada pelo setor de receptores de rádio e TV 
que, em razão de competitividade no mercado interno e 
de exportação, utiliza projetos atuais transferidos do ex­
terior, o que desestimula o reforço de desenvolvimç_nto 
na ãrea de componentes face à escala econômiCa. Eu jã 
expliquei por que, não se consegue. A política é a seguin­
te: é dar televisão para o povo ou, vamos dizer, privile­
giada elite. Eu não tenho poder para comprar um video­
cassete, mas a indústria foi obrigada a vender videocas­
sete para poder sobreviver, face à queda de mercado. 
Portanto, tem que usar tecnologia importada para fazer 
televisores~baratos. se não o povo não tem televisor. 
Agora, meia-dúzia de caras que querem garantir o seu 
emprego, de cientista, de engenheiro, dentro da empresa, 
pega a tecnologia própria ne.c;se ramo. Resultado, o 
preço do televisor sobe, e com isso vamos ter mercado 
porque o povo vai deixar de ter televisão. Então, isso 
quem vai decidir é o_ Congresso, são os p-olíticos. Tem 
que ser decisão política de um país, e não um tecnocrata 
que tem de decidir isso, não sou eu, reconheço o me11 J,. 

gar. 
No Brasil, entretanto, a demanda é gerada pelo setor 

de receptores de rádio e TV. Podemos creditar a esse 
subsetor_de comunicações a demanda interna de 70% dos 
semicondutores, 85% de capacitores eletrolíticos, 90% 
dQS resistores de películas, 90% de potenciômetros de 
carvão, 98% de capacitares de cerâmica . A demanda do 
setor de eletrônica profissional é ainda pequena, não 
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constituindo peso ec-otrômico·--face aos demais compo­
nentes, capaz de incentivar ãs indústrias em investir para­
produzir principalemnte, porque o setor de telecomuni­
cações, o grande demandante estã desaquecido, e o setor 
de info-rmática ainda tem uma demanda peqUena capaz 
de incentivar os investimentos dentro dessa área. 

Nós temos um grande controle sobre o- mC-rcado, pa·r. 
que, geralmente, todos os industriais quando querem fa­
zer investimentos no Brasil vêm converSai OOn-oscO_;_e ft-ós 
então damos as oportunidades industriais pai-a eles, grá-
tis, como forma de colaho.raçãO __ dÕ-Go'\1erno, de mõdo_a __ _ 
evitar concorrência predatória entre as empi-esas e oco~ 
pação de lugares vazios na Nação. Esse setor de compo­
nentes é constituído de mais de 80 empl'esas, 22-míf em­
pregados, e faturou, em 1983, 920 milhões de dólares. 
Coniponentes não ê só semícOndutor, é Um parafuso, ê 
uma porca, é uma dobradiça. Engraçado, aqu( nós mete­
mos em coisa que, às vezes, não vamos ter capacidade de 
fazer. Agora, fazer o desenvolvimento de um cad-miaõdO 
passivado, fazer o desenvolvimento de uma cromagem 
bem feita, nós sabemos fazer no BrasH, Ou, às vezCs, fa­
zer com a ( ... do metal) também não sabemos desenvol­
ver, porque nínguém- trabalha nisso, não dã glória, não 
dá prazer 

Vamos então, comparar o mercado brasileiro com o 
mercado do exterior, e aqui cabe a nossa posiçâO, f3ce 
aos investimentos que podem ser retornados ou não. En­
tão, o mercado brasileiro é de 0,9, enquanto o mercado. 
mundial é da ordem de 50 bilhões de dólares. São com­
ponentes ativos, passivos e_eletrônicos. Os ativos, -passi­
vos e eletromecânicos. os ativos dizem respeito a ·51% 
desse mercado. Mercado brasileiro é 0,9. Desculpem, eu 
me enganei, não é 51%, -é menos. 

Essa é a evolução do mercado brasileiro de componen­
tes eletrônicos, ativos, passivos, eletrônicos~ a demanda, 
a produção e a importaçãO. Mesmo a-produÇão caindo 
V. Ex~ podem notar que a demanda se manteve crescen­
do, o_u pelo menos num nível razoável. Isso porque as 
restrições de importações sempre resultam num momen­
to de encomendas às-índústrias de competentes.-s"õqi.ie 
isso tem de ser feito racionalmente, nós somos favoráveis 
a que haja uma restrição de importaçõeS; que resulta D.es­
se aumento, sem dúvida nenhuma, mas é preciso que se 
faça isso com cuidado, porque, às vezC:s; para -~ajudar 
uma empresazinha dessa, nós prejudicainos todo um 
parque industrial. Lembre-se daqueles conceitoS iniciais 
que foram feitos no início. 

O Brasil tem uma produção local, uma importação e 
uma exportação. Aqui é mercado brasileir_o -de conipo-­
nentes eletrôanicos esPeCíficos; eXemPlos de cada Um. 
Mercado de semicondutores- isso aqui é o seguírite: ·em 
1980 houve uma queda de receptores de radiofusãO. O 
Governo não remunerou a caderneta de poupança, en· 
tão o pessoal começou a retirar todos os fundos; e inVes­
tindo em domésticos. Então, aqui nesse ponto,- fl-unca a 
demanda foi tão grande como naquela época. Como o 
~inheiro estava barato e a procura grande, as empresas 
pegavam o capital de empréstirrios e· investiram nO au~­
mento da capacidade produtiva. Quando chegou aqui 
nesse período da produção, o que aconteceu? O Governá 
percebeu o erro que tinha feito e· remunerou corn!tameri­
te a poupança popular, ao mesmo tempo a Argentina 
iniciou uma série de restdçôes coiltra a imPortação de 
produtos brasileiros e, com isso então, houve uma de­
manda de quase 23% na pi'odução de receptores de r~· 
diofusão. Isso mostra essa curva, olhem o efeito a forma 
da curva em toda a demanda de componentes. Isso signi~ 
fica que esses setores, o iridustrial e o de radiofUsKo: -os­
efeitos e as dificuldades _que eles atravessam, ê que .acar­
reta todo o desenvolvimento da indústria de insumos e 
não a indúStria de deter-minada área. Então, a política 
nacional tem de ser feita em cima da radiofusão, e não 
em cima de um determinado setor que não pesa nada. E 

võ-u-·provar isso aqui: meu Deus. economista de primeiro 
anO, aprendemos isso no primeiro ano de economia na 
Escola de Engenharia. Mas isso aqui não presisamos 
nem ap~ender em economia, é -óbvio. 

O principal componente é o simícondutor. Total do 
mercado mundial, 18-bilhões de dólares. O Brasil tem 
o; I 9 bilhÕ-es de dólares, ou seja, I%. Está aqui a posição 
do Brasil, 0,192 bilhões contra 10 bilhões dos Estados, 
27,1 do Japão, 16,f-da Europa Ocidental. -Eu-estou m-os· 
trã.ndo fá tos. Esse típÜ de curva usam_Qs para se situar erit 

--- re-Iilçilo ao mundo, e como maneira de não amedontrar 
nossos ·vizinhOs na hora de ven-der equipamentos para 
el~. · 

Se nós fizermos uma distribuição de semicondutores 
pelos diversos setores industriais, Vamos ~e-r que- comuriT; 
cações.sào 138,1 milhões de dólares do total de 192. Daí 
por que o comportamento do setor industrial de comuni­
cação afeta a demanda e a produção de semicondutores 
no Brasil. Fazer uma política industrial, diretrizes e in~ 
centivos. sem ser baseado na indústria que gera o merca­
do para ela, não é-_uma coisa correta, pelos menos tecni­
camente. Pode ser que existam outras orient?ÇÕes, aí te­
riam que ser políticas, aí j_á não entro mais em detalhes, 
eu bato as botas e obt!deço, não tem nada, só estou mos­
trando. 

O produto principal ainda no Brasil é o discreto, por 
causa do estágio ligeiramente ainda atrasado na nossa 

- indústria em relação aos mercados mundiais. Mas, cir· 
coito integrado é 45,2 digital, que -é o setor mais politiza. 
do, que entra mis política no meio, é de 45,2 do total de 
192 milhões de dólares. 

Se, agora, abrirmos o leque e formos ver o que signifi· 
Cf! o setor digital, que ê 45,2 mHhões de dólares, vamos 
ver que o maior consumidor é o setor de processamento 
de dados, corn_21,8 os demais são 12; ll~2, sem dúvida 
nenhuma que é. Só que existe um pequenino problema; 
desses 21.8 do mercado, só a IBM, em 1982, era 11,7 mi· 
lhões. Então, sobra para Burroughs e todas as empresas 
naciomi.is \I milhõeS de -d-O lares, Ou Seja, isso não é nÚ· 
mero que se viabilíze nada. Mesmo se for em caráter es­
tratégico, nós temos de fazer uma política para proteger 
esse segmento industrial, e eu concordo inteiramente 
com isso, inteiramente endosso essa política de proteção 
a_circulto~ impressos digitais, mesmo que ele não seja 
viável economicamente, desde que não se preju"dique os 
outros segmento_s inc!ti~triais, radiodifusão e comuni· 
cações. Assim, ainda tem o_ per-igo que a evolução tecno­
lógica é tão violenta, que podemos estar deset:tvolvendo 
um produto e ele já_ estar obsolet_Q antes de nascer. Por 
exemplo, quem se lembra daqueles relógios da Texas, 
aqueles venTielh.inho, que ela lançou no mercado e, dois . 
meses depois, os japoneses cOmeçaram_- a lançar os reló­
gios de cristal líquido, que era muito mais barato, e a Te-
xa~ 9uas<.dalíu nos Estàdos UlliQos. · 

Eu vou contar um outro exemplo para vocês, e vou co­
meçar devagar, mas é interessarife. Vocês conhecem 
aquele minicassete. A Phillips gastou perto de 40 ou 45 
mlih-Oes de dólares Oo desenVolvimento -do primeiro, o 
japonêS pegoú esse minicasSete, ã.s~i~ que a Phillt"ps aca-

- bou de lançar isso no mundo, e colocou 5 milhões de 
dólareS no desenvolvime-nto do produto que já havia 
s_i_do desenvolvido J?ela Phil_!ips, e com ·esses 5_milhões de 
dólares.adidonais lançou um produto mLiifO melhor e 
mais barato que o produto Phillíps,_ que era o origín:iL 
R~sultid_o, ele- tomou o produtq dos holandeses. Os ho­
landeses que não tinham obtido a remuneração dos in­
vesti"mentos _deles, n~o sentiram cor:~gem .r.ie tr adiante e 
Ó merc~do fico_u com -os}apO"neses. t uma estratégia inte- -
ligente dos japoneses. Eles esperaram os outros fazere"! 
e tomaram. 

Outro exemplo disso foi o do~ videocass~te. Ele_foi 
criado pelu Phillips e quem fabricou foram os japoneses. 
Quando eu estive na Europa, estava c-om o Presidente da 
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Phillips, senti (jue ele fez um telefonema para o Presidcn· 
te da Sony, e eu que conhecia ambos fingi qlufti.ão sabia, 
mas prestei a atenção no telefonema, e percebi que eles 
estavam combinando. Eles estavam falando o seguinte: 
nós agora combinamos que a Phillips nãó vai" desenvol­
ver nada, ou fazemos em conjunto ou não fazemos mais 
nada. Então, nas novas tecnologias, a PhHiips para não 
-"bancar o pato", desc.J . .Lipem-me o termo, resolveu desen­
volver junto com a Sony, daí por que eles resolveram se 
associar. Então, eu prego é uma política desse tipo para 
o Br~si_l. Nós temos de ser inte_ligentes, não é bancar o 
herói não. 

Vamos olhar a posíção dos digitais em relação a nós. 
Aqui está a posição dos Estados Unidos, do JãPão, da 
Europa e a posição do BrasiL Ou seja, os EUA têm 7,3 
bilhões de dólares e o Brasil tem 0,045 bilhões de dólares, 
ou 45 milhões de dólares. Vamos acordar? Vamos olhar 
as côisas com _lógica? Eu vou contar a vocês um segredo. 
Uma boa estratégia, quando vamos conversar com uma 
pessoa, ~a gente se medir e medir o oponente, daí a gente 
sabe a atitude a tomar. E aqui, nesta mesa, estou me me­
di!ido e medi rido- os Senadores e Deputados aqui presen­
tes, e sei exatamente a_ minha posição pequena, que deve 
ser. Daí por que, então, eu digo o seguinte; eu não vou 
me dirigir a um Senador ou a um Deputado coffio me di­
rijo; por-exemplo, a um c0J6ga de-trabalho ol! a um su­
bordinado, porque eles representam a Nação brasileira, 
e·eu· estou falando à Nação quando falo com eles. Então, 
nós temos que nos medir. Eu acho· que o Brasil tem que 
se medir _com_os outros para saber _as atitudes a tomar. 
Eu fiquei triste porque os Senadores não_vieram à Co­
missão; falei de maneira delicada. 

Aqui tem uma lista de fabricantes, mas não vale a pe­
na. São 18 fabricantes,_inclusive ltaucom em implan· 
tação, a nova fábrica da SID que comprou a Philco, e 
agora: vai ter que agiientar os prejuízos durante anos. 
Aliás, até hoje não o entendi, se os americanos estavam 
pegando os prejuízos, porque nós tínhamos que fazer 
uma empresa nacional e assumir os prejuízos? Aí eu fico 
pensando, será que ela comprou isso realmente por·cau­
sa dos prejuízos, ou porque ela estava comprando a li­
berdade dela de um cartório. Porque uma grande empre­
sa de equipamentoS ter que depender de um concorrente 
para obter os insumos ~·uma coisa muito perigosa, e 
para quem fatura 310 ou 320 milhões de dólares, 9 mi­
lhões de dólares não é. nada, d~de que se tenha liberdade 
para produzir e não depender de um concorrente. Isso 
pode não ser verdade, mas não deixa de passar por essa 
caixola aqui. Eu apen·as externei um pensamento que 
pode ser falso. É apenas imagiilação minha, mas eu tra­
balhei em circuitos, e quem trabalha em circuitos eletrô­
nicos tem que prever tudo, tem que prever as conseqUên­
cias de tudo que acontece no circtiito, e eu :i prendi â ra­
ciocinar, prevendo tudo que poderia acontecer. Pode ser 
que-não seja nada disso. Pode ser que seja uma operação 
comercial até viâvel. Na nossa opinião rião é porque já 
~ão er_~_ quaridO a Philco impJantou a fábrica. Nõs-aPe­
riaS ioSt3.mos quando ela implantou a fábrica, era uma 
empresa vertical, o mpaximo que podia acontecer a em­
pre.<>a falir. E daí, era dinheiro americano, não era di­
nheiro brasileiro. Nesse ínterim ela tinha dado emprego 
a bi'il.sileiros, ela tinha trinado nossa equipe e as máqui­
nas iam ficar nq_ Bras_il. Pois se ela não tinha nem co­
meçado quando aconteceu isso, agora quem vai pagar 
somos n.ós. 0!.1-tra TRA NSIT aí. E tem mais, as outras 
que írivestiram e que acreditaram, Jtaú, Docas, etc., 
como é que vai ficar com o ~ercado de I 1 milhões de 
dólares? Quem conhece miCroeletrônica sabe que os .in­
vestimentos são fabulosos nessa área. Tem que pensar. 
Colocar a cabeça para trabalhar, para saber o que fazer. 
Eu não sei hosnetamente. 



Vamos agora falar das indústrias em geral e ana_lisar 
os diversos segmentos industriais. Setor industriat de te­
lecomunicações. 

Número de indústrias: 70: capacidade de produção 
1,85 bilhão de dólares; produção, 0,86 bilhões, 0,76 bi­
lhões, é um setor em recessão, 60% de capacidade ociosa. 

Mais tarde eu vou explicar por que é que- existe rusga 
de empresas telecomunicações versus informática. Todos 
os dois são bons, mas vou explicar porque é que existe is­
so. Aí começa a xingar um que é· multinacional o outro 
que é nadonal, é tudo nacional. A SEI tem o espírito na­
cional, como o Ministério de Comunicações é extrema­
mente nacionalista. Apenas o que existe é uma rivalidade 
de segmentos industriaiS, e eu Vou mosti-àr por que. Não 
tem nada de G_Qverno. O Governo é ótimo, se entende às 
maravilhas. Isso eu quero deixar bem claro. Nossos cole­
gas da.SEl são gente competente, gente boa e sabe o que 
está fazendo. 

Número de empregados: 36 mil e 400, sendo 2 mil e 
500 de nível superior, Investimento em pesquisa e desenw 
volvimento: setor privado, 150 milhões de dólares; TEw 
LEBRÁS, 143. Total, 293 milhões de dólare"s~_Eu estou 
deixando o mais emocionante para o fim, é que nem now 
vela. Tomem nota desses números; 150 milhões de dó!aw 
res em 10 anos . .E: um número razoável para a con-dição 
brasileira. 

Instrumentos utilizados pelo Ministério das Comuniw 
cações na proteção do mercado interno. Mercado monow 
posônico, o Poder de compra, homologação de registro,­
normas técnicas. ComQ eu jã -falei, normas técnicas é 
fundamental. Eu tenho a impressão, Sr. Senador, que eu 
jâ ouvi V. Ex' fazer uril~ eiposição no Rio de Janeiro 
sobre a importâncía das normas técnicas il.o campõ da 
proteção à indústria naciõriar no Hotel Glória. 

Mercado da ofer1a e da procura; similaridade, homo­
logação e registro, normas técnicas, preço e qualidade. 
Exemplo: Com o sistema PAL/M nós reservamos toda a 
indústria de televisores, que, no último ano, produziu 8 e 
meio milhões de dólares, indústrias localizadas no Brasil. 
Venceram as nacionais e .. passaram a perna" nas multiw 
nacionais. 

Fa"iXawcidad_ão; o faix_awcídadão tein uma canalização 
diferente da internacional, quer dizer, não entra. Se entra 
é de uso_ ilegal. Telefone sem fio, acabamos de fazer agow 
ra. A norma é diferente da internacional. Resultado; 
podê comprar o equipamento no contrabando, onde quiw 
ser, mas está arriscã.do a alguém pegar um, e não tem o 
sistema de segurança que nós temos, e fazer uma discaw 
gero d_e DDD, e vai pagar mais do que ele pagou pelo te­
lefone. _Isso é proteção. 

O mercado de telecomunicações é conStítufdo do 
público, e do privado. Nesse aqui vale a lei da oferta e 
da procura. Vale aquele sistema de proteção. Homolo­
gação significa que o equipamento é homologado pelo 
Ministério quando tem fndice de nacionalização correto, 
ele tem qualidade examinada por um laboratório, ele 
cumpre as normas, espccificãçõCs do Ministério, ele é 
homologado. O público, a gente compra através do po­
der de compra. Eu não vou entrar nesse mérito, pOrque o­
MiniStro Haroldo Corrêa de Mattos falou na reunião 
passada. O mercado aqui equivale a 20%. Nós aqui te­
mos uma reserva de mercadoc Essa reserva de-mercado, 
entretanto, não íni~e o crescimento das demais empresas 
do setor de comunicações. Por quê? Porque eles podem 
vender o produto para o setor privado, e algumas empre­
sas que militavam no setor privado produziram tão bem 
que desbancaram algumas empresas que estavam prote­
gidas aqui pela res.erva de mercado. Então, nós temos a 
reserva de mercado, mas não proibimos o nascimento de 
nenhuma empresa que não seja: da reserva de mercado. 
Simplesmente porque ele tem outro mercado, que é a lei 
da oferta e da procura. Quer dizer, nós não criamos 'resw 
trições à importãÇãó nenhUma._ -

Vamos olhar o nosso mercado e o mercado exterior do 
Brasil. Em milhões de dólares: 9,6 milhões, Brasil 0,7. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

V~mos agora dar uma idéia da capacidade industrial 
desse setor. 
. Capacidade industrial significa segurança nacional. 

Pode ser que, um dia, a gente entre numa conflagração 
mundial, não sei com quem, pode acontecer. EJJ posso 
garantfr que no começo, talvez até a gente recue, mas du­
vido que a gente perCa. Porque a potência industrial do 
Brasil é violenta, e as indústrias instaladas no Brasil têm 
o seu potencial e podem ser, rapidamente, norteadas no 
sentido de atender a produção bélica, e isso a gente tem 
sempre levado às Forças Armadas, e em especial ao EM­
F A, que é o órgão tecnológico das Forçn:s Armadas. 

Aqui nós temos o produto, número de fábrLcas, a caw 
pacidade instalada e a produção efetiVa até 1982, nós já 
temos 1983, mas não dava temp·o para colocar. São nú­
meros fabulosos; telefone; I milhão e 600 mil, que tem 
700 mil linhas equivalentes por ano, e assim sucessiva­
mente; 9 mil toneladas de fios e cabos, amplificadores, 
rádios de alta capacidade. Aquele rãdio que custava ca­
ro, três vezes o preço internacinal. Produzímos 450 rá­
dios; 18 mil rádios monocanais, carga de assinantes e etc. 
Olhem só uma coisa; a capacidade, a produção, o núme­
rode fabricantes da produção. Todas essas empresas são 
-terrivelmente verticalizadas, algumas só compram 
matérias-prim_as. _Por outro lado, está surgindo uma 
nova tecnologia, que é a tecnologia de informática, que é 
dif1cil de produzir. Essa indústria aqui, ela foi obrigada 
pelo GEICOM, através de boas maneiras, como mostrei 

- -a-vocês,-a naciOnalizar violentamente a produção. Eu co~ 
nheç-o todas essas fábricas, não digo como a palma da 
minha mão, mas conheço muito bem. De maneira que 
essas empresas têm capacitação tecnológica, têm as má­
quinas para produzir e tê:m a origem da tecnologia e têm 
um mercado em potencial, que é o mercado de informá­
tica. 

EvidentemeTlte a gente olha para esse quadro e pode­
- mos· deduzir as razões do temor da industria de informá­
tica. Eu também tremeria de medo. Concorrência de um 
setor competente, experiente, maduro e ocioso" em busca 
de novOs mercados. Então, essa turma com medo do gi­
gante poderoso industrial brasileiro~ como eles criam es­
ses problemas políticos na im-prensa e J)f"o"ctlfám envol­
ver órgãos do GOverno pensam que da mesma maneira, 
no sentido de nacionalizar a produção e tornar-o País 
forte industrialmente. Ê essa a r_azão._ Então eles dizem: 
Essa empresa não pode produzir, porque tem capital es­
trangeiro. Aí coitado, quando o burro do industrial acaw 
ba de nacionalizar o capital, endividandowse violenta­
mente, ele também não -pode entrar porque_nâ:o tem a 
tecnologia, porque tem que ter tecnologia prój:li'ía,- ãí ele 
fica sem uma e sem a outra e vai falir. Não ê verdadé 
Chefe do Departamento? Tem algumas empresas nesse 
caso. 

Eu _não quero citar nomes, mas se for necessãrio eu 
cito na Comissão, não quero envolver nomes de enipre­
sas. O que existe, na realidade, é uma concorrência vio­
lenta interna. Não sei como resolver isso honestamente. 
Talvez tenha que ser resolvido politicamente. Eu aqui, 
como falei, só estou analisando fatos, nãó vim disCutir 
política. Estou analisando fatos como tecnocrata~ como 
téc-n-ico. 

Os resultados do trabalho de nacionalização nossa e 
dos colegas da TELEBRÃS, evidentemente, estão af. As 
imPOrtações caíram de 250 níiJhões de dólares até-1968, 
aqui tornaram a subir por causa da importação de CPA, 
e aqui Caíram pelo início do trabalho do GEICOM. Mas 
isso" aqui ilão -Caiu pOr cãosa do n-Oss-o trabaUio. ESsãs 
empresas, se tivessem, elas estariam aqui, porque faría­
mos de maneira mais gradual de modo a impedir que 
elas diminuíssem a produção. Isso foi restrição, discrimi­
nação contra a empresa. Se_ ela não tem coragem de falar 
isso publicamente, isso é problema dela. Eu, como Go­
verno", coloco os fatos. 

Aliás, com o perdão dos repi-esenl.ilriti!S dã. -ERICS~ · 
SON aqui presentes, vocês são s6Cíõs de Uffi grupo pOâle-

rosa e sócios da Volkswagen, um grupo que tem uma en­
genharia, que talvez a melhor do Brasil em matê:ria de 
técnicas digitais. Isso é uma ·•branquinha" -que estou 
dando. Afinal não sou eu só que tem que defender os in­
teresses do Brasil. Vocês têm que defender os interesses 
seus, dos seus empregados e dos seus consumidores. Des­
culpem a bronca. Vocês sabem que dou, mas sou amigo 
de todos vocês. Desculpem também a minha atitude 
diante dos Srs. Senadores. 

Bem, o que interessa são dados relativos. Se fizermos 
uma relação entre as importações pela indústria de tele­

-comuniCações e o investimento total TELEBRÂS, o que 
-'{eri.ficUrrios é ÍSso: em 1975, 20% dos ínvestimentos eram 
importações, agora somente 5,3%, são dados relativos. 
Isso é fruto do trabalho da TELEBRÁS, isso aqui é fruto 
do trabalho da GEICOM. 

Atualmente o preço dos produtos e as importações ne­
cess_árias para complementar a agregação de material na­
cional e fabricar esse produto ... Eu estou senda um pou­
quinho injusto aqui, porque em esqueci do CDI. O GE1-
C6M fazia parte do plenário do grupo I do CDI, e o 
CDl sempre é que fez a política industrial do Brasil, peço­
desculpas ao Tales. De modo que nessa bancada do CDI 
é que se discutia todo mundo com o seu enfoci,ue Setorial, 
e __ as_ decisões eram tomadas em conjunto. -Eu b_rigava 
paru -defender as comunicações e o sujeito da EL& 
TROBRÂS brigava para defender" a ELEiROBRÂS. 
Mas quem decidia tudo era o CDI, e ele nos ajudou a faw 
zer muito. Nós nunca fizemos restrições de importações, 
e_le fazia ttJ_do para a gente. Desculpe falart _mas o CDI 
hoje não trabalhu. Então nós ficamos desamparados. 
Então as nossas importações já não são mais controladas 
pelo.CDT, e a gente perdeu o controle sobre a nossa pro­
dução industrial que a gente consome. O nosso co-ntrole 
era_feitó ãtrávés do CDI, através do grupo setorial!, do 
qual nós fazemos parte, eu tive a honra de fazer parte 
desse gruPo. Então eu acho que as políticas industriais 
têm que ser tratadas de maneira ampla. 

Ontem eu participei de uma mesa-redonda no Jornal 
do Brasil, no Hotel Maksoud, fiquei até surpreendido. ~ 
prOva que venho falando há anos e alguém já está ouvin­

. do pelo menos. Então numa hora lá, um determinado 
Senador, muito querido aliás, fez-uma-Colocação de um 
detalhe. Pedi desculpas a ele e falei: Sr. Senador, com o 
devido respeito, eu acho que a coisa tem que Ser coloca­
da num nível mais elevado. O que a gente tem que deciw 
-dir é o segu-inte: Na situàÇão em qUe vão as coisas; cada 
vez eu gasto mais com comida. Coma eu sou da classe 
média, eu acredito que quem estã abaixo de mim não es­
tá conseguindo sobreviver. Isso talvez por causa da nos­
sa balança de pagamento, porque a gente precisa expor­
tar. Co_mo é preciso exportar, a gente exporta alimento e 
deixa de ter esses alimentos. Então, nessa altura dos 
acontecimentos temos que partir de uma política global. 
-o Brasil vai pagar ou não vai pagar? Eu acho que deve 
pagar. Não sou eu que decido, mas ê uma questão de 
h_011_~ª.Pode ser que não seja honra, tem que ser no braço 
mesmo. Não sou eu que tem que decidir. Como nós va­
mos pagar? Exportando. Mas se exportar comida, a gen­
te morre de fome. Aumenta o preço, daqui a pouco eu 
gasto o meu_ s_alári_o só no supermercado. Estou gastando 
por semana 85 mil cruzeiros. E tenho um garoto forte 
que come tudo. (risos) Então temos- que fazer o seguinte: 
não exportar alimentos, exportar produtos industriais. 
E a partir daí, formular toda uma política industrial, 

que todos os ógãos interessados estejam iluma mesa co­
locando os seus pontos de vista. Onde vai ser isso eU não 
sei. Não sou especialista nesse tipo de colocação. Pode 
ser o Congresso, pode ser o Executivo. Não se pode tra­
tar assUntos globais. Não é a gente impor o nosso ponto 
de vista, não é o setor de comunicação impor o seu ponto 
de vJsta, não é a ELETROBRÁS, não é a energia impor 
o dele, nem a informâtiça impor a dela, nem eu botar 
banca: eu quero, ou o _llle~ colega ou o outro colega; não 
tetri nada disso não. Não sou representante do povo, sou 
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um empregada do Executivo, como o outro não é repre­
sentante do povo, é empregado. Então não posso falar 
em nome do povo, posso falar em nome da razão, ou dos 
números em que sou especialista, 

Pesquisa e Desenvolvimento. Eu -conheço a pesquisa e 
desenvolvimento da Ericsson; é fabulOso. -Ela investiu 53 
milhões de dólares, dos quais 36 de 81 a 83. A SESA, 21, 
dos quais 5 de 81 a 83; a EQUITEL; 18; ELEBRA, 13. 
ELEBRA é uma empresa excelente, nacional, ótirila. 
NEC, 7, dos quãis 4 de 81, outras, 40, dá um total de 
152.5, maior do que !50-milhões, mais 143 do grupo TE­
LEBRÁS, dos quais, em 84, 16 milhões, isso dá mai_s de 
300 milhões- de dólãreS: Para um setor que fatura horro­
res e não é duplo faturamento, é faturamento de produto 
final. 

Esse aqui sãO os projetos de Centro i Pesquisa e De­
senvolvimento. Eu trouxe isso aqui, porque numa pales­
tra do Sr. Edson Fregni elé disse que o CPqD não produ­
zia nada, e eu fiquei espantado, porque na minha opi­
nião está produzindo demais pelO poder econômico que 
o Brasil tem hoje em dia. Eu acho que estamos jogando 
muito na elite, e muito pouca coisa naquilo que não é eli­
te. Nós aqui não estamos para comentar- emprego de 
meia dúiia de cientísfus-Só para eles terem boa vida, de­
senvolvida dos compromissos com a realidade. Se bem 
que os da TELEBRÁS são ótimOs. -

Segmento de mercado atendido com equipamentos de­
senvolvidos através da tecnologia do CPqD: 65 milhões 
de dólares por ano. ~ um laboratório práticO. Agora, às 
vezes, jogar 5 milhões para desenvolver uma pesquisa 
que nunca vai ser utilizada, aliás, alguns cientistas são 
tão patriotas, mas tãci patr-iotas, -que quando um deles 
me pressionou para ser Presidente do Centro de Pesquisa 
e Desenvolvimento, eu disse: Não conte comigo, porque 
nós temos uma pessoa competente lá e muito boa, que 
está fazendo um ótimo trabalho. Ele virou para mim e 
disse: Se o Governo brasileiro não me qtiêr, S-Força 
Aérea Americana já me fez Um convite e eU vou traba­
lhar com ela. A vontade que me deu de falar com ele foi a 
seguinte: "Seu sei lá o que, é assim que tU és brasileiro ou 
tu estás pensando no teu bolso?" Não vou falar o nome 
dele, porque ele trabalha na empresa privada. Aliás muf­
ta gente confunde os interess:s naci~:mais com os pró­
prios. 

Emissoras Brasileiras de Radiodifusão. O Brasil tem 
mais de 1.500 emissoras e mais 280 instalações aproxi~ 
madamente, 4 mil retransmissores-: Televisão, nós temos 
116 emissoras e 4 mil retransmissoras. Todos eles são 
privados, com exceção de a18:umas empresas da_ RA~ 
DIOBRÁS, instalada na Amazónia. Para ouvir isso nós 
temos no Brasil quase 18 milhões de receptores de radio~ 
difusão~ .de televisores e mais de 80 milhões de receptores 
de rádio, ou seja, o Governo brasileiro se comunica com 
toda a população através desse sistema de emissoras~ 
Nesse setor industrial todas as empresas são nacionais, 
nenhuma multinacional. Eles venceram a concorrência 
internacional pelo menor custo e esse setor ainda tem 
uma lei do Congresso Nacional contra ele. 1! o seguinte: 
como muitos Congressistas têm interesse- eu vou falar, 
já que estou aqui falando- é que muitos Congressistas 
têm estação de radiodifusão, então iles- têm interesse em 
importar os equipamentoi dessas estações com um míni­
mo de impostos. Então, até iSsO-esse setor tem=-cotllra 
eles, eles não têrn proteção alfandegária nenhuma. 

No entanto, essà produção nacional atinge a 30 mi~ 
lhões de dólares e atendeú, no ano de 1981, a 54% do 
mercado. Em 1982 caiu lígelnlinente por causa da insta­
lação da TV Manchete, que teve seu·s equlpanfeli.l()s-iffi_K_ 
portados. 

Entào, isso mostra co-mo CfSetor industrial é compe­
tente, com pouca escala, ele consegue vencer, mesmo 
tendo uma lei no Congresso contra ele. 

Vamos lá ver as quantidades vendidas no Brasil. O 
produto nacional é. barato c nós estamos "exportando 
também alguma coisa. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

Transmfssor de 50 quilowatts, nós fabricamos 5: FM, 
TV, total e retransmissores. O que eu quero falar e, eu 
não vou co~ocar os equipamentos-de estúdio, antena, etc. 
Só falo de ~ransmissores. 

Para ouvir todas essas emisso·ras magníficas existentes 
no Brasil, equipadas com equipamentos produzidos no 
Brasil, n9s, também, temos uma indústria brasileira que 
fabrica receptores de radiodifusão. E, aqui, eu torno a 
fá lar: nós já produzimos I 1 mHhões de receptores. Como 
o mercad9 se rege pela lei da oferta e da procura, a queda 
da produção é em razão da queda do poder aquisitivo. 
Os. picos são oS fatores que modelam o seu comporta­
mento. Aqui, foi a remuneração ruim da caderneta de 
poupança, aqui a boa remuneraÇão da caderneta de pou­
pança, a recuperação na "Copa do Mundo" e, depois a 
ql!_C::cja, novamente, com o achatamento salarial. 

Neste setor - eu vou tornar a repetir- as empresas 
que mais venderam foram _as empresas nacionais com 
tecnologia estrangeira. Essas empresas, comprando a 
tecnologia japonesa, desbancaram as americana-s, que ti~ 
nham tecnologia própria. Resultado: as arrii!riCanas para 
sobreviverem tiveram que comprar tecnologia também 
estr~ngeira. Então foi o caso da PHILCO, que teve de 
comprar a tecnologia Hitachi. E.- isso -o que eu quero faw 
lar. Os maiores fabricantes são capitalístaS nacionais 

- ccim tecnofogia estrangeira. Foi aí que nós Usamos a tec­
nolog_ia estrangeira para desbancar a concorrência. 
Exemplo: Sharp, Evadin, Semp e outros. Esqueci-me de 
"fãlar, com o dinheiro ganho nessa área, a Sharpfez o im­
pério dela e montou uma indústria aqui de in(o-rmátiCa. 

Então fof. com o capital gerado nessa área _que nós 
criamos toda a indústria nacional. 

Bem, produção brasileira de televisores: em branco e 
preto caindo porque, hoje em dia, o branco e preto se es­
tá (abrícãndo em menor escala, e ele fica caro, relativa­
mente à TV em cores, que é barata, 

Vocês, nesta altura, jâ sabem identificar o que está 
acontecendo com aquelas medidas ... 

Eu trouxe aqui a produção, empresa por empresa, e a 
evolução de cada. uma, mas isso é caso particular. Não 
vou entrar ... 

... As exportações, em 1983; exportamos 1.900 milhão rá­
dio de carro e 180 mil televisores, no va_lor total da or­

-dem-·de- 110 milhões de- çlólares, caindo, também. 
No setor de radiodifusão, o Brasil tem 16,7% dQ mer:: 

caâo americano. O Brasil é express-ivo nessa área. 
No setor de t"e_kvisão ele têm 13,5% do m~cado ameri­

cano. E, aqui, receptores de rádio nós temos 19,3% -no 
mercado americano. 

Vou falar, agora, sobre processamento de dados. 
Número~ de indústrias são da ordem_de40. Geralmenw 

~e, a Assoç)-ação das Empresas de Pro~essamentos de 
Dados cons'idera como empresa de processamento de da­
dos qualquer uma que fabrique insumos e que é admiti­
do como ela. Assim, ela coloca na sua relação empresas 
fabricantes de ciruito impresso. Portanto essas empresas 
fabricantes de circuito impresso já existiam há maís de 10 
ou 12 anos no Brasil. 

B.e:m, evidentemente, nós tiramos tudo que são empre­
saS de ainplo aspecto de atuação e, cujo m:iior mercado é 
o setor de radiodifusão. 

Então; nós· temoS: número de empregados, como o 
pessoal é-muito polêmico e nós aqui não estamoS êiueren­
do polemizar com a indústria nacional porirue ela ê o 
nosso objetivo é a fonte de tudo o que nós estamos bri­
gando, que é a constituição de Umã. indústria brasílii"ra; 
nós vamos aceitar todos os números que a ABICOMP 
nos ãj>rêSiáit<i-: i::U -n-ãO quero discutir se o mercado é ma_i$ 
ou nienos, mas é só para fazer pequen-os comentários~ 
NãO ê mais ou menos de IOO milhões de dólares que vão 
mostrar as tendências e as conseqüências. Porque para 
mim não -interessa usá-los como exemplo, porque eles 
são ótimos, são uma empresa boa e, provavelmente, se 
amanhã eu sair do Governo vou trabalhar neste setor. 
Empresas 100% nacionais- desculpem, também,-Tazer 
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es-sa discriminação --empresas 100% nacionais, nós te­
mos 12,8 mil empregados, dos quais 2 mil e 300 são de 
nível superioi. Empresas multinacionais tem 6 mil e 500, 
dos quais 50% são do nível superior. Talvez por causa da 
atuação de venda etc. Total é da ordem de 20.000" --
19.000 e pouco- dos quais 5 mil de nível superior. En­
tão, o setor realmente emprega pessoal de alto nível. 

Investimentos de pesquisa e desenvolv!mento em mi­
lhões de dólares, pelas empresas 100% nacionais: em 
1979 a 1981, 91 milhões de dólares, 1982,79 milhões de 
dólares. Eu estou aceitando esses números, mas estâ difí­
cil porque:- eu conheço a Ericsson e sei que, durante 10 
anos, ela investiu 53 milhões de dólares. Eu conheço 
várias empresas, empresa de engenharia, conheço a na­
cionalização, conheço o potencial, sei quanto elas inves­
tiram, mas eu vou aceitar. Isso é·demais, vamos falar, va­
mos Ser honestos. Está, bom, o problema é deles. 

Na realidade, eu cou contara vocês, eu há algum tem­
po trabalhava na engenharia de rádio, na Standart Ele­
tric, e fiz um projeto que era uma atualidade tecnológica 
muito grande, um projeto nacional, como todos os ou­
tros que eu fazia. Eu li uma boa idéia num livro francês, 
peguei os instrumentos que eram americanos, li o ma­
nual dele5 em inglês, procurei outros subsídios em livros 
franceses e ingleses, mandei importar os insumos que 
não existíanl ilo Brasil e, finalmente, fiz um projeto na­
cional. Como a empresa não quis fabricar, eu mesmo re­
solvi fabricar esse produto. Graças a Deus fabriquei uma 
unidade porque naquela époCa não havia proteção à in­
dústriii _nadonal e eu só consegui fabricar uma. Mas, 
graças· a Deus a EMBRATEL que comprou ·através de 
uma outra empresa, porque eu naquela época não traba­
lhava no Governo, trabalhava n<; empresa privada. Eg­
tão, ilaquela ocasião quando a empresa decidiu não fazer 
eu fiquét chateado, chamei os amigos e disse: vamos 
fabricar isso. Eu e meus amigos fizemos um capitalzinho, 
invi!Stimos tudo que Unhamos na pesquisa e desenvolvi­
mento. Naquela época tínhamos o equivalente a uns 4 
milhões de cruzeiros. Entãri"êll tinha um capital de 4 mi­
lhões, todo ele investido em pesquisa e desenvolvimento. 
Então eu acho que, seguramente, consegui transmitir, a 
idéia: quer- dizer, quando a gente estã iniciando, tudo 
aquilo que a gente investe é pesquisa e desenvolvimento. 
b o que eu fazia na época. 

Isso- aqui elabontdo por nós a partir de dados da DI­
GIBRAS, da IBM e da Burroughs e também da ABI­
COMP. 

A IBM, isto é hardware equipamento, não é venda de 
sistema, não é oper"ação comercial de sistemas, estou fa­
lando de indústrias. çl_e fabricação, de matalurgia, mã­
quína: MerCado da Burroughs, mercado da IBM, merca­
do das empresas nacinais afirmadas pela ABICOMP e 
total do mercado brasileiro. 

H ouve uma q ue_da do mercado brasileiro, o mercado 
nào subiu, desceu. Desceu por causa da IBM e da Bur~ 
roughs que jogaram menos no mercado interno. 

Esses números da indústria nacional é o seguinte: são 
números da DIGIBRÃS, ele pegou o faturamento da 
empresa, somou tudo e considerou tudo como equipa­
mento, Para mim não entrou em mérito se era duplo ou 
seja uma empresa de circuito ímpresso que o vendeu 
para a empresa de CPU, que, por sua vez, comprou os 
periféricos e ve:ndeu para a empresa de sistema, eu não 
entrei, eu coloquei duplo faturamento que foi... Então 
is_so aqui é um faturamento que eu considerei como valor 
dii produção. Clãro- que eu vou mostrar, daqui a pouco, 
que o vaJo_r da_ -firo_du_çào não é esse. 

Eu queria dizer o seguinte: há muita gente çlo Governo 
que·nao entende multo de alguns assuntos, mas não são 
todos. Então, não vai engabelar -iOdos, enB:abelar alguns. 
Eu posso aceitar, para não criar POlêmica, mas não võu 
ser enganado, quem quiser que o seja. Apesar dessas em­
presas merecerem todo apoto--:- O q-ue eu acho é o seguin­
te: nós. estamos produzindo tanto e nós queremos apoio, 
entào,'vamos apoiar pÔrque é a nossa função de apoiar. 
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Processamento de dados. Total das exportações, IBM, 
Borroughs e as nacionais são da ordem de I milhão de 
dólares. Na verdade as exportações foram ~200 mil dóla~ 
res, eu que botei I milhão para não ficar zero, senão pega 
mal. 

Esses dados, o somatório aqui, são os dados afirma­
dos- pela empresa, mas acontece que ela exporta produ­
tos que não dêem noção_d~ informãtica, talvez exportan­
do máquinas de escrever e outros. De maneira que eu pe­
guei os dados da CACEX, que são _dados_ oficiais._ 

Também existe uma discrepância entfe os dados da 
CACEX e os dados oficiais, porque nos-dados da CA­
CEX existe expoftação autorizada, exportação efetiva, 
existem defasagens. o importante não é o valor absolu­
to, mas o gradiente da curva, a tangente da curva no 
ponto_. Se aqui ela era assim, porque agora está assim, 
numa época em que a gente está precisando? A gradiente 
é a mesma. 

Por que isso, numa êpoca em que n6s estamos querenM 
do exportar? Trocar isso por suco de laranja, nunca, pre­
firo não pagar a dívida. Trocar isso por suco ou comida, 
não. 

Não sei por que está acontecendo, não sei se ê resM 
trição à impOrtaÇão ou mudança de posição das empre­
sas. 

Do total fabricado pelas indústriasdecapitallOO% na­
cional, esse é o total, essa é a indústria de_ mini, indústria 
de periféricos e índústria de microcomputadores. Na rea­
lidade, são faturamentos dãs empresas nessa ãtea, dados 
sobre a DIGI!lRÃS e All!COMP. 

Vamos faze o seguinte: agora vamos fazer uma análise 
dos dados da ABICOMP e da DIGIBRÁS: 

Daqui, 1979 a 1"983, aqui estão os tipos, o·equipamen­
to, número de fabricantes, a capacidade de produção, _de 
1979 até 1982. Esses _dados são da DIGIBRÁS, órgão 
governamental e merecem crédito. Eu confiO_DO_S d_adQS 
da DIGIJ;SRÃS. ~gente séria. Da evolução, em 1982, e, 
aqui os dados da ABICOM_P, dados publicados pelo in­
forme A BICO MP: 18 mil, 45 mil- então quando os en- _ 
genheiros me apresentaram esses dados eu lhes dei uma 
bronca: "isso não é um dado correto," até que eu resolvi 
pegar e fazer, eu mesmo, e caí nesses dad_os._Então resol­
vi investigar 1983. Então vamos ver a evolt1ção da pro­
dução em 1983: a grande produção desse setor, afirmada 
pela ABICOMP, era do computador prof.tSsional, 6 mil 
unidades e minicomputador, 801. Isso ê profissional. 
Isso é de interess_e nacional, e isso é de entretenimento. 
Não interessa os números 50 ou 45 mil porque é entrete­
nimento, para nós é igual ao radínho, televisão, toca-fita, 
e para aprender, calculadora,joguinho eletrônico~ Atari:, 
para nós são todos a mesma coisa, que não têm ütili-­
zação- profissional. Utilização profissional é isso, e os 
grandes que não estão entrando aqui no mérito. -

Vamos fazer uma anáHse: eu peguei um informe ABI­
COMP estou com ele ;,~.qui para agente ver, Eu peguei o 
resultado do primeiro sem-estre~ do terceiro trimestre e 
do quarto trimestre e fiz o total. Esse total é que eu colo­
quei na tabela anterior. Então, o microcomputador~-por­
exemplo, no primeirO semestre eles produziram 12 mi_l, 
ou seja, 6 mil por trimestre. No terc~iro trimestre, majs 6 
mil, no quarto trimestre, de repente, produziram 25 mil e 
979. Quer dizer, eles deram esse total e eu ded~zi que eles 
produziram, isso nesSe período. 

Quem conhece produção industrial sabe_ que o tempo 
de maturação é de 8 meses. Como eles puderam produzir 
isso, durante esse período, eu não sei, mas eu vó"u acredi­
tar nas palavras deles e u_tilizar esses números o tempo 
todo. Foi o que eu fiz. Mas eu coLoco dúvida sobre esses 
núm'eros aqui e, aqui também. Três mil no primeiro bi­
mestre, 3 mil no segundo, 7 mil e, de repente no outro 19 
mil? Serã que esses números não foram fabricados para 
hoje? ____ _ 

Vai sair uma-1-eportagem, com dados de merca"do, na 
Revista Senhor,justamente, hoje, Sr. Senador'? S~rã que 
não era melhor vir apresentar? Aliãs, jornalista sempre 
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vai lã no GEICOM pedir notícia porque eles ã.cham que 
a gente tem noticia interessante e, eu tenho horror de im­
prensa e o medo de ficar muito - não é medo desculpe 
- tenho medo de sair mUitO retrato il.o jOrnal, e os Cole­
gas depois dizerem: o Salomão está se projetando ... não 
é nada disso. Então, para: comprar os jornalistas eu dou 
muita notícia para eles: "Olha aí, nós estamos fazendo 
um satélite aqui. A TELEBRÁS alcançou esses resulta­
dos". Olha isso e nunca nada fOi publicado e eu dou cada 
relatóriO" espetacular. Nunca nada foi publicado! E, hoje, 
em cima da hora, aparece uma reportagem de números 
de mercado quando_a turma não yeio aqui explicar isSo? 
Não seí. 

Desculpe-me o pessoal da imprensa. 
Vamos fazer um pequeno exercício, utilizando os _nú­

meros publicados pela ABICOMP. Hardware, por favor, 
não estou falando em sistema, estou aqui discutindo pro­
dução industrial, metalurgia. Valor da produção a 
preços médios nacionais_- _e vou acreditar que eu tenho 
cjue ~nfiar nas pessoas e que aqueles números são corre­
tos,_ utilizando aqueles números de produção em 1983, 
multiplicando peios preços- mé~ios naci(!nais, signJfiCa 
que o mercado em 1982 foi 320 milhões de dólares e, em 
1983, foi 458. Esses números é da DIGIBRÁS, esse, da 
ABICOMP, ou seja, o setor cresceu de lá para cá quase 
40%, o que ê um cyescirnento ótímo, nuifià épOCa de de­
pressão. 

Se, agora, a gente utilizar aqueles números e pegar 
preços médios no exterior- e é o que vale-- em 1982 

JlÓS produzimos 116 mllhões de dólareS e,_em f983, 173 e 
a exportação desse setor foi de 1 ,6. Não estâ aqui a pro­
dução das grandes empresas transnacionais. 

Então, no nosso câlculo, o valor de produção desse 
segmento industrial, com fins pUramente técnicos, é, uti­
lizando preços nacionaiS, 458 milhões.de d_á:lar~ ou-320 
milhões de âólares. __ ~ara efeito interpacionaJ, o valor do 
mercado para nós é IT6 ou 173. De qualquer maneira é 
discrepante esseS valores, o crescimento numa época de 
depressão. E defesa., talvez porque eles tenham se sentido 
desprotegidos ou talvez porque eles querem continuar, 
querem comover a gente. Mas a gente não deve ser enga­
nadQ desta._maneira para ajudar, a gente tem que aJudar 
a eles de livre e espontânea vontade porque ê_nece'Ssárió. 
Nós temos que assumir não é ser enganados para ajudar 
a eles. E, nós vamos ajudar a eles porque esta é a nossa 
função. 

No mercado de processamento de dados, microcom­
pÜtadores:- 4;3 bilhõeS de dólares nos Estados Unidos e 
90 milhões de dólUre~ no Brasil. Minicompu~a_dores: 
11,4029 bilhões. Esses dados aqui são maiS ou menos 
corretÕ-s:--Nós .i~aÜamoS porque uma vez eu Vi o Presi­
dente da PROLÚGICA falando que eles tinham tantos 
por cento nO mercado e isso aí eu fiz umas contínQ.a_s ~ 
deu 81 mílhões de ~ólares. Achei que, pelos preços de 
mercado correntes, eram valores corretos._ Ma~. os dados 
são aqueles baseados ... 

Minicomputadores: 290 milhões de dólares contra 11 
bilhões: discos e fitas m~gnéticas, impreSsoras e termi­
nais de dados. 
cO~o vocês sabem, ·eu_- quis fazer uffia brincadeira, 

quem me conhece sabe qUe eu so_u brincalhão. Como a 
nossa moêda- ( ... )eu disse: meu Deus, aprese~tar para 
o Senado tudo escrito em dólar é um desastre. -O que vãO 
p~sar de mim? EntãÓ--nós vamos fazer_ 9 seguinte: nós 

- H:moS_-no Brasil uma moeda estável, que é_ a moeda tel~ 
fôiiica. A ficha telefônica sempre vale a mesmácoisa: u·rh 
telefonema. Elgt, de tempo em tempo, aumenta, então ela 
é ª-..Única moeda que se_pode investir, no Brasil, em dóla­
reS, e na moeda telefônica, porque ela mantém o seu 
preço: vale um telefonema. Como ela é de valor muito 
baixo, eu resolvi utilizar o preço de um televisor. Então, 
eu_ cheguei à_ conclusão que,: nos_ Estados Unidos, a 
preços locais, com 4 televisores a cores de 20 pote8:adas, 
compra-se um micro, constituído d_e víd~o. 2 teclados, 64 
Kilobytes e 2 drivedisk, ou 2 disk-drive. Quer dizer, 4 te-
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levisóres nos Estados Unidos compram um micro. ·No 
Brasil esse me~mo micro e: adquirido por 13 televisores, 
situação atual. Peguem o jornal de domingo, olhem os 
anúncios e façam a continha. 

Quanto ao mercado de hardware, total, aquele foi um 
mercado específico: 63,5 bilhões de dólares contra 550 
ou 600 milhões de dólares como a ABICOMP fala. Siste­
ma de computação; periféricos: isso ê bilhões outros de 
dólares, outros e softwaret que, nos Estados Unidos, é 
10,5 bilhões de dólares, dos quais 3,5 são aplicativos e 7 
compiladores e interpretadores. 

Finalmente, quai1do se avalia um mercado, o preço do 
dólãr é importante, jã que ele, no Brasil, varia muito. De 
maneira que, o dólar utilizado na conversão das taxas 
dos valores em cruzeiro, foi o dólar médio-anual, publi­
cado pela Suma Econômica, e não o dólar no início do 
ano, quando o cruzeiro vale muito em relação a ele. No 
ano de 1983, o dólar começou na ordem de 200 e pouco, 
ou 300, terminou na ordem de 1.000. Você calcula o 
dólar no valor de 300 corn a mesma quantia em cruzei­
ros, o número de dólares que se obtém ê fabuloso. Então 
você aumenta qUalquer valor de mercado, Macetes ele­
mentares para impressionar, quem não se aprofunda por 
quem fala superficialmente. Isto é um alerta que levo aos 
Srs. Então, os números que nós utilizamos foram esses, 
baseados na fonte, que é a Suma Econômica, utilizados 
por todos os economistas no Brasil. 

Finalmente, eu quero encerrar a minha exposição, pe­
dindo perdão a quem porventura eu tenha atingido. Não 
foi contudo de pr'opósito. Sou assim mesmo. Sou inca­
paz de atingir alguém pessoalmente. O meu objetivo não 
fOi o de f<~zer colocações poHticas, mas analisar f§l:_to-s que 
estão ocorrendo no setor, dentro da área econômica in­
dustrial. 

Muifo obrigado. 

O S~. PRESIDENTE (Roberto Campos) ...,- Muito 
obrigado, Dr. Wajnberg, pela sua excelente e documen­
tada exposição. Quero dizer qu"e tenha sido .a mais bem 
documentada qlle já temos tido aqui, nesta Comissão. A 
riqueza de dados é realmente impressionante, como o é 
também a serenidade de s_ua análise, um assunto que 
presta à tanta consideração e exaltação passional, não sei 
por que motrvo. o primeiro interpelante inscrito ê o se:.. 
nadar Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES - Sr. Presidente, Dr. 
Wajnberg, eu tenho algumas questões a apresentar, para 
conseguir um esd:necimento maior, a respeito de alguns 
dados fornecidos por V. S•. No inicio da exposição, V. S• 
fez referência ao problema dos índices de nacionali­
zação, de que, uma determinada empresa poderia até, 
vamos dizer, resolver, diante da autoridade, os seus índi­
ces-de nacionalização, aumentando o preço. Mas a mi­
nha pergunta é a seguinte: dentro da política do Minis­
tério- das Comunicações, o índice de nacionalização é 
vendido pelo valor, ou pela qualidade e peso dos diferenM 
tes componentes que entram na fabricação? Se é um índi­
ce de nacionalização mais acurado, e tendo, vamos dizer, 
a preocupaç-ão tecnológica, é evidente que não poderia 
ocorrer essa fraude, que V, S•, inclusive, sugeria a essa 
empresa. 

O SR. SALOMÃO WAJNllERG- Exatamente, Sr. 
Se·n-ãdor. _Eu_ vou lh_e responder pergunta a pergunta, e 
agradeço-lhe até por ter-me feito esta pergunta, porque 
assim teh~f'o(iortunidade de fazer o esclarecimento. No 
passado, realmente, nós sempre analisamos os índices de 
nacionalização, como a relação entre o preço e os insu­
mos importados. Acontece que veiificamos que isso não 
era correto, e que era motivo de muita fraude. Quando 
começamos a trabalhar em Manaus, impusemos a idéia, 
que o índice de nacionalização fosse a relação entre os 
inSumos importados e os nacionais. No primeiro caso, 
por exemplo, se o Sr. tem um equipamento, e que20% do_ 
valor dele são com-ponentes, e se o Sr. importa to_doS os 



Abril de 1984 

componentes, o seu índice de nacionalização é de 80%. 
Então o Sr. importou-fudo desinOniado, agregou traba~ 
lho e o índice ê 80%. Em Manaus, o índice de nacional!­
zação, se o Sr. importa tudo, e monta tudo, utilizando 
apenas a mão-de-obra, o índice de nacionalização ézer.Q, 
porque o Sr. não agfegou nada de fabricação nacionã.L 
Então foi uma melhoria. Mesmo assim, isso não e.r_:a ra~ 
zoável. Então nós pafsamos a adotar, para nãO infringir 
a lei, nós continuamos a falar em índice de nacionali­
zação. Mas dentro do nosso trabalho de nacionalização, 
nós utilizamos um critério chamado conteúdo de impor­
tação, que é o seguinte: vê-se quanto se importa para 
fabricar um determinado produto. Então os nossos enge­
nheiros, ou melhor, o fabricante enti:_ega a_ eles a lista de 
insumos nacionaiS e inlpút"ãdos no drcuitO. E numa o 

reunião eles discutem por que não se usa componente 
nacional naquele circuito. Eles dizem que não podem, ou 
então, discutein a modifiCaÇão do cil-Cuito, para que se 
possa utilizar nele componente nacional. Então 8.iega-se 
que, para se fazer isto, vai f<izú ínvestióleiltos, 'e o pro~ 
duto dele não vai ser COmpetitivo. Bem se -discute até 
chegar a um termo·em que se consegue nacionalizar, sem 
aumentar desmasiado o custo do produto. E com isso 
tem-se o custo dos insumos importados para fabricar um 
produto, no País, de acordo com a possibilidade de mer­
cado que ele possa ter. Então, analisando-se tecnicamen­
te, sabe-se que aquilo é bom ou não. Corria lhe diSs-e, riéis 
atualmente estamos utilizando li dólares de insumo im­
portado, para fazer uma linha equivalente, que vale 380 
dólares. Se se resolver baixar istO para i O, -nós vamos 
conseguir, mas o custo deiã;- ao-Ii1Vés de 380, vai"S"ubir 
para 420. Então nós ficamos nos I i: t um meio-termo de 
estudo técnico--econômico- que nossos engenheiros fa­
zem. Então, é esse o critério, avaliadO- um por um. Ago­
ra, se o Sr. fizer a relação entre o custo do equipamento e 
o insuino importado, o sr. vai ter o índice de nacionali­
zação. Apenas o índíce de nacionalização -dá um iiem_re­
lativo, e nós trabalhamos com itens absolutos. Aqui, eu 
dei para a Comissão de Economia, Sr. Senador, uma re" 
!ação de todos os produtos por nós já analisados, com os 
respectivos conteúdos de nacionalização. Vou ler alguns: 
"Equipamento central privada de comutação PABX. 
mod. NAX, 22 SA, comutar caraCterísticas básicas de 
comi.Jtação CTA, valor FOB 402 mil dólares, primeiro 
ano: 18 mil dólares, ·segundo: 13 mil dólares, terceiro: 
10.695 dólares. Então o Sr. vê o índice de naciànaliz~ção 
dela é de 95%. Mas não quero saber destes 95%. Esies 95 
não significam nada paia miffi~O" qUe interessa ê liue eies 
estão importando 10 mil dólares, e eles podem ser merca­
do para a nossa indústria de insumos, aqui no Brasil. 

Eu só queria complementar. Sr. Senador, o Sr. é um 
industrial brilhante, e está acostumado a avalíar ba­
lanços de empresa. Existe um item nos balanços da em­
presa chamado custo d~ produção. f: exatamente_o que a 
empresa paga aos engenheiros, aos empregados, mãos­
de-obra indireta, energia elétrica, ínsumos importados, 
ou seja, o _custe> do produto. Não é o de venda, o de ven­
da vende-se por quanto sequei-, com 100% de lucro, etc. 
Se ag_ora o Sr. quiser iCJacionar o Custo de produção com 
as importações, Senador, o Sr. vai ter uma surpresa terrí­
vel. Experimente fazer isso como exercício. Não vou to~ 
car mais neste assunto, eu só dei a pista a V. Ex•. 

O SR. SEVERO GOMES -Mas de _g_ualquer lnanei­
ra, V. Sx' informa que os cTitérios são muito maiS ?O tis ti­
ficados, e a empresa não poderia realmente aceitar o seu 
conselho, porque não poderia justificar o índice-ae- na­
cionalização, pura e simplesmente, Pelo preço. Quer di­
zer, há critérios objetivos, s-ofisticados, técllicos ... 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG - Vou at6 falar 
como foi o caso: -~·Eu preciso apres~_nta_~ ~m projeto no 
órgão tal, você tem amigos lá? "Não, não tenho não". 
'"Você poderia tentar aprovar o meu projeto?" N~o, meu_ 
amigo, eu não faço isso, item você sendo meu amigo. 
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Agora, se você quiser, eu posso ajudá-lo a fazer o _seu 
projeto, o que é diferente. Mas.eu usar de minhu influên~ 
<:_i? para aprovar um projeto seu, você não pode contar 
comigo-". E ele então disSe~me:. ~'Bem, eu preciso, para 
entrar, te_r um projeto de_ índice de nacionalização de 
95%". Muito bem; você aumenta o preço, mantém os in­
SUplOS importados e aumenta o seu preço de venda, e as­
sim você obtém o índice de nacionalização que o Sr. 
quer." 

O Sr. está vendo- áqui? 

O SR. _SEVEROS GOMES ~-De qualquer maneira, 
V. S• informou que o Ministériotem órgãos técnicos pata 
avaliar .. 

- - - - -

O SI( SALOMÃO WAJNBERG- Nós temos os ór­
gãos- técn::ic_os do .M:inisterio para isso. 

O SR. SEVERO GOMJ;S-...:: Então o coDSclho não 
podl3ser Seguido, quer dizer, pura e simplesmente au­
meritar o preÇo, e emplilhar as autoridades, não é? 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- O que eu estou 
falando é a maneira de apresentar. Por exemplo, eu vou 
pegar aqui um outro equipamento, Para que o Sr. possa 
ter uma idéia, um equipamento altamente nacionalizado. 
Eu peguei um que importava lO mil dólares e tinha 95%, 
e c-om isto, no Ji' ano, ele vai importar isso, de acordo 
com o nosso plano- de nacionalização dele, e tem um 
índice de 95%. Agora vamos ver um aparelho telefônico. 

-Um aparelho telefônico, o preço dele é 10 a 50 d61ares;-e 
nós importamos, esse_telefone é de altíssiina tecnologia, 
então eles importam um pouco mais- esse eq~ipamen­
to vale 50 dólares, no caso, e ele importa 0,900, -ou seja, 
tem 98% de índice de nacionalização. A pessoa que vai 
fazer um trabalho técnico,. ou não posso, para mím, para_ _ 
o Sr. talvez, um equipamento com 95% de índice de na~ 
cíonaJizaçàO, e outro com 98%, é a mesma coisa. Para 
mim não é. Para rriim um é conteúdo de importação 11 
mil dóh1res, e -o outro 9 cents de dólar. Um signifiCa que 
posso dar trabalho para a indústria brasileira,_ e o_ outro 
signifiCa que nâo adianta nem Úabalhar, porq-ue dai, não 
vai sair nada. Então eu trabalho assim. Não é UO] critério 
de lei, é um critério particular de órgãos. Agora eu con~ 
venci o nosso Ministério a utilizãr isso. Estamos obtendo 
Bm-gran~de sucesso, tanto que eu tenho uma lista. Se esta 
lista cair nas mãos de um industrial fabricante,__ ele faz 
miséria, ela saberia, então, para quem e]~ poderia vender 
e por quan~9· ~ uma maneira de 'trabalhar, e ãssim eu 
a-mpllo, V. Ex• me entende? 

O SR. SEVERO GOMES- V-. S• comparou a dimen­
são de mercado de televisores, rádio receptores, mos­
trando que isso é realmente um mercado, a dimensão de 
uma grande indústria, e comparou com ã indústria de 

- ~ processamento de dados. Eu queria fazer duas obser­
vações. A primeira, evidentemente, haverá um número 
muito maior de compradores de televisores no Brasil do 
que de_ computadores. E, segundo, ~ã uma distinção. A 
indústria de televisores ou de receptores de rádio está 
rnuito ligada ao entretenimento do que ao problema 
mais profundo, muito mais ligado à questão nacional, do 
que a indústria de televisores, ligada ao divertimento. 
Isso aí _poderia indicar que nós estaríamos apenas preo­
cup<~do ... O usuário vai comprar suas _coisas, _vai us.ar os 
seus corilpu(Üdores, isso, aqui!Õ, -e o problema tecnológi~ 
co estaria, de uma certa maneira, merecendo uma preo~ 

_ ~upação menor, do _ponto de vista nacionaL Como se ti­
véssCln.os mais i~teress~- em satisfazer o aumento do nú­
mero de motoqueiros no Brasil, e o problema da pro­
dução da motocicleta, da sua tecnologia, fosse menos re-· 
lcYa.nte. Mas.tudo isso nos leYa para outro dado ofereci­
do, que é o _problema da __ queda das exportações. Mas 
V.S~ _informou que a queda das exportações das empre­
S<.IS n_aciQn.ais era menor do que a queda de exportações 
das empresas estrangeiras no Brasil. E mais ainda, os 

Sábado 2.8 0959 

cuidados que V .S• recomendava, mostrando que qual~ 
quer empresa multinactonal que seja sustada, por qual­
quer razão, amanhã ela "puxa o carro", e sai do Brasil, 
por causada constituição horizontal dela. Muito bem. O 
que eu quero chegar é o seguinte, é que vivemos num 
País que, amanhã, pode escolher política, que julgue da 
sua cgnveniência, dentro do debate interno, da elabo­
ração de um projeto nacional. Então se estas indústrias 
crescem, se desenvolvem, aparentemente, como disse V. 
S•, tudo é nacional- o que eu discordo profundamente 
e vamos dizer, constrangidas por qualquer circunstância 
podem pura e simplesmente_ sair, nós estamos realmente 
dentro de uma situação extremamente constrangedora, 
porque estaríamos perdendo o c_ontrole de um processo 
produtivo, na medida em que essas empresas têm o con­
trole estrangeiiq; usam uma tecnologia, sem evidente­
mente fazer com que ela possa se expandir, pelo seu pro­
cesso produtivo nacional. Então, nisso vem a questão da 
inforrriãtica. lnfdizmente, 90% da exposição de V. Si diz 
respeito à indústria de comunicações ... 

QSR. SALOMÃO WAJNBERG- Indústria eletró­
nica ... eu fiz uma análise. 

b SR. SEVERO ÓÜMES- É sobre a indústria deln­
formMica quC estou fazendo esta observação. O objetivo 
do ciclo proposto pelo Presidente da Comissão era o da 
indústriada informática. _E V.S• gastou 90% do seu tem­
po a respeito da indústria eletrônica, mas principalmente 
nas outras áreas. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Porque a indús­
tria de ínformâtica ê um segmento da indústria eletrôni­
ca. 

O SR. SEVERO GOMES - Estou plenamente de 
acordo. Pela natureza da indústria de informáticã, c-om 
relação à sociedade brasileira, é que é a grande questão 
polêmica de hoje. O que é que se pensa a respeito do fu~ 
turo, da sua importância com relação ao controle que 
possamos ter da nossa própria vida? No meio da confe­
rência, V. Ex• disse que tecnologia nada tem a ver com 
política. Eu tenho uma diVergência profunda com re-­
laç~o a isto. A tecnologia nasce, é produzida em função 
de fatores culturais, de projetos nacionais, de aspi­
rações ... não é à-toa que as eras tecnológicas estão mar~ 
cadas por políticas. Desde a era do bronze, do ferro, do 
átomo, da pólvora, tudo isso aí é tecnologia ligada direta 
a uma coisa que se chama poder nacional, e que portan~ 
to, elas não podem ser dissÇJciadas. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Eu fiz uma tese 
sobre tecnologia e pod.er nacional para Escola Superior 
de Guerra, e tive a honra de tê-la considerada- do meu 
grupo ela foi adotada - e o meu grupo foi escolhido 
como a melhor tese- sobre esse assunto. Terei o mãximQ. 
de prazer de envíã~"lhe_ Uma :ópia dela. 

O SR. SEVERO GOMES...:. Muito obrigado. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Eu quero falar 
também, que pessoalmente, eu gosto de sua posição, 
porque eu sou engenheiro de projetos. Quantos maiS 
projetos se fizer no Brasil eu ganho. Agora, uma coisa 
são os meus interesses pessoais. O que quero dizer é o se­
guinte: eu-ilão sou_ político e decisões polítlcas têm que 
ser tomadas pelos Srs. Os Srs. é que têm que decidir, se 
projetos de televisão tê:m que ser feito com projeto nacio­
nal ou não. Se for com projeto nacional, vai custar mais 
caro, e a popul;.~ção não vai ter. Essas decisões são políti­
cas. Eu vim aqui mostrar números. Falei em informática, 
porque a opemção de produção de informática é uma 
operação industrial da eletrônica. Agora, informática é 
muito mais do que isso. Informática é a utilização destas 
máquinas, é o uso delas. A fabricação delas não valem 
nada. Não sou cu para fal:.~r aqui, nós temos ali o Dr. 
Azevedo, que é um grande usuário, e sabe disso melhor 
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do que eu. A máquina de informática é uma- rriâ(fUina 
sem função definida. O programa é que a faz se moVi,;. 
mentar, de acordo com que o Sr. deseja. Então produzir, 
pegar um circUito impfesso, pegar um bocadinho de cir~ 
cuito integrado e botar um analfabeto para soldá-lo, não_ 
signifiCa- nada. Eu vou lhe contar como é que o pessoal 
da EMBRATEL ganha dinheiro à noite, depois do expe­
diente. Eles ganham muito pouco os engenheiros lá. 
Gente brilhante, ganhando salários vis. Esse pessoal, 
para sobreviver, todas as noites, quaildo chegam em ca­
sa, eles montam seu micrinho, eles compram os seus inte­
grados na loja, compram o circuito- impresso, soldam 
tudo e pronto. Isso tem mérito? Mérito está na progra­
mação, no software. Não se tem que diferenciar entre a 
finalidade e a fabricação. O interesse é usufruir, e não 
fabricar. Interesse é chupar, não é plantar laranjas. 

O SR. SEVERO GOMES- É a tese dos motoquei­
ros. Quer dizer, o que interessa é, andar em motocicletas 
e não produzi-las. Quer dizer, o que importa para nós ê 
dominarmos esta tecnologia. Nós tivemos um retrocesso 
no Brasil e desenvolvemos industrialmente, sem termos 
capacidade de geração de tecnologia. Está aí o acordo 
atômico. O que fez a Argentina com a sua tecnologia nu­
clear? Ela a desenvolveu internamente e hoje ela a domi­
na. A mesma coisa, nós deveríamos cuidar para defender 
esta indústria informática;-tãO ligada ao nosso futuro, à 
nossa segurança nacional, e é um projeto que venhamos 
ter com relação ao Brasil. Infelizmente o Brasil não tem 
projeto nacionaL V. Ex• fez referência aí à E~cola Supe-' 
rior de Guerra e como conhece seus textos, poderá verifi­
car que não existe projeto nacional nenhum. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Só que aqui, na­
Escola Superior de Guerra, eu estava como Cidadão bra­
sileiro, e podia colocar livremente as minhas idéias, por­
que ela é uma escola fantástica, e vai procurar no cérebro 
dos brasileiros as posições para tomada de uma política. 
Então eu col<ibore1 Como um cidadão_brasileiro. AQui es­
tou como representante_executivo do Governo. E o que 
eu tenho que dizer é o segtiínte: eu estou colocando fatos 
e decisões políticas que têm que ser tomadas pelos Srs. 
Eu apenas apresento números. Eu, pessoalmente, sou 
simpático a esta colocação. Eu quero ter mais empregos. 
Agora, a Sr• que tem que ver os aspectos sociais, a sr• é 
que tem que ver a situação da empresa brasileira, os as­
pectos de _exportação. Não é a posição minha. Por favor, 
o Sr. está me obrigando a tomar uma decisãq, ou tomar 
uma posição poHtica, quando não sou ísso. -

Eu aqui sou Um empregado do ExecutiVo e talvez emw 
pregado direto do Legislativo. Eu estoU aqüi Para execu~ 
tar. 

O SR. SEVERO GOMES- Eu tenho a iri1.pressão de 
que se V. S• atentasse para suas próprias palavras, havew 
ria de concordar que em toda a sua expos1Ção eStáifuplí­
cito um projeto ligado a uma forma de apropriação de 
tecnologia, as considerações até com relação ao proble­
ma de Joint venture ou de empresas nacionais ou multi­
nacionais, que sã:o pouco relevailteS para v.-su é p-rea-: 
so lembrar que V. s~ mesmo lembrou um aspecto impo-r­
tante, que são chamados os acordos por debaixo do pa­
no. E daí a imp0rlâi1eia que damos aqui, no CongreSsO, 
à questüo dasjoint ventures na área da informática. E tow 
dos nós sabemos que não basta ter 51% das ações ou 
60%. t preciso saber quem é realmente _que toma as_ deci­
sões. Como é que se controla a tecnologia e quais são os 
acordos de acionistas. 

Eu mesmo participei de um cem n__úmero de acordos de 
acionista no País, em que nós tivemosjoint ventures, em­
presas estatais brasileiras com estrangeiras, onde os 
acordos de acionistas pura e -simplesmente deixaram o 
controle absoluto da vida dessas empresas na mão dos 
sócios mjnoritâdos estrangeiros. Quer dizer, o proõlem:a-­
de ter maioria de ações é frrclevante, na medida em que 
tenhamos os 2 componentes, um que é quem é-que f orne-

ce a tecnologia? Quem é que controla o processo produ­
tívo?- E segtiOdo, quãis são os termos destes acordos de 
aciorlístas, Que na verdade, transformam qualquer joint 
ventures apenas em coisa, nôs- ainda ajudamos a capitali­
zar uma empresa controlada pelos estrangeiros, não é? 

O_SR._SALOMÃO WAJNBERG- Quer prOjetar a 
estratégia do GEICON para criação de uma indústria 
brasileira? 

Sr. Senador, eu vou citar aqui um caso, V. Ex• sabe, 
naturalmente, que eu milito nesta indústria há 22 anos, 
cheguei a Santa Maria, no Rio Grande do Sul, para a 
instalação de equipamentos de microonda, fabricados e­
desenvolvidos no Brasil, antes da estrada de rodagem. 
Eu vi montes de arroz à beira da estrada apodrecendo, 
por falta de comunkaÇões-c-om mercados; eu cheguei a 
Santa Maria antes da estrada de rodagem, orgulho-me 
disso, tenho calo nas mãos, subi em postes, fiz equipa­
mentos, nacionalizei, e elegi Governadores indiretamen­
te. O Peracchi Barcellos foi eleito na ocasião, pOr causa 
dO sistema que nós implantamos, eu, como engenheiro­
operãrio e ele como político. 

Fuf um dos elementos que criou essa política de nacio­
nalização. Quem conhece e milita nesse setor, sabe disso, 
porque eu flunc.a cheguei a uma empresa dessa, multina­
cional, quando eu trabalhei, a mais do que chefia da 
seção. Quando eu fui trabalhar fora do Brasil, é que des­
cobri que eu era tão bom ou melhor que os estrangeiros. 
Quero dizer que é por causa disso que nós criarrios o 
CPqD, foi por causa disso qüe nós cdariios a FUCAP, e 
eu tenho trabalhado no fortalecimento de uma indústria 
eletrônica naciánal, de uma tecnologia biasileira, no 
caso de uma capacitação tecnológica. Só qUecex~tste ·aqui­
uma pequena diferença: tem gerite que, para fazer uma 
coisa, se machuca tanto, sempre apl-ende em função dos 
erros anteriores. Geralmente, a gente _aprende que fogo 
queima, (j_uandÓ pÕe -a mão no fogo. Outras vezes, pes­
soas mais inteligentes, aprendem as coisas no livro, 11ão 
precisa tentar experimentar. Vou citar aqui um caso de 
uma empresa ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Nós te­
mos mais dois oradores inscritos, e a h_?ra está avançada. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Tenho o caso de 
uma empresa chamada Equipamentos Eletrôriic_o"s, em­
presa 100% nacional, que apesar de ter contratos com a 
Marinha, com o Exérdto e--co-m-a AerOnãúffc·a;·nunca 
conseguiu produzir nada. Porque ela, ao desenvolver tec­
nologia, fazia um produto, tudo que fazia era resultante 
do erro anterior. A coisa chegou a tal ponto, que uma 
vez uma patrulha- eu não me lembro de que Força Ar~ 
Toada- chegou lá e tirou todos os bens da empresa, eles 
não entregavam nada. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Tem 
mais dois oradores, ainda. 

O SR. SEVERO GOMES - Eu não tenho questão 
nenhuma a apresentar. Sr. Presidente, apenas eu queria 
lamentar uma pequena observação do conferencista, 
quando informou que o- Presidente da ÃBICOMP não 
compareceu aqui por ter medo de debater com ele. Eu 
acho que, justo ou injusto, foi o alto apreço de V.~· que 
provocou uma apreciação tão deselegant~. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo 
a palavra ao Deputado Luiz Fayet. 

O SR._ LUIZ F A YET -- Eu tenho observ_ado nessas 
discussões sobre a questão de indústria eletrônica envol­
vendo fundamentalmente informática, eu t~ve uma exPe­
riência na área exs:cütiva muito grande. NQs temos uma 
divergência semântíca muito forte que provoca, muitas 
vezes, conflitos de entendimentos. Eu gostaria de fazer 

Abril de 1984 

uma colocação para esclarecer aqui. Eu entelidi a sua po­
sição com relação a de que tecnologia não deve ser políti­
ca: no seu entendimento tecnologia, evidentemente, deve 
ser um dos dados, somado a outros, conjugado com ou­
tro_s-formam a_decisão política. Então, talvez essa confuw 
são terminológica é que tenha provocado isso. No fun~ 
do, eu entendi a sua colocação como a do Senador Seve­
ro Gomes, que são absolutamente compatíveis. 

O SR: SALOMÃO.WAJNBERG- O qu·e eu quis fa­
lar, Deputado Fayet, foi o seguinte: uma empresa não 
desenvolve a tecnologia pelo simples prazer de desenvol­
ver tectrologia. Ela desenvolve tecnologia quando a po­
sição dela n_q fl'!_ercado estã e_m perigo, então, ela vai op­
tar, ela vai fazer un1 cálculo, verificar o que é mais-carÕ~ e 
o que ela pode fazer com menos tempo para se recuperar 
no mercado_: d~envolver a tecnologia, comprar a teCno­
logia, ou adaptar a tecnologia. No primeiro CãSo", desen­
vol~er a tecnolo!tia, é pelo que eu torço, porque eu sou 
engenheiro: e eU vendo a tecnologia, eu vivo disso, De- _ 
pUta dO. N~ seguildoeaso, pode ser que eu, deserlVolven~ 
do essa tecnologia, tendo capacitação, eu atraso tanto a 
empresa, que_ quando ela chega no produto, ela chega 
tarde. Eu tiabalhei num projeto na Bélgica, nut!J equipa­
mento de microondas levou 15 meses para terminar. 
Como os alemães fizeram um projeto semelhante em 14 . 
mes_es, os alçmãe!;i. "passaram a perna" nos belgas e eles 
perderam todos os investimentos. Eu partiCipei -desse 
projeto. Tanto que eu quis falar que a decisão que a em­
presa toma de desenvolver ou não tecnologia, é em 
função da posição econômica dela e do tempo disponível 
para ingressar no mercado. Eu, pessoalmente, quero 
tudo que seJã-teêriOlogia para o meu interesse particular. 
Agora, uma política tecnológica tem que ser feita levan­
do em conta os parâmetros econômicos da Nação e, 
quem tem que decidir são V. Ex•s e não eu. V. Ex•s é que­
têm os. enfoques sociais do País. Eu sou um técnico e sou 
ótimo nesses números, posso-lhe ajudar, por isso é que 
eu estou falando aqui. V. Ex• talvez esteja querendo que 
eu resolva os problemas tecnológicos do Brasil. 

O SR. SEVERO GOMES - Absolutamente, não foi 
esse o meu propósito. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG - O Senhor me 
permite concluir? 

O SR.. WJZ FAYET- A minha grande dúvida é a 
respeito do problema qu-e -talvez aq-ui não tenha sido Ob­
jeto- específico de sua apresentação, mas, a par deta, eu 
gostaria de ter uma informação. Nós sab~mos que os 
segmentos da eletrônica é um dos campos do desenvolvi­
mento industrial que tem tido o maior avanço nos illti­
mos tempos. A partir da Segunda GUerra Mundial nós 
tivemos umã verdadeira explosão na tecnologia eletróni~ 
ca. Evidentemente, que essa explosão, como alguns 
exemplos citados por V. S•, demandam grandes investi­
mentos, e conseqaentemente, recursos humanos, recur­
sos téC-nicos que eu não sei se estariam ao alcance de um 
País como o Brasil. Então, eu gostaria de fazer uma per­
gunta: na sua avaliação, tendo em vísta o seu conhecí­
mento de_ssas questões, o Brasil teria -condições financei­
ras, e-recUrsos humanos, teria base técnica e tecnológica 
para competir, em termos internacio-n-ais, no desenvolvi­
mento de tecnologia eletrônica, ou para o nosso modelo, 
fundamentalmente, em função das nossas necessidades 
globais, seria nlelhor alternativa fazer investímentos nes­
se campo, ou nós, como solução alternativa, deveríamos 
procurar repetir talvez o modelo japonês ou alguma coi­
sa -semelhan-te -e tentar baratear o custo para a Nação 
brasileira, colocando à sua disposição esses elementos_ 
básicos da indústria eletrônica, e utilizando os recursos 
escassíssimos, que nós pensamos que dispomos, em ou· 
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tras alternatiYas de produção, como por exemplo, a pro­
dução de alimentos? -

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Eu ia falar- i;so 
Sr. Deputado, porque eu pessoalmente, faço votos que~ 
gente invista tudo no Brasil, em peSquisa e desen\éolvi­
mento de eletrônica. Afinal eu vendo isso, e os engenhei­
ros vendem isso. Outro dia, eles fiZeram umã. passeata na 
Avenida Rio Branc_o por causa dos baixos salários e falta 
de emprego; evidentemente, que eles são meus colegas e 
eu sinto simpatia por eles. Agora eu não posso ser cego 
ao ponto de ignorar as prio-ridades nacionais, por causa 
disso que eu digo, isso é uma decisão política, e se for mi­
nha, vai ser tecnológica, porque eu vou ser egoístà ... 

O SR. LUIZ FAYET -0 Brasil fem recursos finan­
ceiros e humanos e base técnica -e -teCnolÓgica ... ?-

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Não exiSte isso, 
porque o mercado mundial como o Sr. verificou. é de 
250 bilhões de dólares. Os investimentos em pesquisa C 
desenvolvimento no muõdo variam de 3 a 4 do valor do 
mercado mundial. Daí o Sr. pode ter urna idéia de quan­
to se investe no mundo em pesqUisa de desenvolvirrienio. 
Agora, há necessidade de se fazer pesquisa e desenvolvi­
mento na preparação de nossos recursos humanos no 
Brasil; tem que haver. Agora, eu não digo que, necessa­
riamente, esses projetos tenham que- sei "utilizados Obrl~-­
gatoriamente em produto industrial, porque, muitas ve­
zes, se eles forem utilizados em produto industrial, ele 
pode tirar o nosso produto fora da jogada, mas que tem 
que ser desenvolvido em laboratórios, tem que se prepa­
rar recursos humanos, tem que se manter treinamentos e 
fazer desenvolvimento, sem dúvida nenhuma. Agora,. 
aplicar aos produtos, tem que haver conveniência econÔ­
mica. 

Nós, no setor de telecomunícações, acãbamoS- de de-­
senvolver um produto de multiplex. Numa primeira eta­
pa, esse produto está mais caro do que o produto fabri­
.cado pelas empresas que_se utilizaram de projetos do ex­
terior. Agora, é _que está diminuindo o. valor, mas quan­
do acabou de_.diminuir o valor, nós sabemos fazer uma 
coisa muito melhor. Então, nós estamos nuiTia dúvida: 
vale a pena investir, novamente, para ter um produto 
melhor? Nós já sabemos fazer, mas vai custar mais caro, 
nós vamos despender mais para ter menos. Então, Depu- -
tado, eu diria que é uma questão de política, o _qué os 
políticos, decidirem, a direção, ou os executivos chefes 
do Brasil nós vamos fazer. Eu, pessoalmente, tenho a mi­
nha posição: sou a favor da tecnologia, eu vivo disso. Eu 
não posso ser egoísta, a ponto de exigír que ·tOdo o -di­
nheiro seja colocado em cima de pesquisa eletrônica em 
detrimento da alimentação. Eu estou vendo a minha em­
pregada em casa, que ganha um salário míiliritO, e vive 
do que eu como. A minha empregada ganha o suficiente 
para comprar dois maços de cigarros por dia. -

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo 
a palavra à nobre Deputada Cristina Tavares. 

A SR~ CRISTINA TAVARES- Sr. Presidente, Pro-­
fessor Salomão, cheguei atrasada e não pude apreciar 
possivelmente a parte mais interessante da sua expo­
sição, que seria a difereriça estratégica entre tecnologia 

·de informática e tecnologia dos entretenimentos. De ma­
neira que eu vi aqui uma exposição muitO rica do ponto 
de vista da importância estratégica e da diferença entre 
uma tecnologia do_ entretenimento. 

Evidentemente, o preço da televisão nos Estados Uni­
dos deve ser mais barato do que ·na· Brasil, e isso para 
mim não tem grande preocupação; eu me preocupo mã"iS. 
com o preço do feijão no Brasil. Lamento mesmo que os 
brasileiros consumam a televisão mais ca"ra, m<is Janiento 
mais qUe nós não temoS uma ·tecnologia de agricultura-
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apropri:1da para o semi-árido, essas questões para as 
q_oais nós não temos, investimentos. 

De maneira que a minha ausência do princípio de sua 
exposição, seguramente, que o Senhor fez diferenciação, 
de um lado, a informática _como indústria estratégica 
para o desenvolvimento e para a soberania de um país, e 
por outro -lado, o consumo de televisão, de tel~fones, de 
telefones sem fio, de entretenimento. Eu me vejo prejudi­
cado de apreciar porque, na verdade, o Senhor fez uma 
exposição muito interessante, e_~s interessant~ ai!_lda 
do que no Senado federal seria na Universidade onde as 
pessoas quisessem aprender marketing de telecomuni­
cãções, mas para decisõ:es políticas, a parte que eu vi _foi 
mUito pobre. Apenas eu quero dizer que cada vez que se 
fala no modelo de desenvolvimento japonês, mais me 
fascina essa questão de deixar as empresas multinacio­

Jlais desenvOlverem 25 milhões em pesquisas tecnológi­
cas e usar 5 milhões, e fazer a coisa melhor do que a çiela, 
achO que ~ssc mod_elo pode nos l~v~r a algum lugar. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- DeputadaÚisti­
na, senti muito a sua ausência no iriicio da exposição, 
porque eu sei ser a senhora uma pessoa que trabalha com 
o coração; e quer o bem para o Brasil, talvez lhe faltem 
os dados. e foi por isso que eu lamentei a sua ausência 
aqui, porque eu sei que a Senhora dedica a esta Casa 
todo o seu esforço ... 

1\ SR• CRISTINA TAVARES- Esse tal de "explo­
de_ coração" eu não estou muito a fim não, quer dizer 
que ... 

O SR. SALOMÃO W'AJNBERG- Deixa eu respon­
der senão eu me perco, Deputada. Eu diria o seguinte: A 

_&nhora.se lembra que eu disse que cheguei a Santa Ma­
ria, antes da estrada de rodagem, e encontrei um monte 
de arroz pela estrada, porque o pessoal não sabia como 
vender. Eu também já fui a Tabatinga, no interior da 
Amazônia, inaugurar uma estação de satélite para meia 
dúzia de brasileiros, que nào tinham aonde cair morto, 
não tinham d.e on_de _chamar um médico; e essa _turma, 
hoje em dia, está ligada às comunicações que desenvolve­
ram toda a economia nacional. Agora, eu pergunto uma 
coisa à Senhora: vá a uma favela e págunte a um pobre 
favelado o que que_ele quer, se é uma televisão ou um 
computador. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Eu preferiria'pef­
guntar s_e ele quer uma televisão, ou se ele. quer emprego 
e tra_balho ... 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Gf:rãlinf:nte, ele 
quer primeiro um telefone, depois o televisor, e depois 
ele, se tiver tempo, vai brincar de joguinho Atari. 

A SR• CRISTINA TAVARES -Se tiver saúde, e se 
ele tiver educação ... 

O SR. SAlOMÃO WAJNBERG- EÚ falei na parte 
tecnológica, primeiro, ele quer comida e saúde, porque 
senão ele vai entrar em cima do supermercado ... 

A SR• CRIS"IINA TAVARES.- Aí é·que V. S• faz 
uma confusão, que me parece grave: perguntar ao cunsu­
midor se ele quer um computador, se ele quer um telefo­

-ne ou um tele'lisor, isso não ê uma pergunta séria. O que 
é séií~ é pérguntar sea Nação, para se!- Umã Nação sobe-

~ rana, precisa de uma indústria nacional e um domínio 
tecnológico do computador, da informação do poder e 
não entupir _a Nação de televisões coloridas. 

o SR. SALOMÃO WAJNBES,G- -Concordo com a 
Senhora, mas antes, ela precisa _estar viva, antes ela pre­
cisa comer. 
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A SR.~ CRISTINA TAVARES- V. Ex.•nao falou de 
tecnologia de agricultura, e eu não fui convidada aqui, 
para desenvolver este assunto. De maneira que eu quero 
fazer mais uma observação, quando deseleganternente, 
ou sem provar, apenas fazendo ironia- e eu até aprendi 
com o Senador Roberto Campos, que essa é uma manei­
ra civilizada de se falar- que os dados da DIGIBRAS 
são confiáveis, porque são governamentais. Eu tenho al­
gumas dúvidas sobre os dados do BNCC, da CAPEM I, 
enfim, nós temos uma longa tecnologia de conhecimen­
tos de que os dados ofidais do Governo, que aí está e 
que V. S.' está aqui represenüindo ... 

Bem, eu prefiro ficar com os dados da ABICOMP, e 
além de ironês; nada foi acrescentado para esclarecer 
este assunto. Lamento também ter ficado até ás13 horas 
e 38 minutos, pensando que teria vindo para a Comissão 
de Economia do Senado Federal para discutirmos a 
questão estratégica da importância da indústria nacional 
de infoTmãtica, recebi uma bela aula, mas não teria dis­
pOnibilidade sequer de tempo para assistir uma bela aula 
sobre telecomunicãc;ões .. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Bem. Deputada, 
eu _fico muito satisfeito com a sua presença. Eu sei que a 
senhora é uma pessoa bem acionada, faltou-lhe dados. A 
Senhora vai ter os dados. Quanto à veracidade dos da­
dos, eu troux.e_aqui 6 eng~nheiros, estão à sua disposição 
para analisar os -detalhes. Outra coisa que eu queria falar 
é que eu não posso falar de política, ilão devo falar de 
política, eu soLi um teCnocrata, a política e decisões palf­
tic"as cabem ao Congresso e aci- Executivo de alto nível. 
Fui convocado aqui e vou ler as palavras iniciais enquai:t­
to a Senhora não estava. A primeira coisa que eu falei 
aqui foram as seguintes palavras: eu reconheço que o 
Congresso é que deve decidir isso. Aí o meu respeito que 
eu tenho ao Congresso, e nem quero dizer que a minha 
palavra seja correta, é um enfoque que a gente tem, enfo­
que de tecnocrata, sem a grande visão ampla nacional, 
social, que a senhora e outros Deputados têm,já qUe são 
representantes de diversas regiões. Só sei de uma coisa: 
uma vez eu estive lá, em Caruaru, estive em Tabatinga e 
posso dízer: São Paulo não é o espelho do Brasil. 

Vamos aqui fazer um diagnóstico econômicc­
industrial do setor eletrônico brasileiro, comparar o de­
sempenho industrial dos dh:ersos setores nacionais do 
exterior. Eu _vim para falar sobre produção industrial, es­
tou aqui para analisar fãtos do setor eletrônico e Jlão 
político, eu vim aqui dar o meu subsídio como técnico e 
não vim aqui para falar de política. Se eu decepcionei a 
Senhora, eu peço perdão, depois do eJ.:pediente estou à 
vontade para conversar, mas nada oficialmente. 

Muito obrigado. 

O SR. PR ESIDENT_E (Roberto Campos) - Com o 
avançar da hora eu acho que não há mais lugar para de­

- bates, e gostaria de resumir o que foi dito, mas me limita­
rei apenas a uma observação: segundo as indicações do 
Dr. Wajnberg_ existem a rigor três modelo~: modelo de 
telecomunicações, que é modelo misto, 51% do capital 
nacional, modelo de radiofusào, que é modelo livre a to­
das as misturas de capital e modelo de imfonpática que é 
modelO--de, nacioiiãJização compulsória. Segundo os da­
dos dele, os preços de equipamento de telecomunicação, 
modelo misto, no Brasil são 10 a 20% superior a dos mer­
cados internacional, no caso de radiofusão sào menos 
40%, produto nacional é mais barato; no caso de infor­
m-átjca, Segundo os dados dele,· o preço de micro ê de 
400%, o preço internacional, o preço de mini 250% c: o 
preço do periférico 300%, sem coinentários. 

O SR. SE_VEJ3:9 GOMES- V. Ex• permite uma pala­
vra· final? 

Eu queria lerribrar que o conferencista fez todas essas 
observações e atribuiu o nível dos preços exclusivamente 
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à dimensão do mercado e não e anépcia das empresas, 
quer dizer, realmente a dimeriSão do mercado nacional é 
pequeno, quer dizer, a alternativa para V. Ex•. talvez fos­
se não ter indústria nenhuma e importar mais barato dos 
Estados Unidos. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Camp-os) --A alter· 
nativa é ter fildUstrias mistas, que possam servir--ao mei­
cado de exportação, como se faz em todos os paíseS i:j_ue 
têm uma dinâmica de informática racional. 

Está encerrada a reunião. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
4• Reunião, realizada em 11 de abril de 1984 

Ãs nove horas e trinta minutos do dia onze de abril de. 
mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala da Coritis_são, 
sob a Presidéncía do Sr. Senador José Fragelli, Presiden­
te em exercício, reúne-se a ComiSsão de Constituição_ e 
Justiça com a presença do_s_Srs. . .Senadores He!vídio Nu­
nes, Aderbul Jurema, G_uilberme Palmeira, Passos Pôrto, 
Benedito Canelas, João Calmon, OctáVio Cardoso, Al­
mir Pinto e HélíO GueiroS. Deixam de comparecer, Por 
motivo justificado, os _srs. Senadores Murilo Badaró, 
Martins Filho, Carlos Chiarelli, Carlos Alberto, Mar­
condes Gadelha, Amaral Furlan, Odacir Soares, José Ig­
nácio, Pedro Simo_n e Enéas Faria. Havendo número re­
gimental, o Sr. Presidente em ex.ercicio, declara abertos 
os trubalhos e dispensa a leitura da Ata da Reunião ante­
rior, que é dada como aprovada, A seguir, passa-se a 
apreciação das matérias cQnstantes da pauta, na ordem 
determinada pelo Sr. Presidente em exercício. Item 2: 
Projeto de Resolução _n\' O I, de 1984, que modifica o arti­
go 392' d_o Regulamento Administrativ() do Set:tado_ Fe­
deral, aprovado pela Resolução n9_ 58, de 19_72~Relator: 
Senador Pas.sos Pôrto. Parecer: favorável, p9r constitu­
cional, jurídico, regimentul, de boa técnica legislativa e, 
no mérito oportuno e conveniente. Posto em discUSsão o_ 
parecer, o Sr. Se_n_ador_Helvídio Nunes solícita vista, que 
é defirida pela Prcsidénciu~ Item 3: Projeto de Lei d_o Se­
nado n9 32, de 1984, que reajusta os atuais valores de 
vencimentos e proventos ôos servidores ativos e inativos 
do Senado Fed.erul, bem assim os das pensões, e dá ou­
tras providências. Relator: Senador Passos Pôrto. Pa_re­
cer: favorável, por constitucional ejurfdico. Não haven­
do discussão, o Sr. Presidente em exercício põe em vo­
tação o parecer, -que ê aprovado por unanimidade. Item 
4: Projeto de Lei do Senado n9 3 [8, de 1980- Çornple­
mentar, que introduz alteração na Lei Compleffientar n\' 
li, de 25 de maio de 1971, que instituiu o Programa de 
Assistência ao trabalhador rural. Autor: _Senador Nelson_ 
Carneiro. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: 
contrário, por inCOnstitucionril. Não havendo discussão, 
o Sr. Presidente em exercido põe em votaçãO o- parecer,­
que é aprovado por unanimidade. Item 5: Mensagem n? 
182, de 1983 (Mensagem n9 353, de 1983, na origem):Do 
Senhor Presidente da República, encaminhando à apre­
ciação do Senado Federal, propo!lta do Senhor Ministro 
para Assuntos Fundiários, de reassentamento de ex­
ocupante das áreas indígenas, através da alienação de 
terras de domínio da União, situada na Reserva indígena 
de Parubure, no Estado de Mato Grosso. Relator: Sena­
dor Benedito Canelas. Parecer: favorável ao __ Projeto de 
Resolução da C_Qrn_i_ssão de Legislação Social, com a 
Emenda n\' 1-CCJ, que apresenta, Não havendo discus-_ 
são, O Sr. Presidente em exercfci.o põe em _discussão opa­
recer, que é aprovado por unanimidade, Item 7: Mensa­
gem n'i' 47, de 1984 (Mensagem n\' 41, de 1984, na ori­
gem). Do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizado o Goveruo 
do Estado de S_~rgipe, a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 1.008.430._030,00. Relator: Senador Passos 
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Pôrto. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico_,_ 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente eiTI exerc~c_ig 
põe em votação o parecer, que é aprovado por unanimi­
dade. !_tem 8: Mensagem n? 28, de 1984:_(Mensagem n? 
fi, ~e_ 1~84, na origem). Do Senhor Presidente daRe­
PúbliC<l, submetendo à aprovação dO Senado Feàefiii, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Betim (MG), a 
contratar operação -de crédito no valor de CrS 

_ 4.358.397.295,00. Relator: Senador Passos Pôrto. Pare­
xr: favorável, por constitucional ejurfdiCo. Não haven­
do discussão, o Sr. Presidente_ em exercício põe em vo-
1ação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
9: Projeto de Lei da Câmara n9 71, de 1983 (!;,rojeto çle 
Lei n9 2.1 56-B/79, na Câmara dos Deputados), que alte-­
ru o artigo 459 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de J9 de maio de 
1943, qu_e dispõe sobre o pagamento de salários. Autor: 
Deputado Mendonça Neto. Relator: Senador Adeibal 
J'urcma. Parecer: favorável, por constitucional e jurldico. 

·Não havendo discussãO, o Sr. Presidente em ex.ercício 
põe em votação o parecer, que é aprovado por unanimi­
dade, Item 10: Projeto de Lei da Câmara n? 19, deJ983 
(Projeto de Le-i_n9 4.281-B/81, na Câinara doS Deputa­
dos), que di~põe sobr.edados que devem constar de notas 
fiscais e conheciméotos de transporte para comprovação 
da entrega de mercadorias. Autor: Deputado R.UY Côdo. 
Relator: Senador Guilherme Palmeira. Parecer: favorá­
vel, por constitucional e_jurídico. Não havendo discus­
são, o_Sr. Presidente em excretei o põe em votação o pare_­
cer, que é aprovado por !lnanimid~de: Item 13: Projeto 
de Lei da Câmara n9 95, de 1983 (Projeto de Lei n9 2.580-
B/80, nu Câmara dos Deputados), que-modifica dispoSi­
t64, e 
6.435, de 15 de julho de 1977; dispondo sobre Corretores 
de Seguros. Autor: Deputado Florim Coutinho. Relator: 
Senador Guilherme Palmeira. Parecer; favorável,_ por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente em exercício põe em votação o parecer, que é_ 
.aprovado por unanimidade. Item 14: PrOjeto de -Lei da 
Câmara n9 169. de 1983 (Projeto de Lei n? 5.043-B/81, na 
C;lmara dos Deputados), que assegura--ao servidor públi­
co o direito de afastar-se d.e seu c_ar_go ou função, durante 
a campanha eleitoral, sem prejuízo de vencimentos e 
vantagens, introduzindo modificaÇão no Codigci Eleito­
.ral. Autor: Deputado Edson Vidigal. Relator: Senador 
Helvídio Nunes. Parecer: favorável, por constitucional e 
ju-rídico, e no mérito, oportuno e coiiveili:erite, Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente em Exercício põe em 
votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 15: Projeto de Let"du Câmara rlç 255, de 1983 (Pro~ 
jeto de Lei n9 301-D /83, na Câmara dos Deputados), que 
r::evoga e altera dispositivo da Lei n9 6.6~0, de 17 de de­
zembro de 1978, que define <!S cr!m~~ con!ra a seguranç~ 
nacional, estabdece a sistemática para o seu processO e 
julgamento, e dá outras providências. Autor: Deputado 
Jorge Carone. Relator: Senador Helvídio Nunes. Pare~. 
cer: pelo arquivamento do Projetei. Não havendo discus­
são, o Sr. Presidente em exercício põem em votação opa­
recer, que é aprovado por unanimidade. Item 16: Projeto 
de Lei do Senado n9 192, de 1983·Complementar, que 
acrescenta dispositivo à Lei Complementar n9 26, de li 
de setembro de 1975, que unificou o PIS-PASEP, para o 
fim d_c determinar que os- trabalhadores desempregados 

·não _sejam exch;~-ídos do direito à ret_irada_ a!!-ual prevista 
no § 39 do arti_go 49. Autor: Senador Nelson Carneiro, 
Relator: Senador Hclvíd_io Nun_es_..._Parecer.; favorável, 
por constituCional e jurídico, com as Emendas n9s I e 2-
CCJ, que apresenta. Não havendo djscu.ssiLQ.J> Sr. Presi­
dente em exàcício põe em votação o parecer, que é apro­
vado por unanimidade. Item 23. Projeto de Lei do Sena­
do n? 228, de 1980, que dispõe sobre o exercício da pro­
ti_ssUo de.. fotógrqfo. Autor:_ Senador Lázaro Batboz~. 
Relutor: Senador Adcrbal Jurema .. P<,~.recer: .favon'wel, 
por constitucional e jurídico. Não havendo dis_cussão, Q 
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Sr-. Presidente em exercido_ põe em votação_o- p·arecer, 
que é aprovado por unanimidade. Itern 24. Projeto de 
Lei do Senado n9 225, de--1983, que cria, c regula a apli­
caç::io_ pela censura Federal, o Certifie<~do_ de Liberação 
Restrita, e dá outras providências. Autor: Senador MLiri­
lo Buduró. Relator: Senador Helvídio ·Nunes~ Parecer: 
favorável, por constitucional e jurídico. Não havendo 
discussão. ô Sr. Presidente em exercíciO--põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimid<1de. Item 29: 
Proje_tQ de Lei do Senado n? 136, de 1983, que autoriza a 
"delegação de ati.vidade de Previdência Social e empresas 
-privadas. Autor: Senador Roberto Campos. Parecer: fa­
vorável, por constitucional e jurídico, com a Emenda n9 
1-CCJ, que oferece. Po,'>tO em discussão o- parecer, o Sr. 
Senador Benedito Canelas solicita a palavra, c propõe a 
Comís-sào, que sejam enviad<1s cópias do Projeto e do re­
latório do Sr. Senador Aderbal Jurema, ao Miriis-téiio da 
Previdência e Assistência- Social, no intuito de que ele 
sej;J __ OU\'ldo sobre a conveniência e a oportuilíOãde do 
Projeto, O Sr. Presidente em exercício põe em votação a 
proposta oral do Sr. Senador Benedito Canelas. que é 
aprovado por unanimidade. Item 35: Projeto de Lei do 
S~i1ado n"' 138, de 1980, que isen-ta de impostos federais, 
estaduais e nlunicipaí!l õS ingrêssos para espetáculos de 
artes cênicas. Autor: Senador José Sarney. Relator: Se­
nador Aderbul Jurema. Parecer favorâvet._ por constitu­
cional C jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presiden­
te em e>;ercicio põe em votUçào o parecer,_ que é rejeita­
do. A presidência designa o Sr. Senador Passos Pôrto 
pâra relatar o vencido, quanto a constitucionalldade, 
Item 36: Projeto de Lei da Câmara n9 62, de 1983 (Proje­
to Oe Lei n<? 149-s/75, na Câm:lra dos DeputadOs), que 
modificu o artigo 27 e seus parâgrafos da Lei n? 2.004, de 
3 de outubro de 1953, alterada pela Lei nQ 3.257, de 2 de 
setembro de ! 957, que "dispõe sobre a Política Nacional 
do Petróleo c define as atribuições do Conselho Nacio­
hul de Petróleo, institui a Sociedade por ações Petróleo 
Brasileiro Sociedade Anônima, e dá outru_s providências. 
A_utor: Deputado Geraldo Bulhões. Relator: Senador 
Pas:;os Pôrto. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico ao Projeto e a emenda de Plenário. Não haven­
do discuss1io, o Sr. Presidente eril excrcfcio põe em vo­
tação o parecer, que é aprov:ldo por unanimidade. Item 
37: Projeto de Lei do Scn<,J.do n9 230, de t 980- Comple­
mentar-, que eleva o valor dos benefícios devidos aos 
trabalhadores ruwis e seus dependentes. Autor: Senador 
Orestes Quêrcia. Relator: Senador Aderbal Jurema. Pa­
recer: contrári(l, por incon!ltitucional. Não havendo dis­
cussão, o Sr.. Presidente em exercício, põe em votação o 
parecer, -que é aprovado por unanimidade. Item 40: Pro­
jetq de Lei do Senad_o n9 207, de 1983, que institui â .. Se­
mana do Jovem", e dâ outras providências. Autor: Sena­
dÇ>_r Nelson Carneiro. Relator: Senador Guilherme Pal­
meira. PUfecer: favorável, por constitucional e jurídico, 
com a E~e.flda n9 1-CCJ q!le oferece. Não hàvendo dis­
cussão, o Sr. Presidente em e~ercício põe em votação o 
parecer, que é rejeitado. A presidência designa o Sr. Se­
nador Helvídio Nunes para relatar o vencido no· mérito, 
por inoportuno. Pro~seguindo, o Sr. Presidente em 
exercícío, Senador José Fragelli, passa a presidência ao 
Sr. Senador Helvídio Nunes, para relatar o Item 1: Ofí­
cio "S" n\' 18, de 1982 (OfíciO n9 44-PfMC/82, na: ori-­
gem). Do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Fede­
ral, encaminhando ao Senado Federal, cópias das notas 
taquigráticas e do acórdão proferido pelo Supremo Tri­
bunal Federal nos autos do Recurso Extraordinâriõ n~ · 
96.38l/2" do Estado de São Paulo, o qual declarou a in­
constitucionalidade do art_l76 da Lei n9 608; de __ 29 'de­
dezembro de 1977, do Município de Riolândia, naquele 
Estado. Relator: Senador José' Fragelli. Parecer: favorá­
vel _nu forma do Projeto d~ Resolução que apresenta. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente eventual, Sena­
d_çr Hclvídio Nune.s, põe em votação o parecer, que ê 
aprova-do.po~~unáriiinidade. Contii1uando, o Sr. Presi­
qente eventual, Senador Hclvídio Nun.es, passa a presi-
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dência ao Sr. Senador José Fragelli. Por deliberação da 
presidência, são adiados em face da ausência dos relato~ 
res, o PRS No 91/83, PLC N• 15/81, PLC No 168/83, 
PLS N• 335/81, PLS N• 165/82. PLS N• 09/83, PLS No 
200/83, PLS No 145/79, PLS N• 74/83, PLS N• 31/83, 
PLS N• 189/83, PLS No 198/83, PLS No 137/83, PLS N• 
178/83, PLC N• 60/83, PLC No 212/83, PLC No 251/83, 
PLC N• 95/80, PLC N• 34/79 e PLS N• 01/82. O Sr. 
Presidente em exercício informa aos demais membros da 
Comissão, haver sobre a mesa uma pauta extra. Passa-se 
assim a apreciação do Item 1. Mensagem n<;> 26, de 1984 
(Mensagem n\> 19/84, na origem). Do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para qUe 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Barra_ da 
Garça (MT), a contratar operação de créditO no v_alofde 
Cr$ 142.525.106,91. Relator: Senador Benedito Canelas. 
Parecer: favorável, por constitucional eju~fdico. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente em exercício põe em 
votação o purecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 2: Mens.agem n~' 43, de 1984; (Mensagem nl' 37 /84,_ 
na origem). Do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Se­
nhor Ministro d8 -Fazenda, para que seja ~utorizado o 
Governo do Eswdo de Mato Grosso, a contratar ope­
rJ.ção de crédito no valor de Cr$ 2.415.600,00; Relator: 
Senador Benedito Canelas. Parecer; favorável, por cons­
titucion;,tl e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente em exercício põe em votação o parecer, que é apro­
vado por unanimídade.Item3: Mensagem n~'44, de 1984 
(Mensugem n~' 38/84, na origem). Do Senhor Presidente 
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da República, sub me lendo à aprovação do Senado Fede­
ral, Proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizado o Gove~no do Estado de Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.993.562.894,2 !. Relator: Senador Benedito Canelas. 
Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo Oiscus!;ão, o Sr. Presidente em exercício põe em 
_'lQtaçào o. parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 4: Mensagem n~' 48, de 1984 (Mensagem nl' 42/84, 
na origenf).-Dõ Sen-hor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Se-. 
nhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de VârzeaQraride (Mt), a contra­
ia r operação de crédito no valor de Cr$ 
I. 794.315.qoo,oo. Relator:_ Senador Benedito Canelas. 

-Parecer: favorável, por constitucfonal i jurídico. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente em exercício põe em 
votação Q parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Nada maTs ha-vendo a tratar, encerra-se a Reunião, IaM 
vr:1ndo eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, ~ssistente da 
Çomissüo, a presente Ata, que lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente em exercício, Senador José FraM 
ge!li. _ 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
2~ ReuniiO-(EXtraOI-dinâria), realizada 

em ll de abril de 1983 

Ãs onze horas do dia onze de abril de mil novecentos e 
oitenta e quatro, na Sala da Comissão, na Ala Senador 
A1Cxandre Costa, sob a presidênci3. do Sehhor Senador 

Sábado 28 0963 

Gabriel Herm·es, Presidente, reúne-se a Comissão de Mi­
nas e Energia, com a presença dos Senhores Senadores 
Luiz Cavalcante, Alberto Silva e José Lins. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Dinarte Mariz, Odacir Soares e Hélio 
Gueiros. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
reuniãO anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Luiz Cavalcante que emite parecer favo­
rável à Emenda de Plenário n" 1, apresentada pelo Se­
nhor Senudor Aloysio Chaves, ao Projeto de Lei da Câ­
mara nY 62, de 1983, "que modifica o artigo 27 e seUs pa­
rágrafos da Lei n~' 2.004, de 3 de outubro de 1953, altera­
da pela Lei n~' 3.257, de 2 de setembro de 1957, que disM 
põe sobre a Politica Nacional de Petróleo, institui a So­
ciedude por Ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anôni­
ma, e dá outras providências". Colocado o parecer em 
discussão e, em seguida em votação, é o mesmo aprova­
do, por unanimidade. 

Prossegui~do, o Senhor Presidente adia para a reunião 
do próximo dia vinte e cinco, a apreciação das matérias 
constantes dos itens 1 e 3 da pauta, respectivamente, o 
PLS nl' 76, de 1980 e a apresentação do Programa para o 
Seminárío sobre Energia. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, serâ assi­
nada pelo Senhor Presidente. 


